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Comissao Mista destinada a promover exame analitico e
pericial dos atos e fatos geradores do endividamento externo

brasileiro.

(Art. 26 das Disposicoes
Constitucionais Transitorias.)

Ata da 16° Reuniéo, realizada
em 23 de agosto de 1989.

Aos vinte e trés dias do més de agosto do
ano de mil novecentos e oitenta e nove, as
nove horas e quarenta e um minutos, na Sala
namero dois da Ala Senador Nilo Coelho, Se-
nado Federal, reuniu-se a Comissao Mista aci-
ma especificada, objetivando ouvir depoimen-
tos dos senhores Deputados Antonio Delfim
Neto e Dr. Mario Henrique Simonsen. Presen-
tes na reunido estavam os Senadores Nelson
Wedekin, Wilson Martins e Pompeu de Sousa
e os Deputados Waldeck Ornelas, Sérgio Spa-
da, Iraja Rodrigues, Jairo Carneiro e Hermes
Zanetti, dando inicio aos trabalhos do dia, o
Senhor Presidente, Deputado Waldeck Orne-
las, convidou os depoentes para assumirem
seus lugares & Mesa e, comunicando a ausén-
cia do Relator Adjunto, Deputados Luiz Salo-
mao, convidou o Senador Pompeu de Sousa
para exercer a fungéo. Ato continuo, passou
a palavra ao Dr. Mério Henrique Simonsen,
que no tempo regimental fez sua exposi¢éo.
Em seguida o Senhor Presidente concedeu
apalavra ao segundo depoente, Deputado An-

tonio Delfim Neto, que também encerrou suas
palavras dentro do tempo estipulado regimen-
talmente. De posse de uma lista de inscritos
para interpelagdo aos expositores, o Senhor
Presidente passou a palavra, sucessivamente,
aos senhores Deputados Iraja Rodrigues, Sér-
gio Spada, Hermes Zanetti, Jairo Carneiro e
Iraja Rodrigues, todos arguindo os depoentes
sobre questbes da divida externa brasileira.
Nao havendo mais oradores inscritos, o Se-
nhor Presidente passou finalmente a paltavra
ao Relator, Senador Pompeu de Sousa, que
teceu consideracdes sobre as palavras dos de-
poentes e o assunto em questdo. Em seguida,
as11:21 horas, o Senhor Presidente deu como
encerrada a reuniéo, convocando a préxima
para amanha, dia 24 de agosto, para ouvir
os depoimentos dos senhores Dr. Carlos San-
tAnna, Presidente da Petrobréas; Dr. Agripino
Abranches Viana, Presidente da Companhia
Vale do Rio Doce e do Senador Roberto Cam-
pos, e, para constar, eu, Marcio Antonio Vieira,
Assistente da Comisséo, lavrei a presente Ata
que, depois de lida e aprovada, sera assinada
pelo Senhor Presidente e levada & publicagédo
juntamente com as notas taquigréficas con-,

tendo o inteiro teor dos fatos ocorridos na
reunido.

ANEXO A ATA DA DECIMA SEXTA
REUNIAO DA “COMISSAO MISTA DES-
TINADA AO EXAME ANALITICO E PERI-
CIAL DOS ATOS E FATOS GERADO-
RES DO ENDIVIDAMENTO EXTERNO
BRASILEIRO", REALIZADA EM 23 DE
AGOSTO DE 1989, COM A DEVIDA AU-
TORIZACAO DO SENHOR PRESIDEN-
TE PARA PUBLICACAO.

O SR. PRESIDENTE (Valdeck Ornelas) —
Declaro aberta a reunido que, hoje, constara
de exposicéo dos ex-Ministros do Planejamen-
to e da Fazenda, Professores Antonio Delfim
Netto e Mério Henrique Simonsen.

Pego dispensa da leitura da ata da sesséo
anterior e, ndo havendo observagdes a respei-
to, dou por aprovada.

Para dar inicio aos nossos trabalhos, passo
a palavra ao Professor Mério Henrique Simon-
sen.

O SR. MARIO HENRIQUE SIMONSEN —
Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Congres-
sistas, preparei um trabalho que seré distri-
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buido a todos e, como sei que temos limitagao
de horario, vou tentar ser breve nessa expo-
si¢ao inicial.

Eu gostaria de abordar alguns tépicos relati-
vos ao endividamento do Brasil, durante o Go-
verno Geisel, e, posteriormente, o Ministro Del-
fim Netto falard sobre os eventos subseqiien-
tes.

As perguntas que eu gostaria de dirigir aqui,
em primeiro lugar s@o as seguintes: uma, que
ndo é uma questdo muito importante, mas,
freqlientemente, é aventada pela imprensa:
“por que que a divida externa cresceu percen-
tualmente mais no governo Geisel do que em
qualquer governo anterior ou posterior?

E uma resposta muito simples, porque ela
era pequena e tudo que parte do zero tem
uma taxa de crescimento infinita

E a mesma coisa que dizermos que os be-
bés envelhecem relativamente mais depressa
que os velhos. Realmente, quando eu fago
2 anos, a minha idade aumenta 5% de 2 para
350%, de 50 para 51, ela s6 aumenta 2%.
Mas, isso nao chega a ser um consolo para
a velhice,

Entéo, vamos tirar este argumento fora por-
que é uma aritmética fatil.

Enté&o, vamos passar para os assuntos subs-
tantivos e, primeira pergunta: “por que o go-
verno Geisel se endividou e quais eram os
alternativos?”

Vamos voltar a 1974, que foi 0 ano que
assumiu o Ministério da Fazenda. O Brasil,
por forga do choque do petréleo e também
porque a economia estava aquecida, passou,
do balango comercial equilibrado, para um
balango comercial com um deficit de 4,7 mi-
lhdes de ddlares, que era o recorde histérico
de défict de balanga comercial

Se nbs adicionarmos a conta de servigos,
fatores e nao fatores, tivemos um déficit, em
conta corrente, de 7,1 bilhdes de délares, em
1974.

Esse déficit, em conta corrente, foi finan-
ciado 800 milhdes de délares por investimen-
tos diretos e 6 bilhdes e 300 milhées de déla-
res, ou por diminuigao de reservas ou aumen-
to de endividamento externo, ou seja por au-
mento da divida liquida, em qualquer dos ca-
SOS.

Vamos supor que nés ndo tivéssemos alter-
nativa de endividamento, quer dizer, vamos
supor que o Brasil nao tivesse nem reservas,
que foi o melhor legado que o Ministro Delfim
Netto deixou para a minha administragéo, eu
sempre dizia na época, e vamos dizer que o
Brasil ndo tivesse acesso aos mercados de
crédito externo.

O que nés teriamos que ter feito, na época,
por falta de alternativa, era simplesmente redu-
zir em 6,3 bilhoes de délares o déficit em conta
corrente, naquele ano, o que significa, na reali-
dade, reduzir as importagdes que foram 12,6
bilhGes de délares a 6,3 bilhdes de dblares.

Ora, havia um detalhe: naquele tempo, o
Brasil havia se desenvolvido muito na indistria
de ponta, mas, muito pouco na indGstria de
insumos bésicos e bens de capital. Eramos
dependentes de petréleo, em 83%; éramos
importadores de ago, importadores de papel

celulose; éramos importadores de alumimo,
em fim de uma porgao de bens, de modo
que o que seria necessério, para reduzir, atra-
vés de um racionamento, as importagdes a
6,3 bilhes de délares, seria, pelo que se esti-
mou a época, uma recessado de pelo menos
uns 20% do PIB.

E, ali, uma maxidesvaloriazagdo cambial
pouco utilidade teria, porque a indastria nao
estava equipada para exportar ainda. Inclusive,
nés importavamos bens como celulose, papel,
ago, no qual, nés tinhamos vantagens compa-
rativas para exportar. Mas, apesar dessas van-
tagens comparativas, nés, pura e simplesmen-
te, ndo tinhamos capacidade instalada.

Entéo, era visivet que o Brasil precisaria in-
vestir em substituicdo de importagdes, em
promogao de exportagoes, Rara poder cons-
truir um superévit comercial e, evidentemente,
teria que haver um crescimento da divida liqui-
da.

Bom, entéo, essa estratégia foi deliberada.
E evidente que néo se previa, na época, ne-
nhum segundo choque do petrleo e muito
menos o choque da escalada dos juros inter-
nacionais dos Estados (inidos.

Se nés tentarmos fazer, a posteriori, um
exercicio, verificando o que é o Brasil hoje
e o que seria o Brasil se naotivéssemos nenhu-
ma divida externa, a conclusao que nés vamos
chegar é de que, apesar dos pesares, apesar
do segundo choque do petréleo, apesar da
escalada dos juros internacionais, se nés nao
tivéssemos tido que nos endividar, em 1974,
nés estarfamos muito piores hoje do que esta-
mos, quer dizer, estariamos sem divida, mas,
sem ativos. E ai a conta é relativamente facil
de ser feita. Quer dizer, nés temos hoje um
PIB per capita de 2.200 délares, aproximada-
mente. Nés temos uma divida externa per ca-
pita de 800 dblares. Isso nos custa, & taxa
de juros d&10%, cerca de 80 délares per capi-
ta. Entéo, varnos dizer, tiradas as transferén-
cias para o exterior dos 2.200, sobram 2.120
délares de produto nacional disponivel para
a populagao, per capita

Bom, vamos supor que nés nao tivéssemos
nos endividado a partir de 1974, e certamente
nos terlamos esse encargo de juros. Agora,
em compensacdo nés teriamos “gramado™
5 anos de recessao, de 1974 a 1978, nédo
teriamos tido investimentos, depois, poderia-
mos ter crescido um pouco mais, ja com base
nos efeitos de uma desvalorizacdo cambial,
nés estariamos 5 anos, mais ou menos, atrasa-
dos em relagéo a todos. Quer dizer, os 40%
de crescimento do PIB que houve no Governo
Geisel néo teriam ocorrido.

Entdo, nés certamente hoje, estariamos, e
ai as estimativas variam, mas, enfim, nés néo
teriamos 80 délares per capita por ano para
pagar para o exterior. Mas, em compensagéo,
o nosso PIB seria talvez 1.600, 1.800 délares
per capita, dependendo do tipo de estimativa
que se faca, O que mostra que, pesados os
prés e os contras, apesar de todos os acidentes
internos e externos que possam ter havido,
globalmente a divida néo foi mal negécio.

Vou deixar a parte de renegociacoes para
o Deputado Delfim Netto, porque isso ocorreu
no periodo, no Governo Geisel a situagéo de
divida era relativamente simples, porque o
Brasil ainda dispunha de amplo crédito inter-
nacional e porque os mercados financeiros
realmente ofereciam créditos para o Brasil.

(Ima pergunta que freqlentemente se le-
vanta — e o Senador Roberto Campos levanta
isso frequentemente — é se néao teria sido
melhor naquele tempo o Brasil ter se endivi-
dado menos e ter recebido mais investimentos
diretos. Minha opinido pessoal é que sim. Mas
acho que o que seria possivel nesse sentido,
praticamente, seria muito pouco, por uma ra-
Za0.

Em primeiro lugar, os investimentos diretos
aumentaram durante o Governo Geisel em
relagéo aqueles que vinham ocorrendo ante-
riormente. Em segundo lugar, a grande fonte
de poupangas daquele periodo eram os supe-
ravits da Opep, que foram quase todos deposi-
tados em bancos comerciais no exterior.

Entdo, a fonte de poupanga externa que
havia naquele periodo eram empréstimos
bancérios, que foi quando se deu a grande
parte da reciclagem de capitais para 0 mundo
todo.

(ima pergunta que também frequentemen-
te se faz é se o endividamento brasileiro foi
para investir ou para consumir ou para, Como
no caso de outros paises, para financiar fuga
de capitais para o exterior.

Bom, af no caso dos primeiros anos é muito
claro que o endividamento correspondeu a
um esforgo adicional de capitalizagdo, e ndo
a uma substituicdo da poupancga interna. E
a evidéncia clara é que a taxa de poupanga
interna no periodo de 1974 a 1978 foi superior
a taxa de poupangca interna do periodo 1970
a 1973.

Sem querer me alongar dernais com essas
consideragoes, acho que nés deveriamos, so-
bretudo hoje, tentar colocar esse problema
da divida dentro de uma perspectiva de fazer
a conta. Quer dizer, verificar o que é que nds
poderiamos obter em termos de reajustamen-
to, com uma renegociacao que nos conse-
guisse reduzir uma parcela da divida.

Diria, até, que o Brasil em matéria de divida,
ao contréario dos outros paises da América La-
tina, poderia ter feito como fez a Coréia ou
como fez o préprio Chile, dar uma volta por
cima e continuar tendo sempre acessos aos
bancos. Mas, enfim, por uma série de fatos
a gente néo fez isso, o obviamente no mo-
mento em que hé uma porgao de bancos que-
rendo sair do Brasil, com um certo desconto,
nao ha razao para que a gente nao aproveite
essa oportunidade em potencial

Agora, é importante notar que isso no ne-
nhuma panacéia. Quer dizer, vamos tentar fa-
zer as contas e verificar o que € que nds conse-
guirfamos com uma grande renegociagéo da
divida.

Bom, em primeiro lugar, temos hoje no Bra-
sil, no total da divida externa, af orcada em
cerca de 114 bilhdes de délares. De fato, te-

‘mos 4 dividas: uma com as agéncias oficiais
de créditos: Fundo Monetério, Banco Mundial,
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orgaos do Clube de Paris, Exinbank, Bank of
Japan, etc. .

Sobre essa divida néo se cogita de nenhuma
redugéo, néo hé redugéo contemplavel, inclu-
sive porque esses 6rgaos continuam finan-
ciando os paises. A segunda, que sao os 16
milhdes de délares, sdo as dividas de curto
prazo, os créditos comerciais. Também sobre
esses ndo se aplica nenhum mecanismo de
redug@o, e ai por um motivo ébvio. Esses cré-
ditos sdo adiantamentos de receita de exporta-
¢a@o. Entéo, se nés quiséssemos perdao do
adiantamento de receita da exportagéo, tinha-
mos que perdoar também as exportagdes, o
que nao faria 0 minimo sentido.

Bom, a.terceria é a divida do Brasil com
agéncias de bancos brasileiros no exterior,
particularmente, o Banco do Brasil e Banesp,
se ndo me engano, ela totaliza cerca de 8
bilhées de dblares.

A, se nés vamos pedir perdéo dessa divida,
parcial ou nédo, & muito discutido, o perdao
do bolso esquerdo com o bolso direito. Entéo,
a divida sujeita a abatimentos é divida de 62
bilhdes de délares, aproximadamente, a mé-
dio e longo prazos, com bancos comerciais
no exterior.

Bom, quanto é que nés podemos conseguir
de abatimento dessa divida® Isso é objeto de
discusséo, inclusive porque, provavelmente,
seria interessante dividir os bancos em dois
grupos, um talvez o maior que queira sair do
Pais, mas o outro, menor, que queira continuar
emprestando dinheiro novo ao Pafs.

Mas vamos supor, apenas a titulo de exerci-
cio, depois os Senhores podern mudar uns
poucos pardmetros. Vamos supor que nés
conseguissemos numa bela renegociagéo re-
duzir essa divida & metade, ou seja, de 62
bilhdes de dblares para 31 bilhdes de délares.
Bom, o nimero seria empolgante, quer dizer,
do ponto de vista de antincio publicitario seria
alguma coisa de muito importante. -

Agora, de fato, se ns perguntarmos o que
é que com isso tudo se economiza para a
economia brasileira, economizam-se o, juros.
Porque os banqueiros ndo estdo pedindo a
ninguém que se pague o principal. Ou seja,
se economizariam numa operacéo dessas cer-
ca de 3 bilhdes de ddlares por ano de juros.

Trés bilhdes de délares por ano é uma quan-
tia que se despreze? Certamente, ndo Nin-
guém vai desprezar 3 bilhdes de délares por
ano. Trés bilhoes de délares resolvem os pro-
blemas do Brasil? Certamente também néo.
Quer dizer, nés temos ai, conforme as estima-
tivas do PIB que se adotam 0,9 ou 0,8% do
PIB. Néo digo que néo se deva procurar uma
negociacéo nesse estilo. Mas o que hoje o
Brasil precisa de ajuste fiscal é muito mais
do que isso. E bom lembrar que a poupancga
do Governo, que era 5,6% do PIB em boa
parte da década de 1970, hoje é menos 2,
menos 3% do PIB. Quer dizer, nés estamos
precisando para voltar a crescer sem inflagdo,
um ajuste fiscal idealmente de uns 8% do
PIB e no minimo af de uns 6% do PIB. Pela
divida, nés podemos obter 09%, 0,8%, 1%
que seja, nds temos que ser capazes de verifi-
car onde é que vamos arranjar os outros 5.

B

Nés temos que nos dar conta de alguns
fatores importante que aconteceram na eco-
nomia brasileira nos Gltimos anos. Fatos co-
mo, por exemplo, a carga tributéria bruta no
Brasi] era26% durante toda a década de 1970
e principio da década de 1980. Ultimamente
caiu para 22% do PIB. Entdo s6 ai temos 4%
amenos de arrecadagao tributéria Parte disso
é o apelidado efeito Thauzi, o efeito da inflagio
sobre a coleta de impostos, mas parte disso
também é, pura e simplesmente, piora da efe-
tividade da arrecadagéo, que as aliquotas em
geral aumentaram.

Tivemos um aumento imenso da defasa-
gem das tarifas dos servigos piblicos, produ-
tos feitos pelas estatais, ago, energia elétrica,
etc., que talvez contém por 2 ou 3% do PIB
de desajuste.

Tivemos, de 1984 a 1988, 3,5% de aumento
em outros custejos e pessoal, aos trés niveis
de governo, 3,5% do PIB. A folha de pessoal
da Uni&o entre 1984 a 1988 aumentou 100%,
em termos reais.

Entéo, essa é a concluséo muito breve des-
sa minha explanago inicial. Em primeiro lu-
gar, se o Brasil néo tivesse se endividado exter-
namente, e s6 faria isso em caso de impossi-
bilidade material, por falta de créditos; nés es-
tariamos hoje semn divida, mas sem ativos, Nao
adianta pensar na divida e esquecer o outro
lado da divida que séo os ativos.

Em segundo lugar, é importante notar tam-
bém que, portanto, estariamos numa situagio
muito pior do que estamos. E, pragmatica-
mente, vale a pena renegociar a divida exter-
na? Vale a pena explorar as avenidas do Plano
Brady? Evidentemente que sim. Mas isso tem
que ser feito, dentro de um esforgo concen-
trado, no qual se admite, se reconhece, que
o grande esforgo tem que ser feito de ajustes
internos. Nao queria tomar mais tempo dos
Senhores, porque sei que o nosso tempo é
limitado. Vou deixar o ilustre Ministro Delfim
Netto falar sobre esse assunto.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornélas) —
Agradego ao Ministro Mério Henriqgue Simon-
sen. Passo a palavra ao Ministro Anténio Del-
fim Netto.

A preocupagéo dele é com a sessdo do Con-
gresso, mas quando marcamos essa reuniao
néo havia essa programagéo.

A Secretaria esta providenciando as fichas
de inscrigdo.

Tem a palavra o Ministro Delfim Netto.

O SR. BELFIM NETTO — Sr. Presidente,
Srs. Senadores e Srs. Deputados, tenho pouca
coisa a acrescentar ao que o ilustre Ministro
Mario Henrique Simonsen j& disse. Gostaria
de insistir em alguns outros pontos, paralelos,
talvez.

O primeiro, é um ponto que ele tocou, e
que me parece da maior importancia. E que
existe uma relagéo relativamente estavel e es-
treita entre o consumo de energia e o nivel
de produto. Isso representa um tipo de relagéo
que ¢ sujeita, na realidade, a variagoes impos-
tas pelo custo real da energia. A relagao ener-
gia por unidade do PIB pode variar, depen-
dendo do valor real do custo da energia, mas
essa relacéo é relativamente estreita.

Como o Ministro chamou a atengéo, quan-
do o Brasil foi confrontado em 74, depois em
1979, com as duas crises do petréleo, a opgéo
era ou deixar de importar ou importar finan-
ciado. E o Brasil optou, € na minha opinido
optou corretamente, por importar financiado.

Temos que dizer que isso néo foi nenhuma
medida muito inteligente ou especial que o
Brasil tenha tomado: todos os paises do mun-
do fizeram, rigorosamente, a mesma coisa.

O caso brasileiro, ainda na minha opiniao,
tem algumas peculiaridades. Encontramos al-
guns mecanismos pelos quais, mesmo quan-
do se importava energia, acabava-se mobili-
zando algum recurso para financiar a constru-
¢&o, digamos, de uma obra como o metrd
e a esperanga era de que a taxa de retorno
desses investimentos seria superior a taxa mé-
dia de juros do periodo em que o investimento
estava sendo realizado, de forma que, no fuiu-
ro, vocé recobraria os recursos interhos atra-
vés desse mecanismo.

O caso brasileiro, na minha opini&o, ainda
era mais favorével sob outro ponto de vista.
Se compararmos todos os paises em via de
desenvolvimento, ndo produtores de petréleo,
a relacéo divida e produto, a divida brasileira
é consideravelmente menor do que a de todos
esses paises.

Mais ainda, se fizermos uma comparagéo
da divida por habitante, a divida brasileira é
consideravelmente menor que a de todos es-
ses outros paises que estiveram em situagéo
semathante.

E néo s6 no mundo ocidental, n&o. As eco-
nomias de estilo soviético, todas elas tém divi-
das per capita, e.com relagao ao PIB, maiores
que a brasileira. A Alemanha Oriental, que é
um caso tipico, tem uma divida per capita
superior a brasileira. E se ndo pode imaginar
que eles tivessem feito diferente, eles precisa-
vam fazer exatamente o que nés fizemos.

QOugo, de vez em quando, dizer-se que a
Austrdlia € um exemplo. Pois bem, a divida
per capita da Australia é mais de quatro vezes
a divida per capita do Brasil.

De forma que, me parece que é preciso
ter uma perspectiva sobre isto. Sem a divida,
serfamos hoje consideravelmente mais po-
bres. Acho que a estimativa do Ministro Mério
Hennque Simonsen néao estd muito equivo-
cada. As informagdes empiricas que se tem
daquela relagéo entre produto e consumo de
energia realmente mostram que se tivéssemos
que cortar a importaga@o de energia, digamos
em 1974, consumimos 750 mil barris, produ-
zimos 100 mil; importavamos 600, 650 mil
barris, se cortdssemos a metade, €, portanto,
adivida seria hoje a metade do que é, terfamos
tido uma queda de PIB, naquele instante, de
pelo menos 20%, que se repetiria, depois, em
1979, teriamos hoje um nivel de renda per
capita que, provavelmente, ndo seria muito
diferente de 1.500, 1.600 dédlares per capita.
O que mostra que a divida serviu para manter
o nivel de atividade e nos preparar para modi-
ficar a matriz energética.

Uma critica que ouco também aqui com
frequéncia € de que “o Brasil aceitou taxas
de juros flexiveis”. Essa é, na realidade, uma
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acusagdo fantastica, porque é a mesma coisa
que dizer que o Brasil aceitou a eclipse da
Lua. A taxa de juros flexivel foi o mecanismo
encontrado pelo sistem4 financeiro interna-
cional para continuar financiando os paises
em vias de desenvolvimento Os paises &rabes
depositavam os seus recursos hé seis meses
—— e 0 érabe é meio desconfiado ~—, quando
chegava ao fim dos seis meses, ele queria
ver o dinheiro na méo do banqueiro; ai, ele
renovava outra vez o empréstimo. Mas precisa-
vamos de empréstimo — n&o nés, o mundo
subdesenvolvido, o mundo em via de desen-
volvimento — e os paises desenvolvidos preci-
savam de financiamento a 8, 10 anos. Como
era possivel casar essas duas coisas, a ndo
ser com a invengao da taxa de juros flexivel?
Fico espantado de ver as pessoas aqui dentro
dizerem: deviam ter resistido a isso. Por que
néo se resiste a isso quando se compra uma
casa haje, ou quando se faz um empréstimo
no sisterna bancério brasileiro? Porque aincer-
teza introduzida por taxas de inflagao extrema-
mente varidveis ndo pode ser suportada pelo
sistema bancario, ele quebra se se meter nu-
ma aventura dessas.

Entéo, a taxa de juro flexivel foi produto
de uma evolugéo do mercado, que tornou
possivel o financiamento das importagdes. Se
ela ndo existisse, provavelmente recairiamos
no caso anterior, que era o c¢aso de néo ter
disponibilidade para importar, e ai, ndo havia
outra saida, fariamos a recesséo brutal, como
tinha que ser. Seria uma pena, mas terfamos
que fazé-fa.

Um outro ponto sobre o qual gostaria de
chamar a atengéo, é que, desde 1982, temos
discutido com os Estados Unidos, em 1983,
de que existia um contencioso mesmo entre
nés. Seria, na minha opinido, absurdo dizer
para os Estados Unidos: néo aplique a politica
monetéria. Ele tem todo o direito de aplicar
a politica monetaria que ele quisesse; e ele
aplicou a politica monetaria. Teve sucesso, re-
duziu sua taxa de inflagdo, mas isso nos puniu,
nos puniu de vérias formas. Nao que ele tives-
se esses objetivos, mas foram as consequén-
cias de sua politica; de um lado, elevou consi-
deravelmente a taxa de juros, de outro lado,
essa elevagdo da taxa de juros produziu uma
queda de pregos de commodities importante.
A recessdo que acompanhou essa elevagdo
na taxa de juros, nos Estados Unidos e na
Europa, prejudicou nossas exportagdes. De
forma que tivemos uma consideravel queda
nas nossas relagdes de troca.

S&o quatro efeitos, combinados, graves. O
que queriamos dos Estados Unidos era com-
preensdo para estes fatos. N6s nunca pedimos
perdéo para isso.

O Plano Brady, na minha opinido, vem e
reconhece que esse contencioso € urna coisa
razoével, reconhece que néo tinhamos o direi-
to de pedir aos Estados Unidos que néo fizesse
isso. O Plano Brady que vai atingir, no caso
brasileiro, a 60% da divida, mais ou menos,
reconhece, na realidade, através do exemplo
mexicano, um abatimento da ordem de 30%
da divida, que € praticamente o que haviamos
calculado ja em 1984, que era um aumento

no estoque da divida, produzido pelo efeito
da taxa de juros. De forma que acredito que
o Plano Brady veio corrigir essa dificuldade.

Ainda gostaria de insistir, finalmente, rapida-
mente, sobre o que disse o Ministro Simonsen,
é de que ndo estd aqui realmente o né do
nosso problema de desenvolvimento O né
do nosso problema de desenvolvimento estd
em que o Brasil perdeu sua pdlitica fiscal, o
que nés dissemos hoje, com déficits extrema-
mente elevados, que sé podem ser financia-
dos de uma maneira muito precaria, com ta-
xas de juros reais muito elevadas. Isso, real-
mente, prejudica nao sé o Pals, como a taxa
de crescimento, como cria uma instabiidade
enorme.

Acredito que temos que enfrentar esse pro-
blema do equilibrio interno. Nao s6 comegaria
dizendo que é preciso fazer um corte das des-
pesas, eficaz, temos que transferir para os Es-
tados e Municipios as tarefas que votamos
aqui, nesta Constituicdo, porque ja transferi-
mos para eles as receitas. Os Estados vao
ter que enfrentar a idéia de que vao ter que
fazer as estradas deles. Essa votagéo no Con-
gresso criando o selo-pedégio, na minha opi-
nido, fol um equivoco, estamos aumentando
tributagdo quando jé tinhamos dado para os
Estados o aumento de tributagéo correspon-
dente a construgdo das estradas. A terceira
medida seria a de enfrentar o problema da
privatizagdo com inteligéncia, com uma lei ge-
ral, bem feita, mas nao onde a Goldenchair
tenha poder, como na proposta original do
Governo, de intervir na politica de salérios, na
politica de precos da empresa, ai, nao chega-
remos a lugar nenhum. O Goldenchair tem
que se limitar a impedir que a empresa mude
de objeto, 0 seu objeto de negdcio, e que
seja submetida a um fake over, ou que seja
desnacionalizada sem que haja um entendi-
mento prévio.

E, finalmente, um aumento de impostos,
que, na minha opinido, é fatal. Mas isso s6
se conseguiré fazer quando a sociedade read-
quirir a consciéncia de que o Governo fez as
trés coisas anteriores. Estou convencido de
que ndo vamos sair disso sem uma rearru-
magao no sistema fiscal.

Na realidade era isso, Sr. Presidente, para
que a gente possa conversar um pouco.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornélas)
— Agradego a V. Ex* e passo a palavra ao
Deputado Iraja Rodrigues para iniciarmos os
debates.

O SR. IRAJA RODRIGUES — Sr. Presi-
dente, eu tenho algumas perguntas ao Profes-
sor Simonsen e algumas ao ex-minitro Delfim
Netto e quero saber se coloco todas juntas,
se vai tomar tempo demais, porque gostaria-
mos de ouvir também os outros. (Pausa) Fago
entdo todas.

Comecgo pelo Sr. Simonsen: no seu perfodo,
qual era mais ou menos a taxa se juros, ja
que o Senhor fez a maior contratacdo de em-
préstimos externos. Qual foi a taxa de juros
nesses contratos? Eles eram fixos ou varia-
veis?

O SR. MARIO HENRIQUE SIMONSEN —
Na sua maior parte eram variaveis pela razéo
de que o grosso da oferta de recursos era
a taxas variaveis; as taxas variaram. No princi-
pio, foram um pouco mais altas, depois, no
final do periodo, como tinhamos reservas mais
amplas, os prazos e as taxas e os spreads
se encolheram.

O SR. IRAJA RODRIGUES — Em que bases,
mais ou menos, percentuais?

O SR. MARIO HENRIQUE SIMONSEN —
Era a libor e os spreads. Os spreads chegaram
a 2% no méximo e a 1% no minimo.

O SR. IRAJA RODRIGUES — E a libor deu
que média®

O SR. MARIO HENRIQUE SIMONSEN —
A média da libor de 1973 a 1978 deu 8,35%,
segundo estou sendo informado aqui. E a taxa
de juros efetiva sobre a divida externa entre

1973 e 1978, pela informacao que acabo de
receber, foi de 8,46%.

O SR IRAJA RODRIGUES — Nesse perio-
do, qual a entrada real de recursos? Néo falo
em dinheiro novo, que na verdade ndo é novo,
é apenas a capitalizagdo de juros, mas na en-
trada real de recursos. Na verdade, no fim
de toda essa festa de 1971 para c&, o que
entrou, realmente, de dinheiro, aqui no Brasil?

O SR. MARIO HENRIQUE. SIMONSEN —
V. Ex* nao quer incluir os juros, entdo V. Ex°
teria que somar. Acho que tenho essa tabela
em algum lugar. V Ex® teria que somar o que
que foi o deficit em conta corrente, menos
os investimentos diretos.

O SR. IRAJA RODRIGUES — O Sr. néo tern
esses NUMeros, ai?

O SR. MARIO HENRIQUE SIMONSEN —
Eu tenho essa tabela aqui, sim. Olha, aqui,
a transcricdo de um antigo depoimento meu
na CPl da Divida Externa, na Camara, em
1983. Mas os niimeros estao aqui disponiveis,
de qualquer jeito, quer dizer, os déficits em
conta corrente e o servigo da divida. Se V,
Ex® quiser, depois eu Ihe passo os niimeros.

O SR. IRAJA RODRIGUES — Eu aceito.
Uma outra pergunta: no seu periodo houve
também negociacoes. Pergunto-lhe se em al-
gumas clausulas contratuais foi colocado que,
na hipétese de arbitramento, o juiz desem-
patador seria um advogado inscrito na Ordem
dos Advogados dos Estados Unidos...

O SR. MARIO HENRIQUE SIMONSEN —
Néao tenho condigdes de informar. Posso pedir
ao Dr. Cid Heraclito — todas essas clausulas
eram examinadas pela Procuradoria da Fazen-
da — que informe, porque naquele tempo ele
trabalhava l4.

O SR. CID HERACLITO — (Fora do micro-
fone)

O SR. MARIO HENRIQUE SIMONSEN —
Diz o Dr. Cid que isso néo constava, haquela
época, e que s6 surgiu nas clausulas poste-
riores de renegociacdes dos projetos sorma-
térios.
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O SR. IRAJA RODRIGUES — Pergynto, en-
téo, se, como dirigente de empresa, o Sr. assi-
naria um contrato que tivesse esta clusula,
ou — ainda h& pouco conversdvamos e eu
lhe dizia — como dirngente de um time de
futebol, o Sr. assinaria um contrato admitindo
que o time adversario escolhesse o juiz?

O SR. MARIO HENRIQUE SIMONSEN —
Néo sei se a analogia é vélida. Afinal de contas,
0 que temos em jogo ai é muito mais do
que um jogo de futebol, mas é preciso saber
quais eram as regras do jogo internacional
Em 1972, houve um fato detonado com a
moratéria do México. O fato detonado pela
moratéria do México foi que subitamente os
bancos todos se retrairam em relagéo aos pai-
ses em desenvolvimento. Acho que o Brasil
foi muito mais apanhado no contrapé, vamos
dizer, pela sua posigao geografica propria-
mente do que pelo seu estado, pelos seus
nameros absolutos da divida— o Ministro Del-
fim Netto depois poderé corroborar esta mi-
nha impressdo. Entao, havia uma série de re-
gras gerais que se estabeleceram para as rene-
gociagdes que foram mais ou menos iguais
para todos os paises, de modo que ai erauma
questdo um pouco mais complicada.

O SR. IRAJA RODRIGUES — Eu lhe pergun-
to, entdo, novamente, se como dirigente de
uma empresa o Sr. assinaria esse tipo de con-
trato.

O SR. MARIO HENRIQUE SIMONSEN —
Bom, eu teria que, obviamente, consultar al-
guns pareceristas juridicos. Eu néo sou jurista
e nao gosto de emitir opinioes juridicas e, sem-
pre, 0 que eu procuraria fazer seria me asses-
sorar da melhor forma possivel.

O SR. IRAJARODRIGUES — Eu insisto ape-
nas porque o problema me parece néo ser
nada juridico. E um problema de vida diéria,
de vida comum e eu pergunto se, na sua vida
comum, o Sr. assinaria um contrato em que
a decis&o final ficaria apenas adstrita & decisédo
da outra parte contratante?

O SR. MARIO HENRIQUE SIMONSEN —
Colocando, assim, nesses termos, evidente-
mente a resposta s6 pode ser nao.

O SR. IRAJA RODRIGUES — Entéo, muito
obrigado.

O SR. MARIO HENRIQUE SIMONSEN —
Mas € preciso saber exatamente quais eram
as circunstancias; nao quero opinar sobre ne-
gociacdes das quars néo participei.

O SR. IRAJA RODRIGUES — Perfeito, eu
entendo o seu constrangimento natural.

Pergunto ao Ministro Delfim Netto, que fez
uma exposi¢ao a respeito dos remédios para
a nossa situagdo: V. Ex fala em aumento de
impostos e ha um levantamento indicando
que, no minimo, a evasdo ilegal é de 50%
dos recursos do Tesouro; em segundo lugar,
ha uma evidéncia da perda de valor real do
Sisterna Tarifario de Prego Oficial com bene-
ficio para empresas existentes no Pais. Alias,
lembro ao Ministro Simonsen — j& que ele
falou nas tarifas —, o proprio contrato da Ele-

tronorte com algumas processadoras de fabri-
cantes de aluminio que gozam de tarifas de
energia elétrica especialissima por contrato,
por sinal, da sua época. Entéo, pergunto ao
Minstro Delfim Netto, se ele ndo acha que
em vez de aumentar impostos nédo seria mais
légico acabar com a sonegagéo e acabar com
os subsidios indiretos, e se somarmos esses
dois fatores mais a reducéo dos encargos da
divida até o seu valor de mercado, se néo
teriamos, com a jungao desses 3 itens a che-
gada de um equilibrio fiscal.

O SR. DELFIM NETTO — E 6bvio que se
ha sonegacéo ela deve ser combatida. Nin-
guém esta 1maginando concordar com a so-
negagéo, pelo contréario, temos de combater
a sonegacio duramente, e é jsso que tem
sido feito, pelo menos & o que se fazia; acredito
que é o que se faz ainda hoje. O que houve
foi que com essa aceleragéo da inflagéo, real-
mente, tivemos uma redugéo do valor do im-
posto. Claro que se uma medida como esta
que estamos imaginando der certo, teremos
uma redugéo desse fato. Também néo tenho
nenhuma duivida sobre terminar com os subsi-
dios; acho que hé subsidios que podem ser
exterminados, suspensos por 2 ou 3 anos para
estudé-los com cuidado — subsidios regio-
nais e subsidios a setores. De forma que s&o
coisas que podem e devem ser feitas. Veja
que coloquei o aumento de impostos como
o 4 item, é como se vocé estivesse raspado
todas as suas possibilidades e vocé ainda de-
vena fazé-lo. Eu estou convencido que, prova-
velmente, vamos precisar de um aumento de
impostos. Mas, V Ex* tem toda razdo. até o
aumento de impostos, h um longo caminho
a ser percorrido, vai-se eliminando todos os
vazamentos que existern e acho mesmo que,
hoje, o nivel de sonegagéo cresceu um pouco.

O SR. MARIO HENRIQUE SIMONSEN —
Com relagéo as tarifas de energia eu ndo vou
comentar porque ndo foi feito no Ministério
da Fazenda. Nao era o Ministério da Fazenda
que fazia todas as transagdes; alguma coisa
era da 6rbita do Ministério das Minas e Energia.
Agora, sem entrar nesse mérito porque nem
conhego o contrato especifico.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ormnelas) —
Deputado Sérgio Spada.

O SR. SERGIO SPADA — Sr. Presidente,
Srs. Deputados e Srs. Depoentes, eu cheguel
ja no final da exposigéo do Ministro Delfim
Netto, mas numa das suas colocagées eu fi-
quei com uma certa divida.

O Ministro falou de que a divida no Brasil,
proporcionalmente & divida de outros paises,
inclusive do bloco socialista é pequena. A divi-
da per capita do Brasil é pequena, comparada
com outros paises, inclusive dizendo que a
divida da Austrélia é quatro vezes maior do
que divida brasileira.

Na seqiiéncia, falou que o problema do Bra-
sil ndo é a divida externa, e sim a divida interna,
o problema do déficit pablico. Solucionando
o problema do déficit pblico, pela sua avalia-
¢ao, estaria solucionado automaticamente o
problema da divida externa no Brasil?

O SR. DELFIM NETTO — Pois néo.

Em primeiro lugar eu néo disse que é pe-
quena, eu disse que é menor. E € menor mes-
mo que os outros. E, em particular, dos paises
que V. Ex* cifou Ai estou absolutamente con-
vencido. O nosso problema ¢ de finangas pa-
blicas.

O Brasil ja gera o excedente externo, que
permite honrar os seus compromissos. O que
ele ndo consegue gerar é a poupanga interna
para se apropriar desses excedentes externos.
Sao dois problemas completamente diferen-
tes.

O Brasll resolveu, com muito maior facili-
dade o problema do excedente externo, e teve
dificuldade para resolver o problema da pou-
panga interna, basicamente por um motivo.

Vamos pegar um caso concreto? U caso
do metrd.

A taxa de retorno do metrd eu considero
coisade 16, 17%. O metrd é uma coisa fantas-
tica, o que ele produziu de facilidade de movi-
mentac&o, de conforto para os trabathadores,
de rapidez de chegar & sua casa, é uma coisa
que deve ter, se vocé calcular ataxa do retorno,
entdo deve ser de 17,18% sabe Deus quanto!
E o metrd, se vocé examinar, o financiamento
do metr6 foi feito a uma taxa de juro média,
no periodo que deve dar ai 10, 11%. Ou seja,
a taxa do retorno do metrd é consideravel-
mente superior a taxa de juro do empréstimo
externo. Logo, nao deveria haver nenhum pro-
blema para vocé pagar a divida do metr6. Des-
de que vocé incluisse no custo da tarifa do
metrd o custo da divida externa.

Entéo, o que é que acontece? Nbs, em geral,
queremos subsidiar o transporte de metrd, o
que é muito bom, néo é um mal subsidiar
otransporte. Mas quemn quer subsidiar o trans-
porte precisa fazé-lo com recursos internos.
Se eu quero subsidiar o transporte de metré
eu preciso gerar um excedente no orgamento
para financiar isso. Mas néo, eu ndo gero esse
excedente, e subsidio da mesma forma a tarifa
do metr6. Quando chega no fim do ano o
que acontece? Eu vou fazer as contas do me-
tré6 e chego a seguinte conclusdo: o metrd
é deficitario. E ai otho que tem 14 a divida
externa que nao for paga, e associo a divida
externa ao déficit do metré. E ai concluo, de
uma maneira triunfal, foi a divida externa que
produziu o déficit.

Néo! Quem produziu o déficit foi a nossa
disposigéo de financiar a passagem do metrd
Sem recursos orgamentarios — e serna uma
coisa perfeitamente ridicula eu chegar para
o banqueiro e dizer: vocé vai ter que subsidiar
a passagem no Rio de Janeiro ou em Sao
Paulo.

Entdo, o que me parece é o seguinte; tem
faltado clareza nesse processo. O nosso pro-
blema é basicamente de finangas publicas.
O problema das tarifas das empresas publicas,
todos eles estdo ligados mais ou menos a
isso. E nds usamos o sistema de pregos para
fins redistributivos, e néo apenas para fins alo-
cativos, e af vamos estendendo as dificulda-
des. Quando eu ndo incluo, digamos, no custo
do ago, plenamente o custo do empréstimo
externo, eu estou subsidiando o prego do ago.
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Mas néo é a divida externa que esté produzindo
o subsidio. Perdédo, ela ndo pode financiar o
subsidio. Eu deixei de inclui-la no prego do
ago, entéo eu tenho que levar isso para o Te-
souro. Isto é, o Tesouro deveria ter um exce-
dente fiscal equivalente aquele.

O 8R. SEGIO SPADA — Mas o Sr. pegou
logicamente uma das obras, digamos, que es-~
taria dando retomno & altura para cobrir o custo
desse financiamento. E um dos bons investi-
mentos feitos no Pais.

Agora existem alguns investimentos, é o ca-
s0 da Ferrovia do Ago, € o caso da Transa-
mazonica.

O SR. DELFIM NETTO — Nao, perddo. A
Transamazénica ndo tem nada a ver com isso,
foi feita com excedente orgamentario. A Tran-
samazonica foi financiada com excedente or-
¢amentério, néo foi financiada com divida ex-
terna coisa nenhuma.

O SR. SERGIO SPADA -—— Nao tem dinheiro
externo na Transamazonica?

O SR. DELFIM NETTO — Nada, nada, tem
dinheiro do Bird, para fazer colonias de assen-
tamentos agricolas. A Transamazonica foi feita
através de um corte dos incentivos fiscais do
Nordeste e do Norte, por ocasi@o da seca em
1971, e isso gerou um excedente que produziu
a Transamazonica. Nédo tem nada que ver com
isso.

Eu acho que V. Ex* tem razédo no seguinte,
nem todos os projetos déo altas taxas de re-
torno.

Eu tinha trés projetos dos quais eu tinha
particular diferenca: era a Agominas, era a Fer-
rovia de Ago, e era o Programa Atémico. Os
outros todos eu estou convencido que tém
taxas de retorno superiores a taxa de juros.

Fui agradavelmente surpreendido este ano,
lendo o relatério da Agominas, e verifico que
talvez estivesse equivocado. A Agominas tem
uma taxa de retorno bastante razoavel. E na
minha opinido é capaz de produzir os seus
resultados adequados. No caso da Ferrovia
do Aco a situagdo foi resolvida quando o Go-
verno passou para o setor privado. E quem
terminou a ferrovia do Ago foi o Dr. Antunes,
e hoje é responsavel por aquilo tudo.

O SR. SERGIO SPADA — Parte dela.

O SR. DELFIM NETTO — E aquilo que
na minha opini&o era para terminar, porque
uma das coisas que acontecem é o seguinte:
quando vocé tem o grosso do investimento
feito, vocé s6 val comparar o que faita na mar-
gem para calcular a taxa de retomo, esta certo?
Porque aquilo ja est4 13, se vocé néo fizer nada
esta perdido. Entdo vocé compara na mar-
gem. Na margem se transformou numa coisa
razoével, nao € o que eu gostaria que fosse,
mas nédo é uma coisa tragica.

Resta o programa atdmico, que eu acho
que este sim, a taxa de retorno é menor do
que a taxa de juros. Esse é um programa de
Governo, e af o Tesouro vai ter que arcar com
a diferenca. No resto néo. O resto, na minha
opinido, sdo projetos cuja taxa de retorno é
bastante satisfatéria.

O SR. SERGIO SPADA — Ministro, s6 mais
uma colocagéo.

O Senhor até reconhece que a questdo da
divida externa tem sido administrada a con-
tento. O problema & déficit pablico interno.

No entanto, no ano passado, e nesse ano,
a Cacex tem publicado saldos da balanga co-
mercial altamente positivos, € o ano passado
chegou a 19 bilhdes de délares. Este ano os
saldos tém sido mais ou menos na mesma
proporgao. E nés sabemos que a reserva cam-
bial esta extremamente baixa, a ponto do Go-
verno ter que decretar moratdria, pelo menos
implicitamente, e ndo explicitamente. Quer di-
zer, s6 administrar bem a questéo das exporta-
¢des e reduzindo importagdes, fazendo com
que sobre superévit todo més e todo ano, nao
tem solucionado o problema da divida externa.
Parece-me que a questdo é bem mais com-
plexa. Como é que o Pais, como no ano passa-
do, envia para o exterior cerca de 19 bilhdes
de dolares, atitulo de juros e servigos da divida,
essa divida continua aumentando, e no ano
seguinte, como € o caso deste ano, a situagéo
esté insoliivel. Quer dizer, continua baixando
a reserva cambial a ponto, como as préprias
autoridades econdémicas terem dito de que
vao ter que obrigatoriamente decretar nova-
mente a moratéria.

O SR. DELFIM NETTO — Nao, eu nao
creto. Nos estamos confundindo duas coisas:
o saldo comercial com esse movimento de
capitais.

O que aconteceu foi que o Governo na reali-
dade, foi prisioneiro de um certo movimento
de capitais. Eu acho que no Plano Verao ele
inicialmente congelou os juros, congelou o
cambio, recebeu um influxo favorével, todo
mundo aplicou no gpen, teve vantagens enor-
mes. Quando ele descongelou houve um mo-
vimento ao contrério. De forma, o problema
do fluxo de caixa esti ligado, de uma certa
forma, mas nao tao diretamnete com um sal-
do comercial. Nao, porque se tem prazos de
recimento e uma porgéo de coisas.

A minha convicgdo é a seguinte: se vocé
honrasse toda a divida, ela ¢ um negécio pare-
cido com 3% do PIB, mas quando ela variasse
ela poderia produzir problemas sobre a taxa
de crescimento, mas se ela permanecer cons-
tante, a partir do ano seguinte a taxa de cresci-
mento é independente disso. A taxa de cresci-
mento depende, obviamente, da taxa de acu-
mulagéo de capital. Desses 3%, vamos supor
que fosse divida interna, com brasileiros, é
obvio que os 3 nao seriam tirados de investi-
mento. Se ele fosse distribuido como renda,
o que aconteceria? Apenas 20% disso seria
o investimento. Portanto, é ponto seis do PIB,
o resto seria consumo mesmo.

Ora, se por causa da divida estou conven-
cido de que o consumo, hoje, é entre 500
e 600 doblares, superior ao que seria sem a
divida, e que a divida custa, na realidade, 80
délares por ano e a dificuldade sobre a taxa
de crescimento € de ponto seis, ndo vou poder
concluir que o Pais ndo poderé crescer por
causa da divida. Muito menos que o Pafs ficou
mais pobre por causa dela. O Pais é mais

rico por causa da divida. E uma coisa 6bvia.
Como é que se pode imaginar que alguém
que tem uma divida e ndo a pagou e, por
isso, ficou mais pobre? Como é possivel?
um mistério terrivel. E melhor ndo confun-
dirmos. Se eu lhes perguntasse se 20km/h
& maior ou menor do que 30km, talvez alguém
dissesse que eu néo sei o que estou falando.
Os juros tém uma unidade de tempo. Um
capital instalado gera a cada ano um certo
produto; o capital, digamos, combinado com
maéao-de-obra e com energia. No Brasil, supde-
se que a relagdo produto-capital é da ordem
de 1.3, ou seja, um investimento de um milhao
de délares produz, todo ano, 300 mil dblares
de renda. Se eu pago com esse capital um
juro de 10%, pago 100 mil délares e interna-
mente continuam 200 mil délares. Eu nédo
posso somar 100 mil délares com 100 mil
délares com 100 mil dblares e dizer que ja
deu um milhao de délares, ja paguei o capital.
E a mesma coisa que eu dissesse 20km/h
mais 30km/h mais 50km/h d& 100km. Nao
pode. O que me parece que é fundamental
é o seguinte: vamos pensar no caso do aluguel
de uma casa, que, em geral, é 1% do valor
da casa, o que significa que, quando um su-
jeito que mora numa casa tivesse pago 100
meses de aluguel a casa seria dele, pois ele
pagou o capital. Qualguer um dos senhores
percebe que isso é absurdo. Estamos confun-
dindo o valor do estoque com o valor do servi-
¢o, estamos confundindo realmente o estoque
com o fluxo.

Essas comparagdes tém um certo efeito
emocional, mas quahdo se senta na mesa pa-
ra discutir, esse efeifo emocional se dissolve,
porque se é obrigado a confrontar a sua racio-
nalidade com a do outro. O que me parece
ébvio é que temos que tirar todo o proveito
da negociagao. Também considero que é 6b-
vio que exista um contencioso, que agora o
Plano Brady veio dar uma arrumagéo. Séo
cerca de 20 bilhdes de dblares, e vale a pena
brigar por eles, mas insistir, como est&o insis-
tindo, que nao é nenhum favor, mas uma
questao de justiga, do nosso ponto de vista.
Nés nos consideramos atingidos por uma po-
litica que os Estados Unidos fizeram. Também
reconhecemos que nao podiamos impedi-lo
de fazé-la, porque é a decis&o interna deles.
Quando os Estados Unidos fizeram isso per-
deram, em termos de produto potencial, 507
bilhGes de dblares. Foi esse o custo da reces-
séo americana de 1983. Essa é uma estimativa
da Brooks. Quem iria imaginar que os Estados
Unidos iam decidir perder 507 bilhdes de déla-
res, simplesmente para perturbar a vida dos
subdesenvolvidos? Nao. Era melhor ter per-
doado a divida, ficava muito mais barato. E
mais importante: se tivesse perdoado a divida,
certamente as exportagdes americanas seriam
maiores do que séo hoje, que é um outro
aspecto do problema. Se pudéssemos nos de-
sembaragar disso, o comércio fluiria com
maior facilidade, todos nés teriamos um nivel
de bem-estar muito superior. Parece-me que
temos que continuar lutando como lutamos
a vida inteira. Desde 1983 que estou colo-



Setembro.de 1989

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL — Suplemento

Quarta-feira 6 7

cando essa questdo na mesa de negociagdes
einfelizmente, agora, vejo que as coisas cdme-
¢am a adquirir uma nova feigdo. Ndo que o
Brasil tivesse importéncia decisiva. O Brasil
era uma voz que sempre repetiu a mesma
coisa. Todos os Ministros que foram aos fé-
runs internacionais disseram a mesma coisa,
ndo s6 os Ministros da Velha Republica, os
da Nova Repiiblica foram 14 e brigaram pelo
mesmo problema, e corretamente, na minha
opinido.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Orelas) —
Com a palavra o Deputado Hermes Zaneti.

O SR. HERMES ZANET] — Sr. Presidente,
Srs. depoentes, Sr. Relator ad hoc, a primeira
questao endereco a ambos os depoentes.

Segundo se tem lido e estudado — penso
que seja uma opinido até consensual — o
Brasil, e de resto parece que é uma tendencia
para os paises do Terceiro Mundo emn geral,
tem conseguido pregos relativamente meno-
res pelos produtos que exporta, ou seja, por
esse quadro internacional, o prego dos produ-
tos exportados pelo Brhsil tem sido menores
nos tltimos anos, na évolugéo do tempo, do
que nds ja vinhamos conseguindo em anos
anteriores, digamos,que isso dentro de um
quadro nos tltimos 20 anos. Os juros, como
ja foi debatido aqui, foram evoluindo, chegan-
do a picos de 23%, segundo informagbes que
se tem. Isso levou o Brasil a exportar mais
para conseguir os mesmos délares que conse-
guiria antes com um volume de exportagdes
menor, e com o0 aumento dos juros ficar ainda
assim em condigéo desfavoréavel nesta relagdo
internacional, incluida ai, evidentemente, a fa-
mosa clausula dos juros flutuantes.

O que quero perguntar é o que podemos
fazer para enfrentar estre problema? O Minis-
tro Delfim Netto ja disse que se tentou durante
um tempo. O fato é que ndo se conseguiu
resultados positivos. Quero, de forma bem ob-
jetiva, tentar ouvir as suas opinides sobre o
que € possivel fazer, a nivel de Brasil, para
enfrentar essa questio. No caso especffico do
Ministro Delfin Netto, gostaria que agregasse
& sua opini&o sobre esse assunto um comen-
tério sobre uma estimativa que fez num artigo
da Folha de S. Paulo, do dia 19 de junho,
estimando em 30 bilhdes de délares o que
¢ Brasil teve como prejuizo — vamos falar
assim, a palavra aqui € minha — em decor-
réncia dessa questdo da arrumacéo da econo-
mia americana. E o autor do artigo podera
maiores detalhes, evidentemente.

Gostaria que o Ministro Delfim Netto agre-
gasse a essa opinido geral sobre a questao
gerat que coloco de como poderiamos buscar
esses 30 bilhdes de dblares.

O SR. MARIO HENRIQUE SIMONSEN —
Em matéria de relagées de troca com o exte-
rior, na realidade, se fizermos uma curva ao
longo dos Gltimos 20 anos, ela & muito varia-
vel. Houve anos em que as relagoes de troca
melhoraram e em outros, pioraram, mas nao
hé realmente uma tendéncia decrescente de
relagdes de troca no Brasil, ao longo dos ulti-
mos vinte anos. Tivemos anos muito bons

de relagdes de troca. 1977, por exemplo, foi
um ano excepcional. Tivemos anos ruins, co-
mo por exemplo 1972. O ano de 1974 foi
excelente. De modo que, em matéria de pre-
¢os de exportagdo e importagéo, ora sobe,
ora desce. A (nica maneira que temos de nos
defender — e fizemos isso — & diversificar
mais as nossas exportagdes. No meio da déca-
da de 1960, época em que o Brasil dependia
em 50% das suas receitas cambiais de um
‘nico produto, o café, o Brasil possuia uma
extremna vulnerabilidade as oscilagdes do pre-
ca do café. Na época em que éramos grandes
importadores de pertréleo , que acontecia até
o final da década de 70, éramos extremamente
vulneréveis s oscilagdes do prego do petrd-
leo. Em 1974, por exemplo, tivemos uma vasta
piora das relagdes. de troca , depois foi melho-
rando até 1978; em 1979 piorou de novo,
e assim por diante.

No que diz respeito aos juros, é certo que,
por efeito da politica monetéria e fiscal norte-a-
mericana, entre 1979, e 1982 o juros se eleva-
ram extremamente. O Ministro Delfim Netto
ja falou no assunto e eu o deixo continuar.
A solugéo, realmente, para aquilo que o Minis-
tro chama esse contencionso implicito que
temos com os Estados Unidos ja estd sendo
reconhecido por todos os bancos, que & acei-
tar vender a divida ou renogocia-la como parte
de descontos, que é exatamente a idéia do
Plano Brady.

Agora, deixo o Ministro Delfim Netto falar
sobre o assunto.

O SR. DELFIM NETTO — Acho que esse pro-
blema das relagdes de troca s&o extremamen-
te variéveis. Se vocé pegar perfodos mais lon-
gos néo encontrard tendéncia alguma, Esta
foi uma invengéo do passado; vocé pode ter
inventado uma teoria de que existia uma dete-
rioragéo progressiva. Isso nao existe. Hoje vocé
tem a experiéncia de mais de um século; ago-
ra, era extremamente variavel, e é claro que
quando vocé se concentra num periodo —
digamos, Simonsen levantou a questao de 74
— 74 tenho a impresséo que se a gente usar
73 com base, 74 chega a 65; entéo, vocé perde
35% do poder de compra do seu produto
em um ano.

O preco do petréleo subiu dramaticamente

. isso, na realidade, € um quociente entre o pre-

¢o da exportagéo e o prego da importagéo
— o prego do petréleo subiu dramaticamente
e as agdes, em troca, vieram a baixo.

Temos que compreender ¢ seguinte: isto
¢, na realidade, um mecanismo de transfe-
réncia de renda entre o Pais e o resto do mun-
do. Néo podemos ter divida. Quando os éra-
bes aumentaram o prego do petréleo néo fize-
ram simplesmente porque gostavam de ter
precos mais altos, aumentaram na convicgao
de que a demanda de petrdleo era extrerna-
mente inelastica como era e que, portanto,
isso produziria um aumento da receita nas
suas vendas de petréleo, que significavam o
qué? Que eles se apropriariam de um pedago
maior do produto dos paises consumidores
de petréleo. A OPEP é um mecanismo de

apropriagéo do produto dos consumidores de
petréleo.

O fato de que quando hé variagdes de troca
desfavoréaveis vocé tem que fazer um esforgo
maior, é verdade, do mesmo jeito que nao
hé variagdes de troca favoréveis vocé faz um
esforgo consideravelmente menor, como
aconteceu em 84, em 77, e assim por diante.
Isso era visivel quando exportévamos café.
Quando o café representava dois tercos da
exportagéo brasileira, ano de café escasso era
ano em que naddvamos em divisas, as nossas
relagdes de troca melhoravam brutalmente;
portanto, traziamos recursos do mundo para
dentro do Brasil com o mesmo volume de
fatores brasileiros. Essas flutuagdes, na média,
acredito que néo tenham tendéncia maior.

Gostaria s6 de acrescentar que desde 64
o Brasil foi seguindo uma linha de diversificar
as exportagdes a que se referiu o Ministro Si-
monsen. No comércio externo o importante
era n&o ser importante; no mercado mundial
quem n&o tem importéncia alguma é que é
importante. Se vocé exporta 40% da oferta
de café do mundo vocé esta frito; se vocé
exporta 4% tudo bem, porque vocé estabiliza
suareceita. Se vocé exporta dezenas de produ-
tos, centenas de produtos, a média fica muito
mais estavel, as relagdes de troca, portanto,
séo problemas quetornam a coisa muito mais
estavel, se vocé diversifica sua exportagéo.

Quanto ao problema dos 30 bilhdes de db-
lares, ilustre Deputado Hermes Zaneti, a idéia
€ a seguinte: ele, como Fodos os célculos, par-
tiu de certas premissas. N6s estimavamos, ou
estimamos, uma taxa de juro média, num pe-
riodo anterior, 12 anos, e af supusemos o se-
guinte: que esta teria sido a taxa que vigiria
ao longo daqueles 4 anos de crise e calcula-
mos o excedente dessa taxa como sendo o
prejuizo, digamos, que teriamos pelo fato de
a taxa ter flutuado por efeito da politica mone-
taria fiscal americana, acrescentamos af as
perdas nas agdes de traca, por causa da eleva-
¢éo da taxa de juros, e d& os 30 bilhGes de
délares. N&o é uma coisa muito diferente do
que os americanos estdo fazendo. Se V. Ex*
perceber, vamos supor que fizéssemos um
acordo parecido com o do México; famos ter
um abatimento, provavelmente, de 22, 23 bi-
Thoes de ddlares, que estd dentro, porque ai
néo estdo incluidas as flutuagbes do prego
das commodities, mas é o que acho que
justamente tinhamos direito.

O SR. HERMES ZANETI — Eu queria era
saber, e fol a pergunta também, qual ¢é a sua
sugestio para buscar esse dinheiro; como?
Qual é o caminho? Como fazer? O que fazer
da parte do Brasil?

O SR. DELFIM NETTO — E negociar. Acho
o seguinte. temos que negociar, se preciso.
Primeiro fazer um ajuste interno; nao adianta
estar com ilus&o, ndo vai haver negociagao
alguma sem um ajuste interno, porque é inttil.
No momento em que se fizer um ajuste interno
vamos fazer uma negociagdo muito parecida
com a do México, provavelmente, ou um pou-
quinho melhor que a do México, porque é
assim mesmo, mas nao porque somos melho-
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res que os mexicanos, mas porgue chegamos
depois; quem chegar depois de nds ainda vai
conseguir alguma coisinha melhor; quando
chegar a nossa vez de re-renegociar, colhere-
mos os beneficios de todos aqueles que rene-
goviaram. Isto ndo é uma coisa, é um proces-
50; isto ndo & uma coisa decidida hoje por
todo o tempo, ndo, isto é um processo. Todo
tempo esta havendo modificagées e todo tem-
po vocé esté tentando tirar o maior proveito
possivel.

O SR. HERMES ZANETI— O art. 44, inciso
I, da Emenda Consitucional n° 1, de 69, deter-
minava o envio, ou encaminhamento ao Con-
gresso Nacional, para referendo dos atos
constitutivos do endividamento externo brasi-
Jeiro, ndo nesta expressdo mas neste enten-
dimento.

Eu queria ouvir a opiniao de ambos os de-
poentes sobre esta quest@o: do porqué nao
foi atendido esse dispositivo constitucional.

O SR. MARIO HENRIQUE SIMONSEN —
O dispositivo constitucional ndo determinava
os atos constitutivos'do endividamento exter-
no, mas o Dr. Cid Heraclito pode, melhor do
que eu, explicar.

O SR. HERMES ZANETTI — Eu gostaria
de ouvir a opinido de V. Ex*

O SR. MARIO HENRIQUE SIMONSEN —
Minha opini&o, baseada nas opinides juridicas,
pura e simplesmente o que a Constituicao
mandava era que os acordos externos fossem
aprovados externamente. Um ato de endivida-
mento externo é um ato rotineiro de uma em-
presa estatal. Quando era endividamento dos
estados e municipios, por exemplo, que ai ha-
via previsdo na lei para aprovagédo pelo Sena-
do, era remetido ao Senado.

O SR. HERMES ZANETI — V. Ex* entende
qgue néo havia a necessidade?

O SR. MARIO HENRIQUE SIMONSEN —
Um empréstimo usual? Vamos dizer, uma
operacdo 63, feita pelo setor privado, por
exemplo. Certamente, néo.

O SR. DELFIM NETTO — A minha opiniéo
é rigorosamente a mesma. Acho que ndo ca-
bia enviar para o Congresso os atos normais
de endividamento externo; néo, porque seria
inteiramente absurdo mandar para cé toda a
papelada da Petrobras, que se endivida todos
os dias. Como famos julgar isso? Mais ainda
do que isso: cada contrato desse — nao sei
quantos sdo, mas devem ser alguns milhares
de contratos — foi examinado sempre por
dois juristas, ou bacharéis, do nosso lado e
dois do lado estrangeiro; acredito que af 5,
6 mil pessoas tenham participado desses con-
tratos e nunca ninguém levantou uma questao
como essa. Esta & uma questdo levantada,
inclusive, no Brasil por um advogado, que até
fez o seu parecer, moveu, acho, uma agéo
popular e que foi julgada pelo Tribunal Federal
de Recursos. Como vamos poder imaginar
que possa prosperar uma coisa como essa.
Alis, vou dizer uma coisa: bem que gostaria
que fosse verdade, porque ai a gente mandava
cobrar dos advogados deles; é isso que acon-

teceria. Que responsabilidade teriamos? Eles
cobrariam dos advogados deles; de nds eles
nao cobrariam mais; eles que aceitaram os
contratos. Se houvesse isso, onde estaria a
dificuldade?

Na minha opinido, o que penso, é que esta
é uma quest@o que desmoraliza a prépria ne-
gociagdo e falta seriedade nisso; isso € impos-
sivel de se levar a sério. Temos que arrurmar
anossa situagéo e caminhar firmemente, com
uma légica impecéavel; é o Gnico jeito, ilustre
Deputado Hermes Zaneti, de a gente vencer,
é ter uma légica realmente impecével. Nao
podemos supor que um trugue como esse
pudesse dar resultado; néo tem como. E mes-
mo se ele houvesse, até que eu gostaria que
fosse verdade.

O SR. HERMES ZANETI — Eu, agora, acei-
taria que o Assessor do ilustre ex-Ministro pu-
desse dar a sua opiniao, que ja foi solicitada
pelo Ministro.

O SR. CID HERACLITO — J4 tive a oportu-
nidade e a honra de prestar esse esclareci-
mento a esta Comissao, de traduzir a minha
opiniao.

-No regime das Constituictes de 67 e 69,
como no das Constituigoes anteriores, o que
dependia de aprovagéo do Congresso eram
apenas os tratados internacionais. O funda-
mento para as operagdes de crédito externo,
celebradas pelo Brasil ao longo desse tempo,
estavam na legislacdo ordinérias, na Lei n?
5.000 e depois no Decreto-Lei n° 1.312 que,
por sua vez, foram baixados com base em
outros dispositivos constitucionais que davam
ao Congresso o poder de legislar sobre opera-
¢oes de crédito. Entao, nao havia necessidade
de submeter ao Congresso cada operagéo de
crédito externo; tanto isso é verdade que o
Constituinte de 88 resolveu introduzir uma
modificac8o nessa matéria e tratou dela nao
no dispositivo, que rege a aprovagao de trata-
dos jjternacionais mas num outro dispositivo,
que atribui ao Senado Federal, agora sim, a
competéncia para autorizagéo prévia de cada
operagéo; e € o que vem ocorrendo, inclusive
o Senado vem autorizando operagdes de cré-
dito externo, como as do Clube de Paris, as
do Banco Mundial, etc., lastreando-se no pré-
prio Decreto-Lei n° 1.312, que vigora desde
a vigéncia da Carta Constitucional de 1967
e 1969.

Era isso. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ormelas) —
Fica registrado que o Assessor-mantém o en-
tendimento que ja fez aqui em seu depoimento
de que havia uma delegacéo de competéncia
no Decreto ne 1.312.

Quero ler, para os Srs., um trecho do pare-
cer parcial do ilustre Relator Severo Gomes
e pedir, por Gltimo, um comentério de cada
um dos depoentes sobre esta parte do rela-
torio.

“Ren(ncia antecipada a qualquer alegagéo
de soberania.

Sem qualquer sombra de davida aqui esta
ocultc o mais espantoso dos acordos. E de
notar, alids, a grosseria dos credores ou a pusi-

lanimidade dos negociadores brasileiros, ad-
mitindo uma cldusula que, sobre ferir os brios
nacionais é fundamentalmente indtil no con-
texto da negociagao. Isso, porque das duas
uma: ou as demais rentncias j4, antes, focali-
zadas, tinham albergue no ordenamento cons-
titucional brasileiro e, nesse caso, a capitu-
lag@o expressa e genérica nada acrescentaria
ao pactuado ou, pelo contrério, elas seriam
imorais e inconstitucionais o que,a forttiori,
com muito mais razéo fulminaria a rentincia
ora focalizada.

Esta clausula retrata um Brasil de joelhos,
sem brios, culpados, inerme e inerte, imolado
a irresponsabilidade dos que negociaram em
seu nome e a cupidez dos seus credores. Po-
rém, nada ha de ser dito sobre essa nefanda
clausula mais expressiva do que o proprio e
lustrissimo Ministro Seabra Fagundes ja fez.
Este fato de o Brasil renunciar explicitamente
a alegar a sua soberania, faz deste documento,
talvez, o mais triste da histéria politica do Pais.
Nunca encontrei — e ndo sou muito ausente
—nos estudos da Histéria do Pais, em todos
0s documentos histéricos do Brasil, nada que
parecesse com esse documento, porque, re-
niincia de soberania, talvez, tenhamos tido al-
gumas iguais, mas uma rentncia declarada
a soberania do Pais € a primeira vez que consta
de um documento, para mim, histérico.

Este me parece um dos fatos mais graves
de que somos contemporéneos.

O eminente jurista refere-se aos acordos
elaborados pelo Brasil nas negociagbes de
1982.

Gostaria de ouvir um comentério.

O SR. DELFIM NETTO — Em primeiro lu-
gar, acho que se tirar os adjetivos desse negd-
cio‘ néo sei se sobra sujeito ou verbo, (Risos)
porque substantivo ndo tem. Mas, é uma coisa
a que eu ja estava acostumado ao feitio. O
que me parece é o seguinte: estamos fazendo
aqui uma pedra falsa, o terceiro arbitrio era
indicado ou pelo Presidente do Banco Mundial
ou pelo Presidente da American Ambar Asso-
ciatione, pode ser um brasileiro, desde que
esteja registrado noAmerican Ambar Associa-
tion.E isso, acho que nao temos nenhum bra-
sileiro 1a. Os Srs acreditam que ndo temos
nenhum brasileiro 14?

O SR. — O Sr. Acredita
que eles indicariam um brasileiro?
O SR. DELFIM NETTO — Por que nao?

O SR — Comprometido
com os interesses do Brasil?

O SR. DELFIM NETTO — Tem o Seabra
que é um sujeito perfeito. Por que néo?

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omelas) —
V. Ex* ndo quer fazer comentério?

O SR. DELFIM NETTO — Néo preciso fazer
comentério. Tirem os adjetivos e eu comento
os substantivos que estiverem af, se conse-
guirem achar um verbo.

OSR. — V. Ex* me permi-
te? A rentncia declarada, se néo fosse decla-
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rada parece-me que seria admitida, o que seria
a mesma coisa.

O SR.DELFIMNETTO —A mim me parece
o seguinte: estamos procurando uma coisa
absurda, é imnaginar que algum brasileiro, que
existem brasileiros de varios niveis e que o
nobre Relator seja um brasileiro excepcional,
que a ele esté reservada o0 monopoélio da brasi-
lidade, a ele esta reservado a defesa da gran-
deza do Pais. Ora, isso é falso, vamos respeitar
os outros, vamos argumentar, discutir, fazer
0 que quiser, mas nao imaginar com clausulas
nefandas, que conversa mole é esta, isso é
uma coisa rigorosamente absurda. Acho que
iss0 nem sequer é préprio de um relator. Vai
parecer uma coisa completamente despropo-
sitada. Vamos discutir isso, € uma clausula
que se pode ter uma davida sobre ela, vamos
discutir o que aconteceu com os outros, se
o Brasil foi uma coisa especial, se isso era
uma clausula derivada depois que o México
declarou a moratéria. Quando o México decla-
rou a moratéria, fecharam-se todos os merca-
dos e nada mais funcionava. O México, sim-
plesmente, pegou o chapéu e foi embora e,
num més, o mercado financeiro internacional
terminou. Vamos ver o que aconteceu com
o0s outros contratos, com os outros paises,
tao patriotas como nés? Com outros paises
como a Argentina, o Chile, o Peru ou os outros
paises que estdo envolvidos em negociagdes
desse tipo, verificar a verdadeira extensédo des-
sa clausula. Isto é o que acho que é correto
e importante.

O Brasil nunca aceitou hada que néo fosse
prética corrente. Ndo se pode imaginar que
alguém ia 14 fora para defender mal o Brasil.
Isso é inimaginavel. Até pode-se ser menos
inteligente do que outro e leva-se desvanta-
gem. Mas nao imaginar que o brasileiro fosse
menos patriota e que fosse aceitar clausulas
que ferissem a soberania nacional. Isso, néo!
Parece-me que néo é por af, pode-se argu-
mentar: vocés negociaram mal, é uma opinido
de valor. E, eu digo: negociamos bem. Vocés
dizem: negociaram mal. E fica por isso mes-
mo. Se levarmos isso mais a fundo de repente
enconira-se, realmente, um erro 14 adiante a
sua légica quebrou o pé. Tudo bem. Agora
n&o é possivel imaginar que o Brasil aceitasse
alguma coisa especial. Nao existe isso.

OSR. — Sr. Ministro, nao
tenho nenhuma procuragéo aqui para defen-
der o Relator, Senador Severo Gomes, mas
acho que, quando V. Ex® invoca o repeito, V.
Ex*também o deve a S. Ex* e, 2 maneira como
V. Ex* se dirigiu ao eminente ex-Relator desta
Comissao ndo me parece suficientemente res-
peitosa para que V. Ex* merega também, de
nossa parte igual respeito.

Quero dizer a V. Ex* que esse é um relatério
oficial, aprovado por esta Comisséo e, nele,
foram levadas em conta, opinides de eminen-
tes juristas deste Pais que, como V. Ex?, foram
convocados para depor aqui, nesta Comisséo,
especialmente em relaco a trés clausulas,
quero informéa-lo de que a opini&o foi quase
unéinime & excegdo daqueles que vieram aqui
corn a intengéo e os compromissos histéricos

de defender os Governos do golpe militar de
1964, os demais que aqui compareceram fo-
ram unanimes na condenagéo a, pelo mesno,
rés clausulas que foram assumidas, que €
a Clausula da Alienagéo da Jurisdigao, da Re-
néncia Antecipada da Soberania e dos Juros
Flutuantes. Apenas queria informar isso a V.
Ex

O SR. DELFIM NETTO — Permita-me, V.
Ex¢, que quero informé-lo: V. Ex* tem a seguin-
te légica, quem nédo concorda comigo estd
comprometido com o passado. Isso néo & 16-
gica, também. Nao retiro nada do que disse
sobre o relatério. Confirmo tudo aquilo que
disse. Vamos contar o nimero de adjetivos
que tiver nesse paragrafo e vamos pegar qual-
quer livro de linguagem para saber se quando
passa de 30% de adjetivos ele fala alguma
coisa, se falar, tudo bem. O que me parece
& o seguinte, vamos argumentar com ldgica,
com racionalidade. Agora, se o relatério foi
aprovado, pela Comisséo eu acho perfeito, a
Comissao votou em maioria, € isso mesmo.
Isso néo tira a possibilidade de eu julga-lo.

O SR. ~ Acho que V. Ex*
fugiu ao contetido. Houve a rentincia expressa
da soberania e V. Ex® esta querendo dizer que
isto é adjetivo do Relator. Ndo é! Isto consta
dos acordos. Sé isso, Sr. Ministro.

O SR. DELFIM NETTO — Né&o houve re-
nidncia nenhuma, o que consta dos acordos
é o que consta em qualquer acordo...

OSR — E o que consta
em uma das clausulas & a reniincia a sobe-
rania.

O SR. DELFIM NETTO — Nao houve re-
nancia nenhuma.

O SR. — Isto é um fato
objetivo registrado e assinado nos acordos,
Sr. Ministro.

O SR. DELFIM NETTO — Isto é o que V.
Ex* pensa.

O SR.
esté escrito.

O SR. DELFIM NETTO — Como V. Ex® in-
terpreta.

OSR. —Isso é comoesta
escrito. A interpretacdo é literal.

O SR. DELFIM NETTO — Néo, nao é! Nao
houve rentincia nenhuma de soberania.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omelas) —
V. Ex® j& concluiu sua interpelagao?

O SR. — QUero registrar
que néo houve, da parte dos dois depoentes
o pronunciamento que eu havia solicitado.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornelas) —
Com a palavra o nobre Deputado Jairo Car-
neiro.

O SR. JAIRO CARNEIRO — Sr. Presidnete,
Srs expositores e ilustres colegas, lamento,
profundamente, néo ter estado presente du-
rante as exposicoes. De qualquer modo quero
consignar, em primeiro lugar, um registro de

— Isso é o que

elogio & exceléncia dos depoimentos que pu-
de ouvir, neste momento. E, quero dizer, como
membro desta Comisséo, suplente mas no
exercicio da efetividade, que considero da
maior importancia que esta Comissao possa
indicar a Presidéncia do Congresso Nacional,
a necessidade de este assunto ser levado a
apreciagdo do Plenério, onde estes dois expo-
sitores aqui, presentes, considero que seriam
personalidades que dariam a maior contribui-
¢éo para o verdadeiro esclarecimento e eluci-
dagéo desta questdo que é tormentosa e esta
sendo apreciada — permitam-me e perdoem-
me os ilusires colegas, com todo o respeito
— num clima de exacerbada paixéo politica.
Ha juristas que aqui ja estiveram e manifesta-
ram-se em sentido pré e contréario as negocia-
¢Ges celebradas.

Temos documentos, que tivemos o cuidado
de ler atentamente, de juristas que se detive-
ram no exame da legalidade e da constitucio-
nalidade das negociagées. Cito o Dr. Cid Heré-
clito que esta presente e néo o conhecia mas
vi, no seu trabalho, algo feito com muita res-
ponsabilidade por alguém que deve ter conhe-
cimento profundo de causa, e ali estd escrito
explicitamente que todos os ritos exigidos pela
Constituicao ou pelas Constitui¢es foram ob-
servados pelos Poderes Executivo e Legisla-
tivo com referendum do Senado Federal. Cita
ilustres personalidades da politica brasileira in-
clusive o saudoso Tancredo Neves que tam-
bém referendou estes acordos ou negocia-
¢Qes internacionais.

Acredito, que como disse o Ministro Delfim
Netto, todos somos brasileiros, podemos ter
diferenciagées no tom das ideologias que po-
dem prosperar na consciéncia de cada um,
mas ndo admito que estes homens que estéo
af, que foram responséveis significativamente
por decisdes tomadas em nome do Brasil,
que ndo sejam patriotas, que tenham agido
em desfavor dos interesses nacionais.

Nao defendo o Governo, nem os defendo
emn caréter pessoal ou particular, defendo a
realidade do que pude ver e constatar em toda
a documentagéo oferecida a esta Comissao
até agora, e a ficg@o ou a fantasia que pude-
mos trazer & colagéo pela paixdo politica.

Precisamos examinar amiade, com detido
realismo essa questéo, porque o clima emo-
cional est4 preponderando nesta Comisséo.
Estamos dando uma imagem distorcida 4 Na-
¢@o e & opinido phblica do Pais.

O SR. — Isto na opinido
de V. Ex® Admira-me que V. Ex* que néo esteve
presente em todos os pronunciamentos esteja
sendo parcial no seu pronunciamento, levan-
do em conta um estudo isolado de uma pes-
soa profundamente comprometida no respal-
do juridico das negociagbes brasileiras. V. Ex*
esté sendo parcial na sua interveng&o.

O SR. JAIRO CARNEIRO — Pego desculpas
aoilustre colega para dizer que néo estou atin-
gindo ou ofendendo qualquer jlustre membro
desta Comisséo.

Estou falando em tese e respeito a sua opi-
nido. V. Ex* & um ilustre colega e combativo
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parlamentar que considero e estimo profunda-
mente. E um grande brasilejro que assim con-
sidero mas também considero-me como tal.

Tanto amor qué V. Ex* tem por este Pais
para defender contra a opressdo do estran-
geiro, contra a prevaléncia do interesse estran-
geiro contra o interesse nacional, estarei na
mesma lica, com o mesmo voto igual de V.
Ex

Quero dizer que se examinarmos com rea-
lismo suficiente nédo iremos encontrar ilegali-
dade nem inconstitucionalidade. Mande que
os juristas de qualquer partido examinem as
questdes. Tenho as exposigdes que foram fei-
tas nesta Comissdo. Li todas detidamente e
nédo encontrei um argumento cabal que mos-
trasse a inconstitucionalidade. De tal modo
que na proposta do ilustre colega Iraja Rodri-
gues, diferentemente do que estd constante
do parecer que fala em inconstitucionalidade
nas negociagdes, nesta parfe que V. Ex* leu
hé pouco, o nobre Deputado Iraja Rodrigues
propde que o Supremo Tribunal suste até que
julgue se hé inconstitucionalidade.

A decisao da Comisséo nao foi pela afericao
da inconstitucionalidade constatada. Mas sub-
metendo, como deveria fazé-lo, ao 6rgao judi-
cante, ao Poder Judiciério, & apreciagéo. Em-
bora tenha eu discordado no meu voto desta
proposta porque também considerei inconsti-
tucional. No momento em que admiti que o
ato juridico perfeito que foi a negociagéo cele-
brado com o referendurn do Senado Federal
néo permitiria que o Congresso Nacional as-
sumisse a posicdo de Poder Judiciario e to-
masse essa decisdo mesmo que prévia ou
cautelar.

O SR. — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem, ja que fui citado
nominalmente.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornelas) —
Iria conceder a palavra ao nobre relator ad
hoc, Senador Pompeu de Sousa, mas a Mesa
iré4 abrir uma excegéo e permitir que V. Ex*
faca a intervengao que deseja, uma vez que
V. Ex* havia pedido a Mesa para fazer uma
nova pergunta ao Ministro Delfim Netto.

O SR. IRAJA RODRIGUES — Fui citado no-
minalmente no discurso no nobre questiona-
dor, que na verdade ndo questionou e nio
sabia que este perfodo era para breves comu-
nicagdes.

Nao ia perguntar ac Ministro Delfim Netto
nada a respeito da divida e n&o perguntei, por-
que 8. Ex* quando aqui chegou disse que
achava um absurdo que depois de um exame
de setecentos e tantos contratos por, sabe I4
quantos mil advogados aparecia um “gaiato”
—a expressao foi dele — que decidia levantar
a inconstitucionalidade.

E para evitar de ter que cobrar como estou
fazendo neste momento dele, esta manifes-
tagdo “gaiata”, iria evitar de fazer qualquer
questionamento a respeito da divida por parte
do ex-Ministro Delfim Netto. Mas agora forga-
do, trazido a colagéo, pelo discurso do meu
nobre Deputado que tem abrilhantado com
a sua presenca os irabalhos desta comissao,

gostaria de perguntar ja que a manifestagéo
é a do Ministro Seabra Fagundes, do jurista
Pontes de Miranda, se o ex-Ministro Delfim
Netto considera estes e outros tantos lumi-
nares das letras juridicas do Brasil, se consi-
dera “gaiato” simplesmente ou se, na verdade
alguma “gaiatice™ houve durante ¢ processo
negocial.

O SR. DELFIM NETTO — Responderia ao
nobre Deputado Iraja Rodrigues, distinguindo
as duas coisas. Primeiro, diria que “gaiato”
foi quem propds junto ao Tribunal Federal
de Recursos uma agdo popular, julgando, pe-
dindo a inconstitucionalidade e o Tribunal jul-
gou improcedente.

Segundo, nao tenho a menor razao para
acreditar que o que o ilustre jurista Jarbas
Fagundes diga, tenha qualquer referéncia
com o que fizemos.

O SR. IRAJA RODRIGUES — Mas tem toda!

O SR. DELFIM NETTO — Mas o que supo-
mos é uma coisa que ir4 ser provada. Penso
que V. Ex* propés uma Unica coisa correta:
se alguém iré julgar se ha alguma coisa in-
constitucional é o Supremo Tribunal. Nao so-
mos nés. Podemos ter na Casa juristas brilhan-
tes, mas é da condigdo juridica nossa, quem
ir& julgar se é ou néo inconstitucional é o Su-
premo Tribunal. Acho que é isso. Se o Con-
gresso Nacional quiser ird ao Supremo Tribu-
nal. Perfeitamente razoével.

O SR. IRAJA RODRIGUES — Perfeito. Que-
ro dizer-lhe que, na verdade, a comisséo apro-
vou — creio que praticamente por unanimi-
dade — e agora vejo que se V. Ex* estivesse
aqui teria votado também a favor do encami-
nhamento do questionamento ao Supremo
Tribunal Federal para que ¢le decida de uma
vez por todas sobre a constitucionalidade ou
nao dos atos e contratos relativos as negocia-
¢Bes ou renegociacdes basicas da divida exter-
na brasileira.

Mas a verdade é que gostaria de fazer ainda
a V. Ex* a mesma pergunta que havia feito
ao Ministro Mario Henrique Simonsen. Mas
V. Ex*ja respondeu, dizendo que também acha
que a ordem dos advogados dos Estados (ni-
dos nos litigios entre os interesses brasileiros
e americanos acabaria por designar, quem sa-
be, um desempatador brasileiro. V. Ex* sabe
também que isto jamais aconteceria. Ha casos
inclusive até de modificagbes, de decisdes, co-
mo por exemplo, com relagdo & Reptblica
Dominicana em que houve pressao para mo-
dificagéo de deciséo e pressdo essa exercida
diretarente pelo governo americano sobre
um tribunal americano que acabou depois
dando ganho de causa aos interesses ameri-
canos.

Mas, parece-me que a simples hipétese de
entregarem em mé&os estranhas a decisao de
uma lide que seria fundamental para a vida
de um povo, entregar nas méos de um mem-
bro de um outro povo, representando certa-
mente os interesses desse outro povo, s6 isso
fepresenta uma enorme temeridade. Mas gos-
to de ouvir de V. Ex* a manifestagéo de que,
ao contrario de outros-aqui que até votaram

contra o encaminhamento para o Supremo
Tribunal — e V. Ex® nisso esté de acordo —
e vamos esperar esta decisao.

S6 ha uma coisa interessante. Se acho que
néo devo, porque o contrato ndo é vélido, e
realmente seria o caso. Eles cobrariam dos
advogados deles, nesse caso, o que penso
que também é muito bom, mas se acho que
nao devo, a primeira coisa que tenho que fazer
€ néo pagar. Por isso pego-lhe como Depu-
tado o apoio para a proposta, encampada por
esta Comissdo, de suspender o pagamento
até que o Supremo Tribunal decida se é cons-
titucional ou inconstitucional.

O SR. ANTONIO DELFIM NETTO — Infeliz-
mente, eu ndo vou poder acompanhé-lo neste
voto, porque eu acho que nés devemos.

O SR. HERMES ZANETI — Sr. Presidente,
eu havia pedido um aparte ao eminente Depu-
tado Zairo Carneiro e, como néao fui atendido,
eupediria a compreenséo de V. Ex* por apenas
um minuto. Creio que é importante.

O SR. JAIRO CARNEIRO — Sr. Presidente,
pego desculpas, porque era da minhaintengéo
conceder o aparte ao ilustre colega.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omélas) —
A Mesa concede a palavraa V. Ex*

O SR. HERMES ZANET] — Eu percebo que
as pessoas, aqui, votaram, porque foi apro-
vado, por unanimidade, aprovaram, por unani-
midade, e nao leram o relatério. Entdo, eu
vou ler trés topicos:

“Que a Mesa do Congresso Nacional
promulgue as medidas necessarias, junto
ao Supremo Tribunal Federal para a de-
cretacéo da nulidade dos acordos relati-
vos a divida externa que néo observaram
o mandamento constitucional do referen-
do do legislativo.”

Portanto, Sr. Presidente, este tépico foi apro-
vado, por unanimidade, portanto, estranho,
muito, algumas opinides que foram coloca-
das. O segundo tépico aprovado por unani-
midade;

“Que a Mesa do Congresso Nacional notifi-
que o Poder Executivo para que promova as
medidas judiciais cabiveis visando ao ressarci-
mento dos danos causados ao Brasil pela ele-
vagdo unilateral das taxas de juros”.

E a tese, também, do ex-ministro Delfim
Netto, no contetdo.

O SR. DELFIMNETTO — V. Ex*me permite
um aparte, agora?

O SR. HERMES ZANETI — Pois néao.

O SR. DELFIM NETTO — Eu precisava sa-
ber qual é o sueito da agédo. Se disser qual
é o sujeito da agao, eu concordo.

O SR. JAIRO CARNEIRO — Sr. Presidente,
pego licenca também, para fazer um registro.
Peco ao ilustre colega para deixar consignado
que a votagéo né&o foi por unanimidade. Pode-
se ver o registro nas atas.

O SR.HERMES ZANETI— A votagao destes
topicos, foi por unanimidade, V. Ex* poderd
consultar, ai, os registros taquigréficos e vera
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que foi aprovado, por unanimidade. A Gnica
questdo que ndo fol aprovada, por unanimi-
dade, aqui, foi a do item terceiro. Quanto ao
namero 5:

“Que o Congresso promova, junto ao
Ministério Publico a responsabilizagao
dos negociadores da divida externa pelas
irregularidades ja apuradas nesta fase dos
trabalhos.” '

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornelas) —
Com a palavra, o Relator, Senador Pompeu
de Sousa.

O SR. RELATOR (Pompeu de Sousa) —
Bem, Sr. Presidente, na verdade, acho que
nao héa praticamente mais, como participar
destes trabalhos na qualidade de Relator ad
hoc, porque, lamentavelmente, o nosso Rela-
tor renunciou a esta condigao, e, temos, ainda,
o problema da sess#o solene, em que deveria-
mos estar presentes, inclusive, eu deveria estar
presente na mesa. Portanto, vou ser o mais
breve possivel, apenas defendendo a figura
ausente do Relator. Aligs, o Deputado Hermes
Zaneti, realmente, de maneira bastante aguda
e bastante répida, tomou a palavra, eu preten-
dia ter usado a palavra, mas o Presidente nao
ouviu, etc., porque, na verdade, os adjetivos
que foram usados, com relagéo ao relatério,
ja nem digo ao parecer, mas ao relatério, e
neste ponto, o Deputado Hermes Zaneti tem
ioda a razéo, quando diz que foi por unanimi-
dade, que o relatério, ndo s6 na parte expo-
sitiva, mas na parte conclusiva, foi aprovado
por unanimidade, a excegdo do item terceiro.
Foi a tnica que néo foi aprovada.

O SR. JARO CARNEIRQO — V. Ex* me per-
doe, mas eu fiz declaragéo de voto em sepa-
rado, em relagéo ao item dois do parecer. Nao
é possivel que minha palavra e minha cons-
ciéncia ndo tenham reconhecimento da Mesa,
que deve ter conhecimento da ata da sesséo.

O SR. RELATOR (Pompeu de Sousa) —
Bem, V. Ex* aprovava, com, declaragéo de vo-
to.

O SR. JAIRO CARNEIRO — Votei contraria-
mente ao item dois. A minha declaragéo de
voto encontra-se, ai.

O SR. RELATOR (Pompeu de Sousa) —
Eu confesso que ndao me recordo deste de-
tathe. '

Mas o que quero, realmente, considerar la-
mentavel é que a figura do Relator ausente
tenha sido tratada de tal maneira e esta posi-
¢ao de defesa do Relator tenha provocado,
da parte do Deputado Carneiro, um téo tor-
mentoso, quer dizer, ele usa, também, adjeti-
vos. Tao tormentosa a defesa do ataque ao
Relator. Eu acho lamentével isso, porque, na
verdade, ja que estamos...

O SR. JAIRO CARNEIRO — Pego a V. Ex*
para dizer que nao...

O SR. POMPEU DE SOUSA — Eu néo dou
o aparte a V. Ex*

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornelas) —
A palavra esta com o Relator.

O SR. RELATOR (Pompeu de Sousa) —
Bem, ja que estamos entrando no dominio
do adjetivo, na verdade, nds assistimos, hoje,
aum belo espetaculo de pirotecnia intelectual
S. Ex* o nobre colega, Deputado Delfim Netto,
quando revestido quase que de uma metemp-
sicose Wildeana, Oscar Wildeana, fez uma de-
monstracéo de belos paradoxos, aqui, quando
defendeu a tese de que no comércio externo,
quanto maior, menor se é. E chamou de adje-
tivo tudo quanto hé de substantivo, no Relaté-
rio Severo Gomes, quer dizer, abdicagéo, so-
berania, rentncia; S. Ex* reclama a auséncia
de verbo e de substantivo. Como velho profes-
sor de portugués que eu fui, quando tinha
18 anos, realmente, ndo me parece que a nos-
sa gramética esteja tdo modificada, a ponto
de substantivo se transformar em adjetivo. Na
verdade, adjetivo é gaiato, quando se refere
ao trabatho do respeitével colega ausente, Se-
nador Severo Gomes Eu néo poderia, na qua-
lidade de Relator ad-hoc, deixar de dizer estas
palavras necessérias antes de dar por encer-
rada a minha breve atuagéo, como Relator
ad-hoc.

O SR. JAIRO CARNEIRO — Sr. Presidente,
peco a V. Ex?, por ter sido citado, para deixar
o registro de que, em nenhum momento, eu
pude, aqui, ter utilizado expressdes que ve-
nham maldizer o conceito que desfruta, nesta
Casa, e de mim préprio, o ilustre Senador Se-
vero Gomes. Eu fago um reparo as assertivas,
aqui, expendidas pelo ilustre Relator ad-foc.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornelas) —
APresidéncia agradece aos expositores. Minis-
tros Simonsen e Delfim pelas informagdes e
esclarecimentos prestados a esta Comissao,
nesta reunido.

Est4 encerrada a reunido.

(Levanta-se a reunido as 11 horas e
20 minutos.)

17* Reunido, realizada
em 24 de agosto de 1989

* Aos vinte e quatro dias do més de agosto
do ano de mil novecentos e oitenta e nove,
s dez horas e trés minutos, na Sala nimero
dois da Ala Senador Nilo Coelho, Senado
Federal, reuniu-se a Comissdo Mista acima
especificada objetivando ouvir depoimentos
dos senhores Dr. Carlos Sant‘Anna, Presi-
dente da Petrobrés e Dr. Agripino Abranches
Viana, presidente da Companhia Vale do Rio
Doce. Na lista de presenga registraram-se as
assinaturas dos Senadores José Fogaga, Nel-
son Wedekin, Wilson Martins, Pompeu de
Sousa e Jarbas Passarinho e dos Deputados
Waldeck Ornélas, Jairo Carneiro, Hermes
Zaneti ¢ Luiz Salomdo. Também presentes
a reunido estiveram os Senadores Roberto
Campos e Leite Chaves. Abertos os traba-
lhos, o Senhor Presidente, Deputado Wal-
deck Omélas, convidou as dois depoentes
para que ocupassem lugar & Mesa, estenden-
do o convite ao Deputado Luiz Saloméo, Re-

lator Adjunto. Neste interim, pediu a palavra
o Deputado Hermes Zaneti para fazer regis-
trar sua preocupag¢io quanto ao prazo estipu-
lado para o encerramento definitivo dos tra-
balhos da Comissdo. ApGs aos depoentes:
Dr. Carlos Sant‘Anna, que ao terminar sua
exposigdo foi longamente aplaudido, e ao Dr.
Agripino Abranches Viana, que durante qua-
renta minutos fez leitura de seu pronuncia-
mento e foi também saudado com aplausos
ao finalizar suas palavras. Iniciada a fase dos
debatres, sucessivamente usaram da palavra:
os congressistas Jarbas Passarinho, Pompeu
de Sousa, Jairo Carneiro, Roberto Campos
e José Focaga, todos arguindo os depoentes
e deles recebendo esclarecimentos. Nao ha-
vendo mais inscritos para os debates, o Se-
nhor Presidente passou a palavra ao Relator,
Deputado Luiz Salomio, que saudou os Pre-
sidentes da Petrobrds e da Companhia Vale
do Rio Dace, fazendo questdo de lembrar
da coincidéncia, “involuntdria, sem ddvida®,
mas que de alguma forma homenageava o
idealizador dessas duas grandes empresas, o
saudoso Presidente Getidlio Vargas, falecido
nesta mesma data, 24 de agosto, h4 trinta
¢ cinco anos atrds. Apds outras consideragées
postas pelo Relator ¢ nada mais havendo a
tratar, o Senhor Presidente agradeceu a pre-
senga de todos, parlamentares e visitantes e
em particular aos depoentes, encerrando a
reunido as 12:45 horas, ndo sem antes convo-
car uma préxima para o dia 29 do més em
curso, ocasido em que serdo ouvidos os D1s.
Midrio Pena Bhering, Presidente da Eletro-
brds e Manoel Moacélio de Agaiar Mendes,
Presidente da Siderbrés. E, para constar, eu,
Mircio Antonio Vieira, Secret4rio da Comis-
sdo, lavrei a presente Ata que, lida e apro-
vada, serd assinada pelo Senhor Presidente
e levada 4 publicacdo juntamente com as no-
tas taquigrdficas contendo o inteiro teor dos
fatos havidos na reunio.

ANEXO A ATA DA DECIMA SE-
TIMA REUNIAO DA “COMISSAO
MISTA DESTINADA AO EXAME
ANALITICO E PERICIAL DOS
ATOS E FATOS GERADORES DO
ENDIVIDAMENTO EXTERNO
BRASILEIRO”, REALIZADA EM 24
DE AGOSTO DE 1989, COM A DEVI-
DA AUTORIZACAO DO SENHOR
PRESIDENTE PARA PUBLICA-
CAO.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornélas)
— Declaro aberta a reunido e convoco para
compor a Mesa os Drs. Carlos Sant‘Anna,
Presidente da Petrobréds e Agripino Abran-
ches Viana, Presidnete da Vale do Rio Doce.

Havendo sido distribuida a Ata da sessdo
anterior, pego dispensa de leitura. Nao ha-
vendo nenhuma observagdo a respeito, dou
por aprovada.

Tinhamos hoje previsto, como reprogra-
magdo, a participagdo do ex-Ministro Rober-
to Campos, que foi adiada ontem para data
posterior, tendo em vista ndo acumularmos
trés exposi¢des no mesmo dia.
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O SR. HERMES ZANETI— Estou che-
gando neste instante. Ndo sei se j4 haviam
iniciado os trabalhos, mas h4 uma questdo
de urgéncia que gostaria de colocar a V. Ex*

Debatemos aqui, na Comissdo, hd alguns
dias, a questio do prazo da Comissdo. Con-
forme haviamos combinado com V. Ex, for-
mulei anteontem uma questdo de ordem na
sessdo do Congresso Nacional. O Presidente
da sessdo ficou de responder ontem a questio
de ordem. No entanto, depois de dizer isto
na Presidéncia dos trabalhos, chamou-me ¢
disse-me pessoalmente que concordava com
a tese que eu havia defendido, no sentido
de que haviamos deflagrado o processo de
realizagdo do trabalho e que o prazo venceria
assim que tivéssemos condigSes de completar
os trabalhos, ou seja, o conteddo determi-
naria o prazo. Ontem, o Sr. Presidente res-
pondeu a questdo de ordem invocando tam-
bém o nome do presidente efetivo do Con-
gresso Nacional, Senador Nelson Carneiro.
E a resposta, Sr. Presidente, foi negativa,
dizendo que o prazo termina efetivamente
em um ano. Entdo, apressei-me em pedir a
palavra a V. Ex* no sentido de colocar essa
questéio, que considero da maior relevancia,
porque penso que deve ela determinar uma
revis@o dos nossos trabalhos ou, eventual-
mente, alguma posigdo que implique, por
exemplo, em alteragdo da Constituicio, se-
gundo uma proposta com assinaturas ji cole-
tadas da parte do Deputado Paulo Ramos.
Enfim, quero partilhar com V. Ex*, na condi-
¢io de Presidente, esta preocupagio, no sen-
tido de que encontremos aqui, na Comisséo.,
um caminho capaz de assegurar os objetivos
dos nossos trabalhos, dentro da interpretagéo
que a Mesa do Congresso Nacional deu a
questdo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornélas)
— A questdo que V. Ex* levanta apresenta
gravidade também pelo fato de estarmos fun-
cionando com o Relator-adjunto sem a defi-
ni¢do do Relator que substituird o Senador
Severo Gomes. Vou solicitar a Secretaria que
obtenha junto & Mesa do Senado a resposta
da Presidéncia & questdo de ordem para que
possamos examinar o assunto, mantermos
entendimentos informais e, talvez, discutir
formalmente na préxima reunido da Comis-
sdo.

Concedo a palavra ao Dr. Caflos Sani‘Anna,
Presidente da Pefrobras V. Ex°* dispoe de 30 mi-
nutos.

O SR. CARLOS SANT‘ANNA — E com
prazer que comparego a esta Comissao Mista
destinada a promover o exame da evolugido
do endividamento externo brasileiro, cum-
prindo, a Petrobriés, o dever de prestar infor-
magoes ao Congresso Nacional sobre uma
das mais importantes questdes relacionadas
com o processo de desenvolvimento nacional.

Cabe recordar, inicialmente, as modifica-
¢oes ocorridas no cendrio mundial apds os
dois choques do prego do petréleo na década
de 70, nos anos 73 a 79, que provocaram
um aumento substancial nos gastos de divisas
com as nossas importagoes.

Com a quadruplicagéo dos precos do petré-
leo no mercado internacional, a despesa do
Brasil com a importagdo deste produto passa-
ram de 700 milhoes de délares em 1973 para
2 bilhdes e 800 milhdes de délares em 1974,
ou seja, um gasto adicional de cerca de 2
bithdes. Além disso, o Brasil teve que absorver
também o repasse dos precos do petréleo
para os pregos dos pradutos manufaturados
dos paises industrializados e, com isso, o total
das nossas importagdes passou de 6 bilhdes
e 200 milhdes para 12 bilhdes e 600 milhdes,
ou seja, um gasto adicional superior a 6 bi-
lhoes de dblares.

O perfodo que vai de 1974 a 1979 os pregos
do petréleo mantiveram-se relativamente esta-
veis, quando descontada a inflagdo interna-
cional. A grande massa de recursos financei-.
ros depositados nos bancos internacionais e,
devido a acentuada elevagdo dos superdvits
financeiros dos paises exportadores de petro-
leo, possibilitou ao Brasil a obtengéo de finan-
ciamentos para projetos de infra-estrutura
energética e social. Nesse periodo, o Governo
brasileiro investiu na produgdo de insumos
basicos, fertilizantes, nao ferrosos, papel e ce-
lulose sobretudo e de bens de capital, fase
que ficou caracterizada como o ciclo de com-
plementagéo do processo de substituicédo de
importagdes, cujos resultados contribuiram
para os grandes saldos comerciais obtidos a
partir de 83.

Em fins de 79 — gostaria de mostrar uma
tfransparéncia, mas estamos sem luz —, os
problemas politicos ne Oriente Médio, revolu-
¢Oes iraniana, e o conflito Ird/Iraque provo-
caram nova escalada dos pregos internacio-
nais do petréleo. Os precos nominais cresce-
ram em 80%, passando de 18 délares o barril,
em junho de 79, para 33 délares por barril
em novembro de 80, alcangando 34 ddlares
o barril em outubro de 81. Nesse ano, em
algumas operagdes no mercado spot, o prego
chegou a 45 délares o barril. Deve-se assinalar
que esse aumento dos pregos viabilizou eco-
nomicamente a exploragéo de novas reservas
de petrdleo, como as do Alaska e as do Mar
do Norte, cujos custos de produgéo eram sen-
sivelmente mais elevados em relagéo & explo-
ragéo e produgdo de petréleo interno.

Ainda nessa mesma época, ou seja, em
principio da década de 80, um elenco de cir-
cunstancias, tais como a queda dos pregos
e mais matérias-primas no mercado interna-
cional, a politica protecionista, a estagnagao
da economia dos paises ricos e do comércio
mundial, a valorizagio do délar e a altas taxas
de juros constituiu-se um sério entrave as pos-
sibilidades de captagdo de recursos externos
pelos paises em desenvolvimento que tiveram
esgotadas suas capacidades de endividamen-
to. Nesse contexto, o Brasil utilizava-se da pou-
panga externa para financiar o seu desenvol-
vimento econdomico foi um dos paises mais,
atingidos, o qlie nos levou a uma situagéo

*de desequilibrio cambial sem precedéncia na
nossa histéria.

A partir de agosto de 82, quando a Polénia
e 0 México tiveram dificuldades com o servigo
da sua divida externa, a mudanga de atitudes

dos credores, ho sentido de nao refinanciar
as dividas dos paises em desenvolvimento,
que ja ultrapassava, aquela época, a 700 bi-
lhoes de délares, agravou ainda mais a situa-
¢80 desses paises e passou a exigir as gefa-
¢Oes de saldos comerciais que permitissemn
recursos para atender o servico da divida exter-
na. No Brasil, o esforco que teve de ser em-
preendido para superar a situagdo descrita,
envolvey, de forma acentuada, todos os seto-
res da economia nacional.

No setor petroleo, as potencialidades geolé-
gicas das nossas bacias sedimentares, espe-
cialmente a bacia de Campos, levou-nos a
intensificar as atividades de exploracéo e pro-
dugéo de bleo e gés, de forma a evitar o estran-
gulamento cambial que ameagava o Pais.

Os investimentos da Petrobrés, a partir de
79, foram concentrados na exploragéo e pro-
dugdo, principalmente no desenvolvimento de
importantes jazidas na bacia de Campos, co-
mo o Campo de Garoupa, descoberto em 74,
os campos de Pargo, também descobertos
em 74 e ainda mais os campos de Badejo
e Namorados, em 75.

A prioridade concedida a essas atividades,
ou seja, de exploragéo e produgéo, sobretudo
na Bacia de Campos, pode ser medida pelo
nivel de investimentos nessas &reas. E passou
de 1 bilhé@o de ddlares, em 79, para 3 bilhdes
e 500 milhdes de ddlares, em 82. Os elevados
investimentos nos anos de 81, 82 e 83 corres-
pondem & implantagao do sistema definitivo
de produgéo e escoamento de 6leo e gés na
Bacia de Campos. O acerto dessa politica po-
de ser aferido pelos resultados alcangados a
curto prazo. A produgdo de 6leo cresceu de
170 mil barris por dia em 79 para 470 mil
barris por dia em 74. E manteve esse nivel
durante algum tempo, chegando em 84 a 600
mil barris por dia. E, a partir de 86, ainda
nesse ano, estamos prevendo chegar a 700
mil barris por dia no final de 89.

Como os Srs. podem notar, esse aumento
de produgao ocorreu sobretudo na &rea mari-
tima, onde a Petrobrés concentrou seus esfor-
¢0s, porque na &rea terrestre, as nossas possi-
bilidades sdo muito escassas. E & justamente
na érea maritima que temos alcancado recor-
des sucessivos e, pretendendo a Petrobrés,
se houver recursos necessérios, chegar a pro-
duzir esse ano 700 mil barris por dia, podendo
chegar em 1997 a um milhéo e 500 mil barris
por dia.

A produgao de gas natural também subiu
substancialmente, passando de 5 bilhdes e
200 milhdes de metros cubicds por dia para
16 bilhées, o que corresponde a cerca de 100
mil barris por dia de 6leo. Esses resultados
ganham maior significado quando se constata
que juntamente com o aumento de produgéo,
as reservas de hidrocarbonetos, expressos em
barris de dleo equivalentes, cresceram de um
bithao e 500 milhoes de barris, em dezembro
de 79, para 3 bilhoes ¢ 500 milhdes de barris
em dezembro de 88. Se computados os volu-
mes descobertos em dguas profundas, acima
de 400 metros de lamina agua, nos Campos
de Albacor e Naclin, as reservas brasileiras
alcangariam cerca de 8 bilh6es de barris.
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Os recursos que suportaram tais investi-
mentos foram obtidos através dos precos dos
derivados de petréleo, Gnica fonte de recursos
proprios da companhia. E, complementar-
mente, por recursos tomados no mercado fi-
nanceiro internacional. Os recursos oriundos
do mercado internacional foram captados na
forma de emptéstimos e financiamentos de
longo prazo quando destinados a investimen-
fos; e, através de linhas de crédito a curto
prazo, quando necessarios a financiamentos
de dispéndios e divisas com as importagdes
de petréleo.

As Operagdes de Longo Prazo

A Petrobrés contratou, no mercado interna-
cional, de 79 até hoje, cerca de 3 bilhdes de
délares entre empréstimos de moeda e finan-
ciamento junto a bancos privados internacio-
nais. Além de obter empréstimos junto ‘a enti-
dades ligadas ao Governo de paises exporta-
dores de bens de servicos para inddstria de
petréleo: No Eximbank americano, o Exim-
bank japonés, coface francesa e a SCGD na
Inglaterra.

Apenas como informagéo vale registrar,
porque as operagdes de longo prazo da Petro-
brés no mercado nacional ficaram restritas aos
financiamentos para construgdo naval com re-
cursos do fundo de renovagéo de marinha
mercante.

Verifique-se, assim inclusive pela transpa-
réncia que V. Ex* estdo vendo, due, a partir
de 82, com a eclos@o da crise da divida externa
do Terceiro Mundo, as captagdes no curso
do mercado internacional ficaram extrerna-
mente dificultadas, reduzindo-se, drastica-
mente, por consequéncia, o acesso da Petro-
brés ao mercado financeiro internacional. As-
sim, desde aquele ano, a divida externa de
longo prazo vem sendo amortizada anualmen-
te por parcelas muito superiores as novas e
raras captagdes, resultando em uma gradual
e sensivel reducdo do seu montante, como
evidencia a transparéncia.

Ja o saldo da divida extemna de longo prazo
da Petrobrés, em janeiro de 89, era de 1 bilhéo,
104 milhdes de ddlares. Nessa data, cerca de
79% da divida correspondiam a créditos con-
tratados a taxas fixas e 21% a taxas variaveis
que tém a libor como referéncia.

Quanto & composi¢do por moeda, tem-se
que 38% correspondem a ddlares norte-ame-
ricanos; 32% a francos franceses; 15% a mar-
cos alemaes; 12% ajens e 3% a outras moe-
das, mostrando que a Petrobras soube inclu-
sive distribuir racionalmente a sua divida, con-
centrando essa divida naquelas entidades que
puderam, sobretudo a partir da década de 80,
financiar. compras de equipamentos para a
empresa. As compras de equipamento para
a empresa

O perfil da divida externa de longo prazo
mostra que, com as amortizagdes liquidas de
89 a 90, o saldo no inicio do ano de 91 ser4
inferior 2 700 milhdes de délares. Essa situa-
¢éo relativamente confortavel levou a diregéo
da Petrobrés a pleitear as autoridades governa-
mentais autorizagdo para rolagem da sua divi-
da. E, lembrem, essa proposta, no entanto,
néo mereceu a aprovagao do Governo. E jus-

s

tamente com essa medida que solicitamos
& que poderia ser acompanhada da venda de
agoes preferenciais da Petroquisa, do langa-
mento de debéntures ou chamada de capital,
a companhia procurava conseguir os recursos
necessérios para executar o seu programa de
investimentos, que tem como seu principal
objetivo em elevar a produgéo nacional de
petréleo a niveis que assegure a autonomia
do Pais, praticamente, assim, eliminando a
possibilidade de qualquer problema de supri-
mento futuro. Infelizmente, no entanto, essas
solicitacdes da Petrobras ndo encontraram
eco nas autoridades governamentais.

E importante verificar que embora a utiliza-
¢ao de capitais de terceiros ja tenha atingido,
entre 82 e 83, a 60%. Esse indice situa-se
atualmente em cerca de 34% . Isso indica cla-
ramente as amplas possibilidades da compa-
nhia contar com expressivos recursos de ter-
ceiros, de longo prazo, que de forma comple-
mentar aos recursos gerados internamente
tornaria impossivel a execugdo do programa
de investimento da empresa. E eu, inclusive,

" acredito que qualquer banco, hoje, vendo esse

perfil da Petrobrés em termos de capital pré-
prio e terceiro, teria a maior boa-vontade de
emprestar & Petrobras, e financiar a empresa.
Temos até sido procurados por entidades fi-
nanceiras, mas todas batem na mesma bar-
reira no que diz respeito de que, o Brasil en-
quanto néo resolver a sua situagdo com o
Fundo Monetério Internacional, os bancos,
embora querendo emprestar & Petrobras, nao
tém condigdes de fazé-lo.

O aumento dos pregos de petréleo a partir
de 70, praticados pelos membros da OPEP,
elevou substancialmente, como eu disse ante-
riormente, o valor das importacdes de 6leo
ao Brasil. O dispéndio com as importagdes
de petréleo de 73, foi de cerca 700 milhdes
e elevando-se a cerca de 3 bilhdes em 74.
Em 79, com o segundo choque do petréleo,
¢ 81, os gastos com a importacéo de peirdleo
atingiram a quase 11 bilhées de ddlares.

E importante assinalar nessa transparéncia
que realmente no principio da década de 80
as compras de petréleo chegaram a repre-
sentar a quase 50% das importagoes brasi-
leiras no seu total. Entretanto, com os investi-
mentos que a empresa fez macigamente a
partir dessa década, estamos hoje abaixo de
25%. Quer dizer, hoje a compra de petrdleo
nao representa mais um vildo na nossa balan-
¢a comercial. Porém, a manter essa politica
que vem sendo adotada desde o inicio deste
ano, onde a empresa ndo tem conseguido
precos adequados para seus financiamentos,
corremos o risco-de a médio prazo voltarmos
ater importagdes de petrdleo crescente, retor-
nando, inclusive, & situag@o do principio da
década de 80, com agravante: no principio
da década de 80, a Petrobras néo tinha conhe-
cimento das suas reservas de petréleo, ou seja,

embora investindo para obter maiores reser-
vas, ela nao tinha conhecimentos ainda, no
principio dessa década, do pontecial da bacia
de Campos, por exemplo. Agora, temos o co-
nhecimento dessas reservas; sabemos que
elas podem ser produzidas; sabemos que po-

demos chegar no fim da década com auto-su-
ficiéncia. Entretanto, estamos totalmente ata-
dos, porque nédo temos recursos suficientes
de colocar esse petréleo em produgéo.

O segundo choque do petréleo aumentou
substancialmente a necessidade de captagéo
de recursos a curto prazo. Em setembro de .
82, o montante das linhas de créditos sacado
atingiu a cerca de 5 bilhdes e 242 milhdes
de délares. Desse montante cerca de 3 bilhGes
e 695 milhdes estavam depositados no Banco
Central.

Evidencia também, esse dado, que a Petro-
brés foi utilizada pelo Governo para captar re-
cursos no mercado internacional. E, entretan-
to, essa alavanca que constituiu a Petrobrés,
na obtengéo desses recursos, deixou numa
situagdo até certo ponto confortével o Banco
Central, porque com isso, mais da metade
ficou depositado nessa institui¢éo e o restante
foi utilizado realmente pela Petrabrés para os
seus investimentos.

A crise da divida externa em 82, em setem-
bro de 82, e a menor dependéncia de impor-
tacoes de petréleo em relagéo a elevagédo da
produgédo doméstica, determinaram, a partir
de entdo, a redugdo de captagéo desse tipo
de crédito. Atualmente, o montante de utiliza-
¢do de linhas de crédito de curto prazo no
exterior é da ordem de 1bilhdo e 763 milhoes
de ddlares, existindo, como assinalado ante-
riormente, dificuldades para captagédo adicio-
nal. Desse montante, 950 milhdes de dblares
estavam depositados no Banco Central. A Pe-
trobrés tem sido compelida-a utilizar uma par-
cela expressiva dessas linhas de crédito para
cobrir insuficiéncia de caixa, decorrentes na
defasagem dos pregos internos dos derivados
de petréleo.

Como ja tivemos a opolunidade de trazer
ao conhecimento dos Srs. essistas, em,
exposicdo anteriormente feita aqui-ng Con-
gresso Nacional, o aumento dos pregos do
petréleo no mercado internacional a partir de
novembro do ano passado, o congelamento
dos pregos dos derivadps de janeiro a abril
deste ano e a n&o recomposicao desses pre-
¢os a nivel adequado vém acarretando perdas
expressivas da Petrobrés que, persistindo, co-
locardo em risco as operagdes de fechamento
de cambio para pagamentos de petréleo im-
portado aos nossos fornecedores de materiais
e equipamentos.

A equiparagéo entre o custo efetivo de im-
portag@o e a cobertura recebida através dos
pregos dos derivados faturados mternamente
mostram que, no periodo de janeiro a agosto
deste ano, a Petrobréas importou petréleo nu-
ma média de 18 délares por barril. Entretanto,
vendeu esse petrdleo, transformado em pro-
dutos de petréleo, a 13 délares porbarril, regis-
trando, assim, uma perda de 5 délares por
barril importado. Com isso a Petrobras teve
nesse perfodo, ou seja, de janeiro a agosto,
uma perda de 510 milhdes de délares com
aimportacdo somente de petréleo. Essa perda
esté registrada no nosso balango e até agora
nédo houve nenhuma condigéo, nenhum me-
canismo do Governo que pudesse ressarcir
a empresa. Nés até achamos natural e com-



14 Quarta-feira 6

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL — Suplemento

Setembro de 1989

preensivel que o Governo nao repasse para
o consumidor as variagbes bruscas e conjun-
turais dos pregos do mercado internacional,
mas nao se pode exigir de uma empresa, mes-
mo de uma empresa estatal, que opere siste-
maticamente com prejuizo.

Cabe ainda registrar a perda de receita rela-
tiva ao petréleo nacional, pois a politica de
fixagdo dos pregos dos derivados estabelece,
como principio, o de atribuir ao 6leo produzido
no Pais o valor do custo de importagéo do
petréleo importado. Essa foi a forma encon-
trada de cobrar da Petrobras a mesma eficién-
cia das companhias estrangeiras de petrdleo.
Na medida em que se consiga produzir a cus-
tos mais baixos, maior seré o seu Jucro opera-
cional e, consequentemente, maior serd a sua
capacidade de investir. E a atividade opera-
cional a tinica fonte de recursos com que con-
ta a Petrobras. Essa eficiéncia tem sido alcan-
¢ada mesmo praticando a politica de naciona-
lizagdo de suas compras. Hoje, cerca de 94%
das compras de materiais e equipamentos da
empresa séo colocados no mercado interno.
E sabemos que os pregos dos produtos fabri-
cados no Pafs sdo de forma significativa mais
elevados do que os praticados no mercado
externo. Mas, justamente, essa postura de
constituir um instrumento da politica de de-
senvolvimento nacional € que justifica a exis-
téncia da empresa estatal. Infelizmente, a defa-
sagem dos pregos dos derivados, a impossi-
bilidade de obtencéo de financiamentos e em-
préstimos a longo prazo e o esgotamento das
linhas de crédito de curto prazo no mercado
externo estdo néo sé reduzindo drasticamente
a capacidade de investimento da Petrobrés,
como também colocando em risco a segu-
ranga do abastecimento nacional do derivado
de petréleo. E isso acontece exatamente no
momento em que o Pais conta, como eu disse
anteriormente, com reservas capazes de ga-
rantir até mesmo a auto-suficiéncia de petré-
Jeo em meados da préxima década. E Jamen-
tavel que hoje a Petrobrés nao possa colocar
em produgao esses campos. E para isso nada
mais seria necessario do que o simples cum-
primento da legislagdo dos pregos dos deriva-
dos de petrdleo, o que daria coberiura aos
seus custos operacionais e garantiria os recur-
sos indispenséveis & execugéo do seu progra-
ma de investimento. Esta transparéncia evi-
dencia que se a Petrobras tivesse recursos sufi-
cientes, através de uma adequada politica de
pregos, ela poderia ja nos anos 90 produzir
cerca de 1 milhdo e 22 mil barris por dia,
aproximando-se do consumo em 96,97 po-
dendo chegar a produzir quantidade equiva-
lente ao consumo nacional. E esse problema
ao qual me referi anteriormente, que afeta di-
versos setores da economia brasileira. Acho
que o Congresso Nacional, ao algar o mono-
pdlio estatal de petréleo a nivel constitucional,
reconheceu a sua importancia para a socie-
dade brasileira. A Petrobras, como executora
deste monopdlio, ndo pode ser privada dos
meios que garantem a continuidade dos seu
papel como elemento propulsor do desenvol-
vimento nacional.

Srs Congressistas, a Petrobras, para bem
cobrir a sua missao, reivindica tao-somente
sejam fixados para os seus produtos pregos
adequados, tomando por base o custo da ma-
téria-prima importada no mercado internacio-
nal. Muito obnigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornéllas) —
Muito obrigado a V. Ex® pela exposigao.

Concedo a palavra ao Dr. Agripino Abran-
ches Viana, Presidente da Companhia Vale do
Rio Doce, para a sua exposi¢&o também Em
seguida passaremos ao debate.

O SR. AGRIPINO ABRANCHES VIANA —

Excelentissimo Sr. Presidente, Excelentissi-
mos Srs. Membros desta respeitavehComissao
Mista, prezados Srs.:

Em atengdo ao chamamento desta digna
Comisséo, sinto-me extremamente honrado
em poder, na qualidade de Presidente da
Companhia Vale do Rio Doce comparecer a
presenca de V. Ex* para trazer o meu testemu-
nho sobre o5 aspectos econdmicos e juridicos
da divida externa brasileira, na exata dimensao
da parcela com que dessg endividamento par-
ticipou a empresa que tenho a satisfagéo de
dirigir.

Permito-me fazer, preliminarmente, por jul-
gar pertinente ao escopo do meu pronuncia-
mento, um breve histérico da Companhia Vale
do Rio Doce, e, em sedguida, uma apresen-
tacéo cronol6gica das principais etapas do seu
desenvolvimento que guardaram evidente vin-
culagdo com os empréstimos externos con-
traidos.

A companhia nasceu numa ocasiéo de in-
tensa turbuléncia mundial, em meio & confla-
gracdo da Segunda Grande Guerra, confron-
tacéo internacional que irla modificar radical-
mente 0 mapa geopolitico do planeta e tracar
novas fronteiras na carta geogréfica européia.

No inicio de 1942, quando a Segunda Gran-
de Guerra j& assumira um carater mundial
e era impossivel prever a sua duragéo, cres-
ciam as preocupagdes dos governos ameri-
cano e britanico (principalmente o tltimo)
quanto a disponibilidade de matérias-primas,
adequadas as suas industrias bésicas como
a do aco. A Gra-Bretanha, com suas reservas
de minério de ferro de alto teor praticamente
esgotadas, dependia de importagdes princi-
palmente da Suécia, mas o transporte mari-
timo do minério era obstado pelos submarinos
inimigos. Os Estados Unidos viam diminuir
a cada ano suas reservas desse minério de
alto teor, e embora sua situag@o nédo fosse
tdo premente quanto a da Gré-Bretanha, ja
pensavam em fontes alternativas, porquanto
apds a exaustdo dos minérios de alto teor s6
lhes restariam as reservas de taconita, que em-
bora enormes, requeriam para seu aproveita-
mento técnicas de beneficiamento, ainda néo
definidas.

Nesse ambiente de convergéncia de interes-
ses, realizou-se, logo depois, na capital dos
Estados Unidos, uma reuniao entre delegados
dos governos brasileiro, americano e inglés,
tendo desse encontro resultado os “Acordos

de Washington”, que, em sintese, obrigavam
as partes em relacao aos seguintes pontos:

a) o Governo brasileiro encamparia imedia-
tamente a Estrada de Ferro Vitéria-Minas e
confiaria a sua diregdo a um dos 6rgéos do
Governo brasileiro ou a uma companhia por
ele controlada; providenciaria o prolongamen-
to da ferrovia até as jazidas de minério de
ferro em ltabira e restauraria toda a parte ja
concluida da ferrovia, de maneira a capacité-la
a transportar no minimo 1,5 milhes de t/ano
de minéno de ferro das minas até o porto
de Vitéria, melhoraria ou mandaria melhorar
as instalagdes do porto de Vitéria e o préprio
porto, preparando-o para embarcar no mini-
mo 1,5 milhdes de t/ano de minério de ferro;

b) do Governo britanico, feita a encampa-
cao da EFVM, transferiria ao Governo brasi-
leiro o grupo de jazidas de minério de ferro,
situado no Estado de Minas Gerais, perten-
centes & ltabira Iron Ore Co., e adquiriria 50%
das 1,5 milhdo de t/ano de minério de ferro
a serem produzidas, transportadas e embar-
cadas pelo lado brasileiro, durante o prazo de
trés anos, prorrogaveis por mais trés anos a
opgao do lado briténico;

c) o Governo americano, através de seu
agente financeiro o Eximbank, concederia um
empréstimo de (IS$ 14.000.000 para paga-
mento de equipamentos, maquinas e servios
técnicos de origem americana, destinados &
mecanizagao das minas, a construgéo do tre-
cho faltante da estrada de ferro e & restauragéo
da parte existente, e a0 equipamento do cais
de minérios em Vitéria, j& que a incipiente
indastria do Pais estava totalmente incapaci-
tada de atender.

Logo ap6s a ratificagdo dos Acordos de Wa-
shington pelos governos do Brasil, Estados
Unidos e Gra-Bretanha, foi assinado o Decre-
to-Lei n° 4.352, de 1° de junho de 1942, crian-
do a Companhia Vale do Rio Doce que encam-
paria a Companhia Brasileira de Mineragéo
e Siderurgia S/A e a Companhia ltabira de
Mineragéo S/A (ainda em organizagédo) e daria
prosseguimento as obras de construgéo da
ferrovia (trecho Desembargador Drumond-I-
tabira) e do embarcadouro de minério de vité-
na.

A companbhia seria uma sociedade anénima
de economia mista, com o capital de 200 mil
contos de réis.

-Detalhes que hoje, quase meio século mais
tarde, sdo citados como curiosidade, reflete
o estdgio incipiente da tecnologia da minera-
¢éo brasileira & época e a importancia que
representava a nossa companhia para o esfor-
¢o de guerra. Referimo-nos ao fato de que
os acordos de entéo exigiram que dois direto-
res da CVRD fossem de nacionalidade ameri-
cana e o Departamento das Minas fosse che-
fiado conjuntamente por americanos e brasi-
leiros.

O decreto-lei que criou a CVRD instituy,
também, um fundo para o melhoramento e
o desenvolvimento do Vale do Rio Doce, uma
extensa regido que compreendia os municf-
pios riberrinhos tanto no Estado de Minas Ge-
rais quanto em territério capixaba.
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O inicio das operagbes da nova empresa,
nas mais precérias condi¢des, foi enorme-
mente dificil ndo constituindo exagero consi-
deré-lo mesmo penoso. O minério era extraido
através da rudimentar associag@o da picareta
com o esforgo bragal. O minério era transpor-
tado em caminhoes, desde ltabira até o inicio
dos trilhos a 22 quildmetros da jazida.

A linha e o material rodante da estrada de
ferro Vitoria a Minas foram recebidos ern péssi-
mas condigbes. A estrada tinha lastro de terra,
sem drenagem e sem defesa, com déficit de
dormentes, trilhos bastante desgastados e
sem qualquer coeficiente de seguranga. Verifi-
caram-se, nos primejros meses de operagéo
pela CVRD, a desanimadora média de 110
descarrilhamentos mensais.

Mesmo as voltas com essa realidade tao
desestimulante, a CVRD se deparou com a
dificil meta de produgéo de 1,5 milhdo de to-
neladas, que sé seria alcangada dez anos de-
pois da sua implantagéo

Na incipiente fase dos primeiros anos de
operagdo, a exportagdo da Companhia teve
altos e baixos, numa oscilagdo estreitamente
sincronizada com o comportamento das ativi-
dades econdmicas mundiais.

Assim, os negbcios no exterior tiveram a
seguinte evolugéo, ap6s o primeiro embarque
de 35.406 toneladas: 1943 — 62.928 tonela-
das; 1944 — 127.194 toneladas (os EUA cede-
ram nesse ano sua cota de minério & Ingla-
terra); 1945 — 101.694 toneladas (com o final
da Guerra as exportacdes declinaram, o que
né&o impediu a continuagéo das obras de recu-
peragéo, reaparelhamento e reconstrugio do
sistema Mina-Ferrovia-Porto); nesse ano foi
carregado o primeiro navio de minério do no-
vo tais; 1946 — em plena recesséo do pos-
guerra, as exportacdes caem para menos de
50 mil toneladas; nesse ano recessivo, EUA
e Inglaterra desistem da opgéo de compra trie-
nal, prevista nos Acordos de Washington,
compelindo a CVRD a buscar novos mercados
com o estabelecimento dos primeiros conta-
tos com o fraders internacionais, no triénio
47/48/49 as exportagbes comegam a reagir,
influenciadas pela recuperagéo da economia
mundial, ha exportagdes para EUA, Canada,
Holanda e Bélgica, no primeiro ensaio de di-
versificagio de mercados, a Companhia com
a modificagdo do projeto das instalagbes me-
canizadas das minas prepara-se para partici-
par do processo de reconstrucéo da Europa;
1950 — saida do dltimo diretor americano,
com a definitiva nacionalizagdo da Compa-
nhia; a Alemanha celebra seus primeiros con-
tratos de compra de minério e a Inglaterra
volta a figurar entre os clientes da CVRD; as
exportagdes chegam a 721 mil ton. (esta con-
cluida a fase de implantagio) 1951 — a eco-
nomia mundial em franca recuperagdo e o
inicio da Guerra da Coréia provocam intenso
aquecimento da demanda de ago; 1952 —
ampliacéo do leque de clientes da CVRD; atin-
gida a meta inicial de 1,5 milhao de toneladas;
1953/1957 — concluido o lastreamneto da
ferrovia; o prego do minéric aumenta vertigi-
nosamente o que provoca o aumento-da pro-
dug@o mundial, com a conseqiiente queda

de preco; face a essa desfavoravel conjuntura
mercadolégica a CVRD suspende tempora-
riamente as suas vendas, para reorientar seus
neg6cios com a substituicdo dos numeroso
traders por agentes ou representantes exclu-
sivos; abertura de novos mercados, com em-
barques para o leste Europeu e o extremo
Oriente, tendo sido efetuada a primeira venda
ao Japéo; inicio de operagdo de modernas
locomotivas diesel-elétricas que praticamente
dobraram a capacidade de transporte, colo-
cando a ferrovia nos mesmos niveis de desem-
penho das estradas de ferro americanas, as
melhores do mundo; realizadas exportagbes
de 2 milhdes e 960 mil toneladas de minério,
sendo considerada cumprida a segunda meta
da Empresa; estabeleceu-se nova meta de 6
milhdes de toneladas; 1958/59 — entrada em
operagéo do novo cais de Paul no Porto de
Vitéria, o que permitiu a exportagéo de dois
novos tipos de minério, os finos e os run of
mine; a excelente reputagédo da Companhia
no plano internacional inspirou as seguintes
palavras de admiragdo do entdo Vice-Presi-
dente do Eximbank, Lynn Stranbaugh: “H&
muito poucas organizagdes no Brasil cujo de-
senvolvimento se possa comparar ao da
CVRD, no que diz respeito aos grandes bene-
ficios que trard ao balango de pagamentos
daquele Pais em futuro proximo'; tais palavras
flustram o fim da dificil fase de consolidagéo
da Companhia.

O uso de recursos estrangeiros, nesse pri-
meiro perfodo da existéncia da Companhia,
ou seja, desde a sua constituigdo até o ano
de sua efetiva consolidagéo, deu-se inicial-
mente com aqueles financiamentos iniciais do
Eximbank Americano, previstos nos Acordos
de Washington, os quais totalizaram US$%
14.000.000,00 .

A jamencioanda conjuntura mercadoldgica
favoravel ap6s o micio da Guerra da Coréia
corn positivos reflexos nas receitas da CVRD
e na geracio de recursos para investimentos,
permitiu & Companhia desenvolver seus pro-
gramas de melhorias e expanséo durante lon-
go periodo da década de 50, sem grandes
necessidades de recursos de terceiros.

A empresa se valeu de alguns financiamen-
tos externos de pequena monta para cobrir
aquisicdo de equipamentos estrangeiros (sup-
Ppliers credits destinados ao reaparelhamento
da mina, ferrovia e porto. No final dessa déca-
da (1959), entretanto, celebrou com o Exim-
bank um contrato de financiamento de US$
12.500.000,00, recursos esses que se destina-
vam a lastrear a Companhia na sua arrancada
para um novo periodo de expansao, que deve-
ria ter inicio apés o cumprimento da meta
de 6 milhdes de toneladas de exportagio de
minério. A Companhia necessitava imperiosa-
mente dessa incessante busca de expanséo
para néo perder a sua crescente participagdo
relativa no mercado internacional de minério,
uma vez que o desenvolvimento mundial de-
mandava cada vez mais maiores volumes des-
sa matéria-prima, porém, essa demanda exi-
gia também, crescente economia de escala
em razéo do acirramento da concorréncia.

Nesse ponto inicia-se o processo de expan-
séo da CVRD e as operagdes de empréstimos
externos guardam estreita relacio com os pro-
jetos em desenvolvimento, sem quebrar con-
tudo, o prudente equilibrio com o capital pré-
prio.

Assim é que 1962, com a constituicdo da
DOCENAVE, a nova empresa de havegagéo,
a CVRD, dava um passo de enorme impor-
tancia para se sustentar definitivamente como
um grande expoente mundial do comércio
de minério de ferro. Com a criagao dessa sub-
sididria para operar no transporte maritimo
de minério, a CVRD punha a seu alcance os
portos dos seus clientes, garantindo uma ope-
ragao integrada, sob um comando Gnico des-
de a mina até o porto de destino. Isso traria
para a Companhia sem qualquer ddvida, além
de outras vantagens, uma grande protegdo
contra.a vulnerabilidade da dependéncia de
transporte maritimo de terceiros.

A esse tempo, a CVRD chegava ao cumpri-
mento da sua terceira meta, exportando mais
de 6 milhoes e cem mil toneladas e comegava
a conceber planos de atingir volume de expor-
tagdo anual superior a 20 milhGes de tone-
ladas.

Assinou-se nesse ano de 1962, com as usi-
nas siderdrgicas japonesas, um contrato de
longo prazo, para o fornecimento durante 15
anos de cinquenta milhdes de toneladas, sen-
do que 40 por cento desse volume moda-
lidade C & F. A validade desse acordo estava
condicionada a construg@o de um novo porto
na Ponta de Tubaréo, em Vitéria (ES) que
deveria entrar em operagao no dia 1° de abril
de 1966, obrigagédo essa que seria rigorosa-
mente cumprida. Esse evento exerceria pro-
fundo e salutar efeito no incremento das rela-
¢Oes comerciais entre o Brasil e o Japé&o.

A Companhia iniciava nova etapa na sua
politica de vendas, inaugurando a fase de ne-
gociagdes diretas e da sua efetiva maturidade
no comércio de minério de ferro.

Através de carga de retorno, a CVRD conse-
guiu reduzir néo apenas os custos de frete
do seu minério como também o frete de mer-
cadorias importadas, como o do carvao mine-
ral que transportado no regresso dos navios
da DOCENAVE, teve esses custos reduzidos
de 6 para 2 ddlares e 80 cents.

A confiabilidade da CVRD junto aos consu-
midores de minério de ferro ja era uma reali-
dade incontestével.

Comegou a se espalhar pela Europa e Ja-
pédo a tendéncia que se verificava nos EUA
no sentido de utilizagdo de “pellets” (pelotas
de minério de ferro) nos altos-fornos.

Ao consolidar-se essa alteragé&o de perfil do
mercado consumidor de minério, a CVRD de-
cidiu, em 1963, construir sua primeira usina
de pelotizacdo, que seria definitivamente im-
plantada em 1969 e que lhe traria as seguintes
vantagens:

1. ~ exportagéo de matéria-prima de maior
valor agregado;

2. - aproveitamento dos ulirafinos do miné-
rio de alto teor e dos ultrafinos resultantes
da concentragéo do itabirito, que normalmen-
te ndo poderiam ser exportados;
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3. — criagao de novos empredos;

4. —maior geragao de divisas.

Para a construgéo dessa usina, bem como
para a concluséo das obras das novas funda-
¢bes das minas, e aquisico de novos equipa-
mentos ferrovidrios e portudrios, a empresa
celebrou com o BID (Banco Interamericano
de Desenvolvimento) um contrato de financia-
mento no montante de 29 milhdes de dblares
americanos.

Foi criada nesse ano, em Dusseldorf a con-
trolada ltabira Eisenerz GHB, um marco deci-
sivo da comercializagdo direta de minério no
mercado europeu, empresa que viria a subs-
tituir a Société Anonyme d'Importation SAD,
agente exclusiva da CVRD na Europa.

Em junho de 1966 foi celebrado com o
banco KFW contrato de financiamento no
montante de 38 milhdes e duzentos mil mar-
cos alem@es, importancia essa destinada ao
aparelhamento do novo Porto de Tubargo.

Em 1° de abril de 1966, a inauguragéo do
Porto de Tubardo abriu um novo horizonte
na histéria da CVRD, pois aquele novo terminal
maritimo permitia a atracag&o de navios com
capacidade de até 120 mil toneladas.

Em junho de 1966 foi assinado com o KFW
contrato de financiamenta no valor de 24 mi-
lhoes e 200 mil marcos alemaes, recursos es-
ses destinados ao novo plano de expansdo
da CVRD e que s6 comegariam a ser utilizados
em 1967.

Criagéo da Itabira International Co. Ltda. pa-
rarepresentar a CVRD no mercado americano.

Surgia nesse ano a maior concorréncia fren-
te & CVRD, com a entrada da Austrélia no
mercado mundial de minério.

O ano de 1967 marcou o inicio da diversifi-
caglo das atividades da Companhia, com a
criagdo das Florestas Rio Doce S/A, empreen-
dimento esse concebido para a utilizagdo de
incentivos fiscais destinadds a reflorestamento
e que poderia mais tarde atender as necessi-
dades da Vale quanto a> suprimento de dor-
mentes para a EFVM.

Em abril de 1968, contraia-se mais um em-
préstimo junio ao KFW, este no valor de 22
milhoes e novecentos e cinquenta mil marcos
alemaes que seriam empregados no financia-
mento parcial de 12 locomotivas diesel-hi-
dréulicas de 4 mil HP.

Em 1968, foi ainda, contraido empréstimo
(s6 formalizado em 1969) de 17 milhdes e
700 mil dblares com o Eximbank, destinados
& aquisi¢do de trithos, locomotivas e outros
equipamentos ferrovirios.

Em junho de 1968 foi assinado com o KFW
financiamento no valor de 14 milhées de mar-
cos alemaes destinados a aquisicdo de equi-
pamentos para a montagem da usina de bene-
ficiamento de minérios finos.

Contraiu-se, ainda nesse ano, com o BID,
um financiamento no valor de 13 milhdes e
300 mil délares americanos, destinados a
aquisicdo de equipamentos de mineragdo e
ferrovirios, bem como de equipamentos em-
pregados na duplicagéo da capacidade de car-
regamento do terminal de Tubaré&o.

Em 1970 foram assinados os seguintes
contratos de financiamento destinados & ter-

ceira etapa do programa de expanséo: Mitsui
Co. Ltda. 3 milhdes e 150 mil délares; VOEST
19 milhées; Commerzbank 4 milhdes e 640
mil délares; Eximbank-USA 31 milhdes e 500
mil délares, Chase Manhattan Bank em co-fi-
nanciamento com o Eximbank 38 milhoes e
500 mil délares.

Adicionalmente foi contratado com a Mitsui
financiamento no valor de 12 milhodes e 600
mil délares, destinados ao fornecimento de
um sistema integrado de controle de trafego
e comunicagoes.

Ainda em 1970, foi constituida, com a Com-
panhia Meridional de Mineragéo, subsidiria
da US Steel Corporation, a Amazdnia Minera-
¢do S/A, que viria mais tarde a se converter
no Sistema Norte da CVRD.

Em 1971 contraiu-se com a Nissho lwai
empréstimo no valor de 8 milhdes e 540 mil
délares destinados a financiamentos de equi-
pamentos de procedéncia japonesa.

Iniciou-se em 1972 a fase de associagéo
da empresa com seus clientes para a consti-
tuicdo de joint-ventures que lhe assegurariam
a manutengio de mercados cativos. Dentro
dessa filosofia surgiram as seguintes empre-
sas: ltabrasco (pellets) com os italianos, Hispa-
nobréas (pellets) com os espanhdis, Nibrasco
(pellets) com os japoneses e Cenibra (celu-
lose) também com os japoneses.

Em 1972 foi contraido com o Chemical
Bank empréstimo no valor de 7 milhSes de
dblares americanos, destinados a nova fase
do plano de expanséo.

Ainda em 1972, celebrou-se com a Nissho
lwai contrato de financiamento nc montante
de 58 milhées e 930 mil ddlares destinados
a aquisicao de equipamentos.

Em 1973 contrairam-se os seguintes em-
préstimos destinados & aquisicdo de bens e
servigos ou para pagamento antecipado de
outros empréstimos cujas condiges se torna-
ram menos atraentes para a época: SUMITO-
MO 10 milhées de ddlares e {BJ 28 milhGes.

Deu-se, também durante esse ano, a consti-
tuigao da Mineragdo Rio do Norte em associa-
¢éo com a ALCAN (primeiro passo da CVRD
em direcao a diversificag@o na area de néo-fer-
rosos.)

No ano de 1974, prosseguiram-se as obras
de duplicagédo e foi concluida a sinalizagao
da linha férrea. Foi ainda em 1974, que se
celebrou com o Mitsubishi Bank Lid., contrato
no valor de 21 milhdes de ddlares destinados
ac pagamento de saldos devedores de em-
préstimos a taxas e prazos menos favoréveis.
Negociou-se, ainda, com o Chase Manhattan
Bank, empréstimo de 24 milhdes e 800 mil
délares em co-financiamento com o contrato
celebrado com o Eximbank, no valor de 20
milhdes e 300 mil délares, para aquisigao de
equipamentos e servicos de origem norte-a-
mericana, destinados, igualmente, a terceira
etapa do plano de expanséo.

Em agosto de 1974 foi constituida a Albras
— Aluminio Brasileiro S/A, que se destinaria
a produzir aluminio na Regido Amazdnica pro-
ximo a Belém do Paré.

Em 1975 foram contraidos os seguintes
empréstimos, para a CVRD: 45 milhGes de

délares com-o London Multinational Bank;
Wells Fargo Bank 40 milhes de délares e
Compagnie Luxembourgeoise de La Dresdner
Bank 15 milhdes de ddlares.

Foi constituida, em 1976, a Minas da Serra
Geral S/A, em associagdo com a Kawasaki
Steel, para a produgédo anual de 10 milhées
e 500 mil de toneladas de minério de ferro
em exploraggo integrada com o minério de
Timbopeba.

Ainda naquele ano, criando alternativas fi-
nanceiras no mercado europeu, foram capta-
dos recursos externos de 170 milhdes de mar-
cos alemaes, através do langamento de bénus,
operagéo coordenada pelo Dresdner Bank Ag.

Em 1977 foi adquirida a participagéo acio-"
néria da U. S. Steel na Amazonia Mineragéo
S/A, transformando-a em controlada integral
da CVRD, passo decisivo na futura incorpo-
ragdo daquela sociedade que acrescentaria as
reservas existentes mais de 18 bithdes de tone-
ladas de minério de ferro e toda a provincia
mineral de Carajés.

Langamento, no mercado japonés, de bo-
nus no valor total de 38 milhdes de ddlares,
operagéo essa coordenada pelo IBJ.

Também nesse ano foram contratados os
seguintes empréstimos: Banque Bruxelles
Lamber 3 milhes e 600 mil délares; Nord-
deuthe Landesbank 7 milhdes de délares;
Bank of Tokyo 20 mithdes de dblares.

Celebraram-se em 1978 os seguintes prin-
cipais contratos de financiamento: Bank of
América 100 milhées de délares; IBJ 20 mi-
lhoes e Union Bank of Switzeland 20 milhdes.
Também foram langados no mercado suigo
bénus no montante de 50 milhdes de francos
suigos.

Iniciado nesse ano o primeiro frecho da Es-
trada de Ferro Carajés.

Em 1979 foram contraidos os seguintes
empréstimos externos: Union Bank of Switzer-
[and 20 milhées de délares; Fuji Bank 30 mi-
lhdes de délares; Chase 200 milhdes; Eula
Bank 20 milhdes; Montreal Bank 57 mithoes
(em dois contratos). Parte, US$ 100 milhdes,
para liquidar empréstimo mais oneroso.

Em abril de 1981, preocupada com alguns
retardamentos das negociagbes dos varios
contratos de financiamento do Projeto Cara-
jés, cuja estratégia supunha fossem eles fecha-
dos simultaneamente, para saques pari passu,
e para se resguardar contra hipétese de atraso
no cronograma fisico e financeiro, foi nego-
ciado um empréstimo stand by, sindicado, li-
derado pelo Morgan Guaranty Trust, no valor
de US$ 300 milhdes. Os recursos foram depo-
sitados no Banco Central do Brasil, j& tendo
sido integralmente pago.

Os empréstimos até aqui apresentados fo-
ram todos liquidados com absoluta pontua-
lidade, sendo que os Ulimos serviram para
alavancar os programas de expanséo e diversi-
ficagéo da empresa, bem como para reforgo
do capital de giro.

Esperamos estar evidenciando ao longo
desta singela apresentagéo, a constante preo-
cupagdo da CVRD com a méxima prudéncia
na administragéo das suas dividas.
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Assim & que, quando a conjuntura finan-
cerra internacional se apresentada mais favo-
ravel, a empresa recorria a empréstimos me-
nos onerosos para liquidar aqueles contatados
em condigdes menos favorecidas.

A partir de agora trataremos dos emprés-
timos que, por se encontrarem ainda em fase
de pagamento — alguns j& quase totalmente
liquidados — constituem parcela efetiva da
atual divida externa brasileira vincenda, e inte-
gram os saldos devedores da companhia em
30 de junho de 1989 data que adotamos como
limite desta exposicao.

Deixaremos para tratar mais adiante dos

empréstimos destinados ao Sistema Norte
(Carajas) mesmo que isso altere a ordem cro-
nolégica desta apresentagéo.
+ Em 19 de dezembro de 1979, foi contratado
com o Manufacturers Hanover Trust Company
empréstimo de 30 milhdes de dblares, término
para 12/91.

Com o Banco de Tokyo foi contraido, em
26 de janeiro de 1982, financiamento no valor
de 10 milhdes de ddlares, término em 1/92.

Em 1988,-foram celebrados os seguintes
contratos de empréstimo, ainda em caréncia,
acordos esses que como os anteriores foram

_firmados com vistas a definir recursos para
projetds de investimento submetidos & apro-
vacéo da Secretaria de Planejamento da Presi-
déncia da Republica: Lloyds Bank'5 milhées
de ddlares; Chase 25 milhdes; Commerzbank
20 milhdes, além de um contrato de forneci-
mento, suppliers, com a Nisso lwai; no valor
de 900 milhdes de ienes, término em 3/95,
3/98 e 2/98.

Carajés

Voltamos, agora, a apresentar os emprés-
timos negociados para a construgao de Ca-
rajas.

Quando se analisa o endividamento con-
traido pela CVRD para a construgéo de Cara-
jas, corre-se o risco de se chegar a conclusées
imprecisas, principalmente no que respeita a
escolha das moedas e ao volume tomado em
cada uma.

As andlises de hoje ndo podem dispensar
percorrer de volta as trilhas da perspectiva des-
sa operacdo financeira, porque, sem essa vi-
s80 retrospectiva, perde-se importante plano
de referéncia.

A complexidade do projeto, o volume de
recursos exigidos, o cenério financeiro interna-
cional do final dos anos setenta e do inicio
da década de oitenta e a'configurag@o do mer-
cado mundial de minério de ferro e suas proje-
¢bes, exigiram da CVRD profundas avaliagdes
e reflexdes, a partir das quais se estabeleceu
uma estratégia para a definicéo de conceitos
que servissem de suporte a uma equagéo fi-
nanceira capaz de permitir a implantagéo, em
prazo relativamente curto, sem exercer pres-
s@o financeira excessiva sobre a companhia.

Os recursos dos empréstimos e financia-
mento deveriam atender a algumas caracte-
risticas basicas:

1. prazos totais e caréncias, compativeis
com a longa maturagéo do projeto;

2. taxas e demais encargos financeiros su-
portéaveis pelas estreitas margens operacionais
peculiares & atividade;

3. vinculagéo, tanto quanto possivel, entre
o interesse estratégico dos compradores do
minério quanto ao abastecimento futuro das
usinas e a motivagao dos emprestadores;

4. direcionamento das buscas de financia-
mento para instituicdes governamentais e
multigovernamentais (Bird).

As negociagbes se desenvolveram enquan-
to o Banco Mundial fazia as avaliagdes econd-
micas e técnicas do projeto, da companhia
e dos impactos econdmico, social e ambiental.

Aprovado o projeto pelo Banco Mundial, as
instituicdes com as quais a Empresa ja tinha
estabelecido contatos passaram a celebrar
com a CVRD os diversos coniratos e docu-
mentos bésicos de financiamento.

Foram firmados os seguintes contratos:

Instituigdo valor Contrato vr. Utz Término
US ddlares US dolares
EUA
Bco Mundhal 300 milnhdes 235 m1lhbes 15.10.97
Morgan Guaaranty Trust 100 m11hCes 100 milhCes 24.11.92
Morgan (1979)* 30 milhdes 30 m1InGes 11.4 91
Bank of America 17,85 mylhoes 17,85 milhoes 6.1.96
Eximbank = USA 17,85 m1indes 17,85 milhdes 7.1.91
Bank of América 10,2 milhdes 7,3 mylhdes 27 1.92
SUBTOTAL 475,9 milhdes 408,0 milhdes

* Negociagdes de recursos pela Amazonia Mineragéo
S/IA

V. Ex* tém ai, com os Estados Unidos, o
valor contratado e o que & mais importante,
do total do valor contratado de 475 bilhdes
de délares; a empresa utilizou 408 milhdes
de ddlares, no quadro da pégina 22. Essas
foram negociagtes feitas ainda pela Amazonia
Mineragéo, quando ainda néo tinha sido incor-
porada & Companhia Vale do Rio Doce. E se-
gue na pégina 23 mais 494, com os 409 de

utilizag@o. Temos alguns casos aqui como a
Nippon Carajés, que s&o empréstimos basea-
dos em recursos do Eximbank com as usinas
compradoras de minério de ferro do Japao.

E na Europa tivemos, desses bancos que
estao relacionados na péagina 23, 515 milhdes
de délares, com utilizagdo de 332 milhdes,
num total geral de 1 bilhédo, 485 milhdes de
délares e utilizagdo de 1 bilhdo 149 mithdes
de dolares.

Instituicdo valor Contrato yr. Utiliz. Término
US délares US dblares
JAPAQ
Bank of Tokyo 83 milhGes 83 milhdes 6.10.92
Bank of Tokyo 83 milhdes 83 m1ihdes 19.11.95
Nippon Caragas * 250 milhdes 179 m3ihdes 5.7.97
Eximbank (Japdo) 50 m11hdes 36 milhdes 20.4 97
Nissho Iwa1 (Export
Credit) 10 milhGes 10 m1lhdes 14.6.93
Bdnus (11derado pela
Nomura Securities) 18 milhdes 18 m11hoes 19.10 92
494 milhdes 409 m11hBes
* Usinas compradoras de minério, repassando recur-
sos do Eximbank do Japao .
EUROPA
CECA 400 minoes 257 m1lhdes 1994/95
KFW 113 milhdes 73 miihdes 1994
Crédito & export.) 2 milhdes 2 milhdes diversos
diversos
SUBTOTAL 515 miihdes 332 milhGes
TOTAL 1 bilhao e 1 bilhao e
485 milhdes 1438 m11hdes



18 Quarta-feira 6

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL — Suplemento

Setembro de 1989

Além de vir sempre honrando com absoluta
pontualidade as suas obrigagdes a CVRD tem-
se preocupado em guardar um constante
equilibrio entre o capital préprio e o de tercei-
105, Ndo apenas no provimento de recursos
para a implantagé@o do Projeto Ferro-Carajas,
como também na generalidade dos seus em-
preendimentos.

Ao nos aproximarmos do final desta apre-
sentagd@o, gostariamos de deixar registrado
que a equilibrada combinagéo entre os em-
préstimos externos, os empréstimos internos
e o capital préprio permitiu 8 Companhia de-
senvolver os vérios estigios de sua expansao
para, de uma fase inicial de 50 mil toneladas
exportadas em 1942, atingir exportacéo pre-
vista de 71,2 milhdes de toneladas no ano
de 1989, com previsdo de um faturamento
total (para o Sistema) de 3,5 bilhdes de ddlares
americanos, sendo que, até junho deste ano,
a Companbhia apresentou lucro acumulado de
quase 600 milhdes de délares.

Ainda que nao constituindo objeto precipuo
da apresentacdo a essa digna Comisséo, en-
tendemos oportuno mencionar que a CVRD,
ao longo dos anos, estimulou, na elaboragéo
dos seus projetos e na execugdo de suas obras
a preservagéo das condigdes ecoldgicas pree-
xistentes, e seus investimentos carregam par-
cela apreciavel de aplicagéo nessa finalidade.

No Projeto Ferro-Carajés essa preocupagéo
se acentuou e a sua implantagé&o foi empreen-
dida sem agresséo & fauna, & flora e com res-
peito aos povos da floresta.

Prova dessa constante preocupagéo foram
as elogiosas referéncias que, sob o plano eco-
16gico, o projeto recebeu do departamento de
ecologia do Banco Mundial.

Feita esta singela apresentagao,na qual pro-
curamos demonstrar a existéncia de um sin-
cronia entre a tomada de recursos externos
e as sucessivas etapas do desenvolvimento,
inclusive os estagios de diversificagcdo da
Companhia, desejamos chamar a atengéo de
V. Ex** para a seguinte particularidade: & me-
dida que a industria nacional se foi capaci-
tando e alcangando indices tecnolégicos com-
pativeis com as necessidades da CVRD, esta
Empresa, que antes utilizava no exterior os
recursos contratados, passou a direcioné-los
para o mercado interno, adquirindo equipa-
mentos € materiais nacionais, sendo de desta-
car-se que o indice de nacionalizagao do Pro-
jeto Ferro-Carajas ultrapassou 90%.

Apbs essas consideragdes de natureza eco-
némica, impde-se-nos, dentro do escopo des-
ta apresentacéo, discorrer sobre 0s aspectos
juridicos das contratagdes desses emprésti-
mos externos.

Para-melhor desenvolvermos o tema pro-
posto, faz-se necessario um breve pronuncia-
~mento, no que diz respeito ao regime juridico,
‘ao qual estdo sujeitas as contratagdes que es-
pelham o endividamento externo da CVRD!

Sempre que se fala em contratagéo, contra-
tos, o principio juridico basico que primeiro
Jloresce, seja na mente do homem de negé-

cios, 0 empresério, ou na mente do jurista,
o advogado consultor de empresas, é o prin-
cipio da livre vontade das partes. A autonomia
da vontade das partes, no entanto, ndo é um
principio absoluto, eis que sempre existirdo
limitag6es, mormente quando se trata de apli-
cé-lo as sociedades de economia mista.

Nas sociedades de economia mista, junto
com o principio geral da autonomia da vonta-
de das partes, principio fundamentalmente ti-
pico das empresas privadas, co-existem ou-
tros principios juridicos norteadores da atua-
¢ao, direta ou indireta, do Estado na economia
do pafs. Tais principios sédo o da moralidade,
o da legalidade, o da impessoalidade, o da
publicidade e o da economicidade.

Desta maneira, temos que & CVDR, como
atodas as sociedades de economia mista, apli-
cam-se simultinea e harmoniosamente regi-
mes juridicos distintos, uns tipicos das empre-
sas privadas, outros tipicos das empresas pa-
blicas, da administracéo da coisa pablica.

E importante ressaltar, porém, que a CVRD
quando contrata com terceiros, ou seja, quan-
do concretiza um ato de vontade interna via
contratagéo, ela esta atuando diretamente na
atividade econdmica e, por isso mesmo, néo
pode ter um tratamento diferenciado das de-
mais empresas que também atuam na econo-
mia, muitas das quais competindo diretamen-
te com a CVDR. Um tratamento desigual, para
melhor ou para pior, seria, no primeiro caso,
uma violagdo incontornavel ao principio cons-
titucional da igualdade, e, no segundo, um
contra-senso insuportéavel, pois condenaria a
sociedade de economia mista a ineficiéncia
e & falta de competitividade. Este entendimen-
to, incorporado ao novo texto constitucional
€ bem claro:

Constituigéo Federal, art. 173, § 1>

“A empresa pablica, a sociedade de
economia mista e outras entidades que
explorem atividade econémica sujeitalln-
se ao regime juridico préprio das empre-
sas privadas, inclusive quanto as obriga-
¢Oes trabathistas e tributérias.”

Na Constituicao anterior, também figurava
0 mesmo principio:
CF 1969— art. 170 § 2=

“Na exploragao pelo Estado, da ativi-
dade economica, as empresas publicas
e as sociedades de economia mistg reger-
se-&0 pelas normas aplicaveis 4s empre-
sas privadas, inclusive quanto ad direito
do trabalho e ao das obrigagoes.”

Assim, as mesmas normas que regem as
atividades das empresas privadas aplicam-se
4 CVRD, quando ela atua na economia e, espe-
cificamente, quando contrata com terceiros.
Tendo esse conceito fundamental em mente,
tentaremos indicar alguns pontos basicos que,
refletidos em diversas clausulas contratuais,
vonstituem o universo contratual que espelha
o endividamento externo da CVRD:

1. Capacidade para contratar
A CVRD, empresa criada por forca de lei
(Decreto-Lei n° 4.352/42), dispée de autono-

mia administrativa e financeira que a habilita
a contratar com terceiros. Os contratos cele-
brados pela CVRD séo vélidos e exequiveis
perante a legislagéo brasileira, eis que tais obri-
gagdes sempre foram contraidas de acordo
com as normas legais vigentes e obedecendo
as suas normas organicas (Estatuto Social,
deliberagdes do Conselho de Administragéo,
da Diretoria, etc.).

2. Legislagéo aplicével

A Lei de Introdugéo ao Cédigo Civil (Decre-
to-Lei n° 4.657/42), norma que dispde, entre
outras coisas, sobre os principios bésicos rela-
tivos ao alcance e validade das leis brasileiras
e estrangeiras, dispoe:

“Art. 9° Para qualificar e reger as
obnigagdes, aplica-se-a a lei do pais em
que se constituirem.

§ 2° A obrigagao resultante do con-
trato reputa-se constituida no lugar em
que residir o proponente.”

Desta forma, podemos constatar que, nos
contratos externos celebrados pela CVRD com
organismos financeiros internacionais, priva-
dos ou ndo, a sujeigao a lei estrangeira decorre
da aplicagéo de norma legal brasileira.

3. Foro

A CVRD, enquanto empresa atuante na eco-
nomia do Brasil e, por isso mesmo, sujeita
&s mesmas normas que regem as empresas
privadas, néo possui foro especial, sendo a
justica comum (estadual) o foro competente
para conhecer das agdes relativas a contratos
por ela celebrados. O Cédigo de Processo Civil
estabelece, em seu art. 111, parte final, que
as partes contratantes podem eleger foro de
sua livre escolha para conhecer das agdes
oriundas do contrato.

4. Garantia prestada pela Unido

Algumas instituices mutuantes requerem
que a Unido preste garantia aos contratos cele-
brados pela CVRD. Como regra geral a CVRD
néo toma crédito com garantia. No entanto,
algumas instituigdes financeiras muitilaterais,
como por exemplo, o Banco Mundial, o BID,
ou organismos oficiais, como, por exemplo,
o Eximbank e o KFW, t&ém, como norma inter-
na para a concretizac@o das operagdes de cré-
dito, que o governo do pais da parte tomadora
preste garantia aquele crédito contratado.
Nestes casos a Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional atua diretamente, ndo somente na
anélise das minutas dos contratos que serdo
celebrados, como, também, nas negociagGes
realizadas. Raros foram os-casos em que, em
épocas recentes, a CVRD apresentou garantias
em contratos de financiamento celebrados
com entidades privadas.

Devemos ressaltar que a Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional emite parecer final sobre
a legalidade da operagéo, no que concerne
a aplicag@o do Direito Brasileiro, e, que, muitas
vezes, este parecer é condigéo para a validade
dos contratos celebrados.

Devemos ressaltar, também, para concluir,
que toda contratagéo que espelha o endivida-
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mento externo da CVRD, acata, necessaria-
mente, as normas ditadas pela Sest, no que
diz respeito & capacidade de endividamento
da empresa e as diretrizes fixadas pelo Banco
Central do Brasil, concernentes aos prazos pa-
ra pagamento, taxas de juros aplicaveis e
spread permitido.

ENDVIDAMENTO DE OUTRAS EMPRESAS
INTEGRANTES DO SISTEMA CVRD

Em 30-6-89

A presente informagéo néo estaria completa
para a avaliagdo de V. Ex** sem a apresentagao
do montante da divida contraida pelas empre-

SALDLO DEVEDOR

sas do Sistema CVRD, informalmente também
conhecido por Grupo CVRD.

Referimo-nos as seguintes empresas com
obrigagoes de empréstimos coniraidos para
fazer face & implantagéo ou expansao dos res-
pectivos projetos, independentemente da par-
cela de capital préprio dos acionistas:

- Minas da Serra Geral S/A ' uss 76,8 miihges
- Mineragac Rio do Norte S/A Uss 14,04 mithGes
- Valesul Aluminio S/A uss$ 57,6 mlnhdes
- Albras-Aluminio Brasileiro S/A Yen 81,7 biindes
— Albras-Aluminio Brasileiro S/A Marc Alem 2,21 mIhbes
-~ Albras-Aluminio Brasileiro S/A Fr.Fran. 19,98 m1)nGes
— Albras-Aluminio Brasiieiro S/A Fr Suigo 2,3 milhdes
~ Albras-Aluminio Brasileiro S/A u3s 3,4 milhbes
- Alunorte-Aluming do Norte do Brasil S/A Yen 8,0 bilhdes

REDUCAO DA DIVIDA E PROTECAO
CONTRA OSCILACOES CAMBIAIS

As variagbes cambiais entre as diversas
moedas em que se encontram denominados
os Varios contratos de empréstimos da CVRD
sao fatores de repercusséo nos resultados
econdmicos da Companhia,, refletindo, igual-
mente, no fluxo financeiro da Empresa.

Para atenuar os riscos dessa repercusséo,
a Companhia tem-se valido da protegao resul-
tante de depésitos voluntérios no Banco Cen-
tral, sob o amparo da Resolugéo n° 432, redu-

zindo significativamente o montante do seu
endividamento liquido, conforme se visualiza
nos anexos I e lil. Com 860 milhdes de délares
depositados sob a citada resolugdo, o endivi-
damento liquido da Companhia, praticamente
resultante de operagdes para a implantagéo
de Carajés, estava reduzido, em 30-6-89, &
quantia de 780 milhdes de délares. Além da

" substancial redugéo do endividamento, alcan-

ga-se com a providéncia a protecéo desejada.

O servigo da divida da CVRD e das empresas
controladas e coligadas estd apresentado nos

+

CIA VALE PO RID DOCE

POSICRO DA DIVIDA EXTERNA

30.46.89

anexos Il e IV. Nas péginas seguintes hé grafi-
cos e a posicdo da divida externa. O que é
importante o Srs. terem em mente é a divida
liquida porque na realidade jé prepagamos no
depésito da 432 do Banco Central.

Esperando ter trazido ao conhecimento de
Vossas Exceléncias as informagdes que consi-
deramos mais ilustrativas das necessidades
de contratagbes de créditos externos pela
Companhia Vale do Rio Doce, agradecemos
a honra da convocagéo e continuamos ao in-
teiro dispor desta egrégia Comiss&o.
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SISTEMA CVRD

‘SERV. DA DIV. EXT. LONGO PRAZO LIGUIDA

8 PRINCIPAL

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornelas) —
A Presidéncia antecipa seus agradecimentos
ao Presidente da vale do Rio Doce pelas impor-
tantes informagdes trazidas a esta Comissao.

Para,dar inicio aos debates, passo a palavra
ao nobre Senador Jarbas Passarinho.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Srs Sena-
dores, Dr. Sant'Anna, Dr. Abranches, pretendo
que as perguntas sejam em respostas bem
simples para proporcionarmos aos outros Se-
nadores a oportunidade de perguntas mais
profundas

A primeira é feita exatamente aos dois presi-
dentes, porque ela se insere nas duas compa-
nhias.

Debateu-se um projeto de resolugéo da Co-
missao em que fui vencido em que se reco-
mendava expressamente a suspenséo imedia-
ta de todos os pagamentos de servigo de divi-
da, relacionado com qualquer tipo de emprés-
timo anterior porque ndo havia diferenciagéo.

Evidentemente respeito a posi¢do dos meus
colegas que pensam diferentemente de mim,
mas mantive reservas em relagédo a isso e ao
que pode acontecer como consequéncia ex-
terna na medida em que se declare que é
proposta pelo Congresso Nacional uma mora-
téria com a suspenséo imediata desses paga-
mentos.

No dia seguinte li uma matéria,em jornal,
dizendo que 1sso tinha repercutido negativa-
mente em ambas as companhias, tanto na
Petrobras como na Vale do Rio Doce. E vejo
agora pela exposicdo quer do Sr. Santana,
quer do Dr. Abranches que é um servigo de
divida que vern sendo pago corretamente, reli-
giosamente. A pergunta a ambos seria a se-
guinte: uma proposta dessa natureza seria
desvantajosa ou inécua em relagdo ao com-
portamento de ambas as empresas com seus
créditos externos.

O SR. CARLOS SANT'ANNA — Até pela
minha exposigéo, se ndo houvesse esse afluxo

B ENCARGOS

de dinheiro para a Petrobras, a partir da década
de 80, a Petrobras nao tinha conseguido fazer
os investimentos que fez. O relacionamento
da Petrobras com uma comunidade financeira
internacional é o melhor possivel. Se néo po-
demos obter mais recursos é porque o Brasil
esta na lista negra. A Petrobrés néo vé nenhu-
ma vantagem numa posi¢éo radical desse ti-
po.

O SR. AGRIPINO ABRANCHES VIANA —
Senador Jarbas Passarinho, tenho a impres-
s80 que o Presidente Carlos Santana respon-
deu.

Certamente nao existiria a Vale do Rio Doce,
se nao fosse essa cooperagao com a comu-
nidade financeira internacional ao longo da
sua existéncia.

Se nds pudéssemos dizer, agora, que ndo
precisariamos mais de recursos externos po-
derfamos ficar até numa situagdo mais confor-
tavel. Mas, pelo contrério, nés estamos com
projetos ainda para desenvolver, precisamos,

temos projetos, no nosso caso, e também no
caso de outras empresas, ainda vamos preci-
sar de recorrer a essa comunidade financeira.

O SR. JARBAS PASSARINHO — No caso
de ambas as explanagbes, o que me chamou
a ateng@o também, como um indicio muito
favoravel, creio, é esse da aceitagdo dos bénus,
que foi algo também ja muito discutido aqui
antecipadamente como sendo inconveniente,
devia apresentar ou n&o os bonus da Petro-
brés, por exemplo, 0 momento em que foi
discutida essa matéria. E eu vejo que esses
bénus, pela exposi¢do do Dr. Abranches, fo-
ram aceitos e corresponderam, portanto, a in-
gresso de capital Isso prova confianga externa
nas empresas que, indiscutivelmente, estio
entre as mais bem administradas do Pais, tan-
to que estdo fora de qualquer possibilidade
de privatizacéo.

Entéo, esse é um relato.

O Dr. Sant’Anna sabe que, nés fomos com-
panheiros durante algum tempo na Petrobrés,
tenho por ele muita admiragdo. E sou um
frustado, porque na Superintendéncia Regio-
nal da Amazénia, nés chegamos muito perto
do que a Petrobras tem hoje. No pogo de
Urucu, nés ficamos perto em Coari, perfura-
mos e ndo conseguimos resultado. Em Mara-
ja, nés chegamos até 5 mil metros de profun-
didade com uma sucessao monétona de silti-
to, arenito continental. Parece que agora ha
uma perspectiva de 5.500 metros haver um
mapeamento que sugere a existéncia de cam-
po, ou se ngo uma provincia petrolifera.

Relativamgnte & Albras, eu paguel um prego
muito alto politicamente, porque defendendo
a Albras na sua decisédo correta, tecnicamente
correta de fazer a exportagéo de minério de
ferro pelo Maranhio e néao pelo Par4, naquela
altura eu paguei muito caro, porque se dizia
que o Dr. Sarney tinha prestigio, e eu nao
tinha defendidoo meu Estado, quando na ver-
dade o problema era ténico. E eu dizia a algu-
mas pessoas com as quais era técnico. E eu
dizia a algumas pessoas com as quais eu ainda
tinha capacidade de dialogar, que realmente
eu ndo tinha tido prestigio. Mas n&o era junto
ao Presidente brasileiro da época, e que o Dr.
Sarney tinha tido maior. Ele tinha tido maior
justamente com o Criador do mundo. Foi
Deus que botou a Baia de Sdo Marcos no
Maranhéo, e ndo botou no Paré; ela permitiu
uma atividade de navios com calado para até
20 metros de profundidade, sem assoreamen-
to. Entdo, nés perdemos a oportunidade de
transportar esse minério de ferro pela via flu-
vial, porque nédo havia nenhum porio capaz
de ser exportador, uma vez que a passagem
para o litoral, a passagem para o Atlantico
permitia calado de apenas 10 a 12 metros.

Entéo, eutenho um pouco de crédito, mere-
¢o crédito junto a Alobras, por defendé-la.

E quanto a Petrobras — agora a pergunta
voltada ao Dr. Santana de novo — é provével
que ele saiba,que eu, aqui, em 1974 ou 75
— quando foi que o Presidente Geisel concor-
dou com os contratos de risco? Foi em 75.
Era Vice-Presidente o Senador Petrénio Porte-
lla, e disse a ele que ia fazer um discurso contra
os contratos de risco. E sustentei no Senado
um debate grande a esse respeito. Eu mos-
trava claramente o problema de que, conhe-
cendo a Petrobrés, onde tinha passado trés
anos, talvez os mais fascinantes da minha vida,
eu sabia que ndo nos faltava capacidade técni-
ca. E, ao contrério, enquanto as multinacionais
estavam trabalhando na outra margem do
Atlantico, na margem africana, sem resultados
maiores, a Petrobrés em sete anos tinha con-
seguido justamente resultados de Off-shore,
que o Dr. Santana mostrou ainda ha pouco
naquele quadro, como eles nos garantiram
depois o aumento da producéo.

Entéo, quanto a contrato de risco, inclusive
aqui com alguns Deputados e Senadores, eu
participei da reuniéo e mantivemos os contra-
tos de risco s6 os que estdo em execugéo
no momento.

Mas eu tive um projeto, depois, que foi com-

~batido, inclusive, pelo meu amigo, o Deputado
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Luiz Saloméo, aqui presente, e que agora eu
pergunto ao Dr. Santana, diante dessas dificul-
dades apresentadas. Claro que a minha prefe-
réncia é que nds tivéssemos todos os recursos
para fazer os financiamentos nos blocos geo-
l6gicos que a Petrobras tem, com condigdes
éxcelentes para produzir petréleo.

Mas, como eu ja previa, e naquela altura
— eu previa ngo, nao era eu que previa —
no momento estavam muito claros as dificul-
dades que o Brasil comegava a ter do proble-
ma econdmico, eu receei, como receio até
agora, que a Petrobras pudesse chegar néo
mais naquele quadro que o Dr. Santana mos-
trou, em 1991, comegar a produzir acima de
1 milhzo de barris e depois chegar a auto-sufi-
ciéncia. Ora, se nds néo tivermos financia-
mento para isso, é evidente que nés vamos
delongar esse prazo, vamos tornar esse prazo
maior. Entéo imaginei, com a autoridade que
tinha tido de combater contratos de risco, ima-
ginei o que chamei de contrato de servigo
com cléusula de risco, que foi o que a Petro-
brés fez para se defender da decisdo dos con-
tratos de-risco. Mas ai com uma diferenga
que me parece vital. E devo dizer ao Dr. San-
tana que fiz até contratos para saber com em-
presas estrangeiras se elas aceitariam isso, e
me responderam positivamente. O problema
seria o seguinte: no contrato de servico, a Pe-
trobrés poderia, ja que ela nao pode, no mo-
mento, fazer a exploragéo de todas as areas
para proporcionar essa auto-suficiéncia me-
diata se ela poderia contratar com risco. A
empresa que viesse fazer a perfuragdo que
recebesse a indicagéo geolbgica ou sismica,
ou gravimétrica, o que fosse, ela corria o risco
de, ndo achando petréleo, perder tudo. E se
ela achasse o petrdleo, entéo, ai, em vez de
se tornar uma sociedade, o que eu néo acei-
taria em hipétese alguma, e é para pagamento
em Oleo, ela receberia indenizagdo das suas
despesas, e um pagamento a titulo de bonifi-
cacéo, que variaria de acordo com a desco-
berta feita. Isso poderia ser feito de uma vez
e poderia ser feito em parcelas. Néo haveria

nenhuma possibilidade de risco de ferir o mo--

nopdlio do petréleo, porque néo se transfor-
mava em sociedade conosco; ela apenas pres-
taria um servico e no caso de ser bem suce-
dida receberia uma remuneragéo adicional.

Com essa autoridade, que acho que tive
de combaté-lo antes, eu pergunto se a Petro-
brés, hoje, com a sua direcéo, teria resisténcia
aesse tipo de projeto que, alids, j estd perdido
— estou falando aqui em causa perdida, por-
que fui derrotado na Constituinte.

O SR. CARLOS SANT'ANNA — Prezado Se-
nador, o problema do contrato de risco tem
mais emogao do que razéo. Quando a emogéao
entra no circuito é muito dificil a gente tomar
uma decisao racional.

Esse seu projeto, realmente, inclusive em
alguns outros paises do mundo, esse tipo de
esquema ¢é adotado. Mas o que estou enten-
dendo é que a Constituigdo praticamente afas-
ta a filosofia do contrato de risco, qualquer
que seja a modalidade.

A Constituigao, como foi votada, a atmos-
fera que levou a Constituigdo a proibir os con-
tratos de risco, foi que até aquela data as com-
panhias multinacionais néo tiveram sucesso
nenhum. O Uni¢o sucesso foi a técnica da
Shell que descobriu gas em Santos. Ficaram
aqui mais de 10 anos, investiram mais de }
bilhao de ddlares, e nada encontraram. O que
mostra, até certo ponto, que o geblogo brasi-
leiro nao é tao ineficiente assim, porque se
o gedlogo brasileiro fosse mais ineficiente que
o gedlogo estrangeiro, o estrangeiro teria en-
contrado. Entéo, essa atmosfera, eu diria, de
falta de éxito das estrangeiras é que levou a
Constituigao a proibir. O problema do mono-
pélio ndo é o monopélic em si, porque na
hora em que a Petrobrés passa a pesquisar,
explorar, ela déd uma prioridade total, exclusiva
& empresa nacional. Ji a companhia estran-
geira, por isso que chama-se multinacional,
ela possivelmente vai comprar plataforma,
equipamento, tudo aonde ela possa encontrar
mais barato.

O SR. JARBAS PASSARINHO — E que aligs
a Petrobras faz como multinacional também.

O SR. CARLOS SANT'ANNA — Pois é, mas
14 fora. Agora aqui dentro, o que é a Petrobréas
faz? Ela dé prioridade absoluta & empresa na-
cional, mesmo que o prego seja trés vezes
mais do que o prego do similar estrangeiro.

A Petrobrés hoje nao esta ampliando a sua
érea, porque ndo tem precos adequados. Acho
impossivel, no mundo, uma companhia do
porte da Petrobrés ter condigbes de investir
se nao tem precos adequados minimos para
esse investimento.

E, como esses pregos adequados séo cruza-
dos — a Petrobras nao estd pedindo délar,
estd pedindo cruzados — mas, se, hoje, ndo
tem nem dolar, porque a comunidade interna-
cional fechou o Brasil, ndo tem cruzados —
€ quase um milagre a empresa ficar sobre-
vivendo.

Respondendo a sua pergunta, acho que a
sua colocagéo, em termos de contrato de ris-
co, dentro desse esquema, a Petrobras podia
realmente voltar a estudar. Mas vejo que ela
né&o tem muito estilo, tendo em vista o passado
das estrangeiras aqui no Brasil. Se as estran-
geiras tivessem descoberto, por exemplg, uma
Bacia de Campos, talvez a Constituicdo nao
teria proibido os contratos de risco.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Ou se a
Texaco tivesse correspondido ao discurso do
Dr. José Sarney.

O SR. CARLOS SANT'ANNA — A Texaco
ja fez cinco pogos e até agora nada. Acho
que nao vai dar em nada.

Como oproblema é muito emocional e co-
mo nao houve nenhum sucesso das compa-
nhias estrangeiras, realmente a Petrobras vai
examinar essa nova no projeto com um pouco
de, eu diria, pessimismo

O SR, JARBAS PASSARINHO — Néao, mas
a minha proposigéo foi derrotada. Da maneira
que acho que, naquela ocasido — inclusive
o meu amigo Deputado Luiz Saloméo contri-
buiu para derroté-lo, apesar de eu tentar con-

vencé-lo — apenas a preocupacéo que tinha
era essa. E, desde a sua posse, temos lido
as informagGes a respeito dessa defasagem
indiscutivel que existe entre o que a Petrobras
esta produzindo e aquilo que esté recebendo
como venda de seus produtos.

Eu que passei pela Previdéncia Social algu-
mas vezes, sei como é o problema quando
se depende de caixa do Tesouro. As dificul-
dades sdo crescentes. Era apenas uma possi-
bilidade de aproveitar, talvez, uma alternativa
que néo ferisse aquilo que esta caracterizado
na Constituigdo como monopdlio.

Q outro problema que, mais tarde, pediria
a sua informag&o é, para ndo demorar aqui
com a minha poergunta — porque vejo que
os meus colegas querem fazer perguntas tam-
bém — com relagéo ao contrato que tinhamos
com o Iraque, na Braspetro, e como ele mialo-
grou, como esse contrato foi unilateralmente
denunciado pelo Iraque e o que isso corres-
pondeu em prejuizo entre a contratagéo inicial
e o resultado final para a Petrobrés.

O SR. CARLOS SANT'ANNA — Isso respon-
do rapidamente, Senador. Com relagéo a esse
contrato do Iraque, realmente descobrimos
uma reserva, foi uma das maiores reservas
descobertas nesta década, cerca de 10 bilhdes
de barris. Agora, acho que houve uma nego-
ciagdo que néo foi desvantajosa para a Petro-
brés. A Petrobrés, além daquela época dificil,
ter garanttdo um contrato de suprimento de
petréleo, recebeu uma indenizagdo em délar,
razoavel. Além disso, como o contrato situou-
se na zona conflagrada do Ira-Iraque, se a Pe-
trobras tivesse ficado com aquela érea, teria-
mos problemas seriissimos, porque inclusive
essa zona ficou com o Ira durante muito tem-
po, tanto & que, até hoje, ndo houve nenhum
trabalho de produgéo desse petréleo. As reser-
vas estdo la.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Isso, se
V. S* me permite, e um fato que era impre-
visivel.

O SR. CARLOS SANTANNA — Néo, sei
disso. Mas estou dizendo que, naquela época,
a crise...

O SR. JARBAS PASSARINHO — Ninguém
podia prever, naquela altura, que havia guerra
Ira x Iraque, com o tempo que levou.

Agora, quando se descobre, como V. §* esté
dizendo mesmo, uma provincia petrolifera das
maiores do mundo, nés deverfamos ter, se
n@o me engano, naquela altura, 18% de co-
propriedade do dleo, e praticamente nos déo
apenas alguma coisa que correspondeu talvez
a 300 milhGes de doélares, no total entre indeni-
zagdo e ressarcimento, o que aconteceu foi
que o méximo que o Governo conseguiu foi
a garantia do fornecimento na hora em que
estdvamos com problema de fornecimento de
petréleo.

O SR. CARLOS SANT'ANNA — S6 hd um
fato a acrescentar: aquele campo exigiria um
desembolso, na época, de 1 bilhdo e 500 mi-
lhdes de délares. E o Brasil, na época o Minis-
tro da Fazenda era o Sr. Mério Henrique Si-
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monsen, declarou que néo tinhamos condi-
coes.

Entédo, como estdvamos sem dinheiro para
desenvolver..

O SR. JARBAS PASSARINHO — Tivemnos
o azar de descobnir um grande campo.

O SR. CARLOS SANT'ANNA — .. ndo tinha-
mos condigbes para desenvolver e o Iraque,
naquela época, pressionava a Petrobras, por-
que era a (inica companhia estrangeira no Ira-
que. Havia, assim, um problema politico no
Iraque.

Diante dessas circunsténcias, sem dinheiro
para desenvolver e necessitando-de garantia
de petrdleo, realmente, naquela época, che-
gou-se & melhor concluséo, que foi... Agora,
V. Ex* tem rezdo. Houve uma intuigéo da guer-
ra, porque, realmente, se tivéssemos ficado
com aquele campo, néo terfamos como tirar,
como até hoje néo tem, nenhuma produgéo
comercial. Esté parado 14 até hoje.

Mas a condigdo que levou a autoridade da
época a n&o prosseguir foi porgtie néo tinha-
oS recursos para colocar aquele campo em
produgéo.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Mutto obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omélas) —
Com a palavra o Senador Pompeu de Sousa.

O SR. POMPEU DE SOUSA — Sr. Presi-
dente, comego por me excusar de ndo ser
téo sintético quanto fostaria de sé-lo e inclusive
por comegar a minha intervengéo referindo-
me a interveng&o anterior do eminente Sena-
dor e meu querido amigo Jarbas Passarinho,
0 que é um perigo, porquequalquer interven-
¢éo referente & intervengao de Jarbas Passa-
rinho acaba se transformando em«im didlogo.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Ele nao
foi do PSD, mas, primeiro, manda as flores,
para, depois, ir ao enterro.

O SR. POMPEU DE SOUSA — Acaba sendo
um didlogo, como acabamos de assistir um
verdadeiro debate entre S. Ex* e o Sr. Presi-
dente da Petrobrés.

De modo que verifico que toda intervengéo
do meu querido amigo e eminenf® colega Jar-
bas Passarinho, que aliés, j& apelidei, ha algum
ternpo, de oraculo da Pétria, e oficializer este
apelido, pois, quando estou na Presidéncia do
Senado...

O SR. JARBAS PASSARINHO — Tenho
quase certeza que nao é inveja.

O SR. POMPEU DE SOUSA — De maneira
nenhuma, é admiracéo, é a mais profunda
admiragao.

Ao lado da sua estrutura intelectual, da sua
formagéo cultural, S. Ex®, tendo participado
de quase todos os Ministérios do Governo Mili-
tar, tendo passado por quase todos os Ministé-
rios, transformou a sua cultura polimorfa num
conhecimento polimético

O SR. JARBAS PASSARINHO — Afinal, Sr.
Presidente, fui eu que fiz a conferéncia, ou
foi o Dr. Carlos Sant'anna e o Dr. Abramches?

O SR. POMPEU DE SOUSA — Estou fazen-
doum elogio aV. Ex* VEx néo aceita o elogio?

O SR — O Senador
Pompeu de Sousa tem tempo suficiente , mas,
se ele ja parasse de mander as flores, ja ganhé-
vamos um tempo.

O SR. POMPEU DE SOUSA — De forma
que S. Ext, hoje, que é realmente o oraculo
da Pétria em educacao, em trabalho, em previ-
déncia social...

OSr.
gresso.

O SR. POMPEU DE SOUSA — Tudo isto.

O que ele revelou na sua intervengao foi
o seu inconformismo e o seu revisionismo.
Um inconformismo que constitui uma altis-
sima qualidade intelectual, porque, sem incon-
formismo, a Terra ainda seria o centro do uni-
verso. Mas, por outro lado, ha um revisionismo
da coisa julgada. S. Ex* ndo se conforma com
a derrota tida nesta Comisséo na Gltima reu-
nido e quer rever o que ja foi decidido aqui.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Acho que
as respostas me satisfizeram perfeitamente.

Pe¢o, agora, que V. Ex*, como um patriota,
um patriota dos mais exaltados — exaltado
nos dois sentidos: por nés e pelo seu tempera-
mento...

O SR. POMPEU DE SOUSA — Sou e assu-
mo.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Mas, evi-
dentemente,-néo é o monopolista do patrio-
tismo. Entdo, pense um pouco na resposta
que os dois presidentes deram.

O SR. POMPEU DE SOUSA — Estou pen-
sando e vou falar.

V. Ex* sempre se antecipa ao pensamento
que vamos ter, de tal maneira que corre adian-
te. Eu néo disse que & um perigo falar em
Jarbas Passarinho!

Quero assinalar, de inicio, que o depoimen-
to dos presidentes das duas companhias esta-
tais constitui realmente o mais elogliente argu-
mento em favor das companhias estatais.

Tao elogliente quanto este foi um pronun-
ciamento, outro dia, me deixou muito satisfeito
— até pretendia fazer um discurso no Senado,
mas nao tenho de discursar no plenério, por-
que fico mais na mesa — que foi o discurso
do atual Diretor, ndo sei se 0 cargo é exata-
mente de diretor, da ESG, da Escola Superior
de Guerra, o General Oliva, sobre o problema
das estatais, que, alias, resulta de um estudo
por ele publicado na propria revista da ESG
— pretendo, aliés, pedir transcri¢do nos anais
do Senado — o que mostra que nem sempre
a ESG foi um instrumento de certas eminén-
cias pardas do passado.

Mas, quero louvar a interveng@o de ambos
os Srs. representantes das duas companhias
e dizer, quanto & Petrobras, que fiquei real-
mente impressionado, embora j& soubesse
disso um pouco ou pensei que soubesse, por
informagéo jornalistica — e sou de profisséo
a vida inteira — com a despojamento de que
a Petrobrés est4 sendo vitima por parte do
Governo. A Petrobras estd sendo usada até

— A Presidéncia deste Con-

camo captadora de recursos ndo apenas si
mesma, mas também para o Governo. S. S
o Presidente da campanhia acabou de me
comprovar esse fato.

Por outro lado, ela é impedida de fazer a
rolagem da sua divida, porque o Governo tem
problemas com a rolagem das dividas mal
feitas, o que mostra que a divida da Petrobrés,
assim como a da Vale do Rio Doce, foi muito
bem feita. Nisso concordo com S. Ex* o meu
eminente amigo Jarbas Passarinho. O quenéo
posso aceitar s&@o as dividas mal feitas; as divi-
das feitas com a violagéo das leis deste pafs,
com rendncia da soberania nacional, com a
abdicagéo da soberania nacional, que ontem
foi chamada aqui por um Ministro — alids
meu colega hoje no Parlamento — de adjetivo.
Segundo S. Ex*, ela ndo é substantivo, é adje-
tivo.

Que V. Ex* me perdoemn a minha exaltagéo,
Sr. Presidente, Srs. companheiros foristas,
mas, por um lado, ela capta recursos para
o Governo Federal, por outro lado, é proibida
de rolar a sua prépria divida. Se ndo houvesse
essa proibigao, ela teria resolvido todos os
seus problemas.

Hoje, continua sendo onerada pela perda
de 5 délares por barril importado ao reven-
dé-lo no mercado interno, j4 elaborados esses
barris de petréleo; e pelos pregos de imple-
mento que ela compra no mercado interno
— e esta muito certo que ela compre no mer-
cado interno. Mas, ndo tem nenhuma com-
pensagéo no sentido de ser isentada a banda
boa da banda podre da nossa divida. Essa
é abanda boa, mas ela nao pode ser contami-
nada pela banda podre.

Entdo, pergunto, resumindo a minha dis-
cussdo com relagéo a Petrobras. Como a Pe-
trobrés, uma companhia que atende a um
mercado de consumo para 140 milhoes de
habitantes, quando néo diretamente, indireta-
mente através da carga e tudo o mais relacio-
nado com transporte, ndo consegue sucesso
nas reivindicagdes de reajuste de prego junto
ao Governo? Pode estar certo, Sr. Presidente,
que V. S* conta com o irrestrito apoio deste
defensor do Pais e, portanto, das coisas que
neste Pais funcionam bem. E espero que o
Congresso Nacional esteja, nesse sentido, soli-
dério com a Petrobrés. Esta & a primeira per-
gunta que fago. Como a Petrobras que atende
aos 140 milhdes de brasileiros nao consegue
sucesso nas reivindicagdes dos seus reajustes
de prego junto ao Governo? Ela s6 tem reajus-
tes de sacrificio, reajustes de perda, sempre
reajistes de perda, e néo reajustes de pregos..
Néo vou fazer elogios, a V. S*, porque V. S§*
é bastante elogiado e néo fazem falta elogios
aV. 8%, um abrago.

O que é curioso € que nos tornamos ami-
gos, S. S* ministro da ditadura e eu réu de
IPM, réu com esse temperamento que nés
ambos temos.

A segunda pergunta é a seguinte. Nos finan-
ciamentos contratados, o Tesouro Nacional
da aval a Petrobrés?

" Vou fazer todas as perguntas para que V.
$* as responda todas ao mesmo tempo. A
terceira pergunta é a seguinte. J& houve algum
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atraso na Petrobrés na liquidagao de sua divi-
da? E a quarta &, no nivel dessa divida, que
seja, sem eleva-la, os recursos necessérios aos
investimentos da Petrobras seriam atendidos
caso o Qovemno ajustasse os pregos dos deri-
vados, cobrindo a defasagem existente? Se-
riam gerada se houvesse realmente a famosa
reivindicag@o que os liberais fazem do prego
de mercado, e que s6 vale para o empresério
particular e que nao vale para as estatais? Se-
riam essas as perguntas que gostaria de fazer
a Petrobras.

Com relagéo a Vale do Rio Doce, gostaria
de assinalar que, no Brasil, quando as coisas
déo certo, trata-se de tal maneira de explorar
o que estd bem feito que se acaba compro-
metendo, prejudicando o que estd bem feito
e se equiparando o bem-feito ao malfeito.

O gigantismo da Vale do Rio Doce tem dado
certo até por milagre, pois a Compahia Vale
do Rio Doce nasceu como Vale do Rio Doce,
porque era para operar no vale do Rio Doce,
uma regido limitada de Minas Gerais. Hoje,
ela é a companhia do vale do Brasil doce,
que esta ficando amargo. Esse gigantismo é
perigoso, sem diivida é perigoso. Mas ela tem
dado conta do recado. E realmente um mila-
gre. E fago ao Sr. Presidente da Vale do Rio
Doce uma indagagdo semelhante &s pergun-
tas que fiz em relagdo & Petrobras e gostaria
de ouvir a resposta. Talvez V. S* tenha que
dizer a mesma coisa.

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer.

O SR. CARLOS SANTANA — As suas per-
guntas sao muito oporiunas, porque vao pos-
sibilitar que possamos esclarecer e informar
a esta Comissé&o.

E uma contradigéo, realmente, que a Petro-
brés, que é considerada a maior empresa do
Brasil, que esté entre as quinze maiores refina-
doras do mundo, que esta entre as vinte maio-
res companhia de petréleo do mundo, que
est4 colocada entre as quinze companhia que
detém um mercado significativo como é o
caso do mercado brasileiro, esteja nesta situa-
¢ao atual.

Penso que ha uma mistura de desinforma-
¢éo com preconceito com relagéo a Petrobrés.
Diria que ha um xintoismo ideol6gico, porque,
quando se fala em Petrobréas, sempre vem na
cabega daqueles que n@o concordam com
a sua atuagao, criticas muito roméanticas nessa
briguinha de quem é mais eficiente se a em-
presa estatal ou a empresa privada. Conhego
empresas privadas ineficientes. A histéria da
Petrobras é ponteada por véarias empresas pri-
vadas que comegaram privadas e se langaram,
depois, nos bragos da Petrobras. A Petrobras
nem as queria. Posso dar trés exemplo. A Pe-
troquimica Unido, que comegou suas ativida-
des em 1966, era o baluarte da empresa priva-
da em Sdo Paulo e, depois, foi praticamente
a faléncia e a Petrobrés teve que absorver a
Petroguimica Unigo. O Grupo Ulirafértil, que
era Phillips mais o Grupo Ultra, que também
iniciou suas atividades dentro do conceito da
iniciativa privada e, depois, teve que passar
para a Petrobras. E recentemente tivemos que
absorver a Companhia Nacional de Alcalis,
com a qual ndo tinhamos nada que ver porque

!

somos uma inddstria de petréleo. Estamos
14, sob o manto protetor da Petroquisa, tentan-
do recuperar a Companhia Nacional de Alca-
lis. Quer dizer, além de ter que descobrir petré-
leo, além de dar apoio total & indastria nacio-
nal, temos que absorver esses “abacaxis”. De-
pois nos cobram eficiéncia. O pior é que so-
mos eficientes.

Ser eficiente com pregos inadequados real-
mente é muito dificil. Penso que nem a Esso

nem a Sheli teriam condicdes de sobreviver.

Nesse apoio que pedimos aoc Govemno te-
mos ainda esperanga que seremos atendidos.
Daria até como exemplo que, na pétrica do
capitalismo, o Governo chegou a ajudar as
empresas privadas americanas. No fim da dé-
cada de 70 a Chrysler estava falida, o Sr. lacoc-
ca foi ao Presidente Carter e disse que, se
o governo nao lhe desse um bilh&o e quirhen-
tos milhdes de ddlares, S. S* teria que fechar
a Chrysler. Entéo, na pétria do capitalismo,
o Presidente Carter enviou ao Congresso Na-
cional uma mensagem e o Congresso Nacio-
nal fez um empréstimo & Chrysler a perder
de vista. Os Estados Unidos auxiliaram tam-
bém o banco Continental lllinois, que foi a
faléncia e que foi auxiliado pelo governo ame-
ricano.

Se os Estados Unidos, que tém essa ideolo-
gia privatista, chegam até auxiliar as empresas
privadas, por que o Governo brasileiro, por
que o Congresso Nacional ndo vem em so-
corro da Petrobrés, ja que, na érea de pregos,
estamos praticamente limitados.

Com respeito & segunda pergunta de V. Ex?,
realmente, para mostrar que a Petrobrés néo
€ uma companhia qualquer do Terceiro Mun-
do, nenhum dos empréstimos que a Petrobras
fez tem o aval do Tesouro Nacional. As entida-
des financeiras emprestam & Petrobras por
ela mesmo.

Com respeito aos atrasos nunca a Petrobras
deixou de cumprir os seus compramissos, pa-
gou e paga sempre em dia seus compromis-
sos financeiros.

Com respeito & dltima pergunta de V. Ex’,
se houvesse um reajustamento de prego. . eu
acho que mesmo com reajustamento de pre-
¢o a Petrobrés néo teria condi¢bes esse ano
de poder retomar o seu investimento porque
afinal de contas nés temos um furo de caixa,
de janeiro até agora, de 500 milhoes de d6-
lares.

S6 para terminar, para mostrar como a Pe-
trobrés esté sitiada, o Tesouro Nacional deve
a Petrobras hoje 84 milhdes de délares. Se
o Tesouro Nacional deve & Petrobras, se o
Governo néo reajusta os nossos pregos, quer
dizer, é realmente uma tarefa dificil.

O SR. POMPEU DE SOUSA — Dr. Sana-
tana, quero dizer a V. S* que agradego muito
a sua intervencgéo e quero lhe dizer também
que fiz as perguntas afora este débito do Te-
souro Nacional, de um modo geral eu sabia
da respost3 mas queria apenas que isso cons-
tasse do acervo desta Comisséo.

O SR. AGRIPINO ARAMCHES VIANA ~— Se-

nador Pompeu de Sousa, quanto & primeira
parte, pagamos pontualmente as nossas divi-

das e nédo temos garantia do Tesouro a nio
ser com as instituices oficiais de crédito, nes-
se caso hé garantia. E uma exigéncia geral.

Com relagéo & segunda parte, pediria per-
miss@o a V. Ex* para evitar a palavra gigan-
tismo porque temos sofrido com isso, porque
nos acusam de extender os nossos tentaculos
a outras areas que n&o especificamente o mi-
nério de ferro, mas, isso hd uma razao de
ser, qualquer empresa do mundo o importante
é ter grandes empresas, empresas importan-
tes sejam elas do Estado, sejam elas privadas,
os paises precisam ter suas grandes empre-
sas.

O SR. POMPEU DE SOUSA — Isso é uma
lei basica do capitalismo. Marx ja disse isso
hé muito tempo.

O SR. AGRIPINO ARANCHES VIANA —Nzo
queremos ter uma diversificagdo indefinida,
mas somos concessionérios de ferrovias, de
portos, temos empresas de navegagéo e que-
remos encher todo esse sistema na medida
em que se encontra um sinergismo dentro
do préprio sistema e que possa um reduzir
o custo dos outros e nos momentos de de-
presséo de um produto pode-se estar traba-
lhado com outros produtos.

O SR. POMPEU DE SOUSA — “Em Roma
como os Romanos'. Capitalismo com Capita-
lismo.

O SR. AGRIPINO ARANCHES VIANA — Fs-*
tamos num mercado extremamente compe-
titivo que € o minério de ferro, uma substancia
em que a crosta terrestre é extremamente rica,
temos uma concordéancia muito forte e ainda
assim chegamos a ser a maior empresa pro-
dutora de minério do mundo, exportadora
com concorréncia, até o ponto de nés poder-
mos ter o segundo maior cliente da Vale do
Rio Doce hoje felizmente é o Brasil com as
nossas industrias siderargicas, vendendo a
maior parte das nossas receitas oriundas do
comércio das exportagdes podemos inclusive
ajudar a sustentar as usinas da Siderbras aqui,
vendendo o minério a pregos bem mais aces-
sfveis e as vezes 0s precos que vendemos no
mercado interno n&o cobrem sequer os custos
desembolsados da Companhia.

De modo que conseguimos atingir esta po-
sicdo, ha uma diversificagdo mas sempre vol-
tada para esses interesses do cunjunto das
empresas. Temos algumas épocas dificeis em
que os pregos estdo deprimidos e temos entédo
a possibilidade de apresentar o mercado com
outras mercadorias, com outros produtos. S6
para V. Ex* terem uma idéia quando falamos
em minério de ferro ndo é bem s6 a a compa-
nhia de minério de ferro. Para se ter uma idéia,
o minério de ferro representa no,total do fatu-
ramento do grupo CURD 40% apenas. Dos
3,5 milh6es, 40% disso é de minério de ferro.
Com esse programa de diversificagdo que
conseguimos ao longo do tempo desenvolver.

Entéo, na época dificil, na época de turbu-
léncia, o Brasil consegue ou ferindo receitas
cambiais, mesmo nesses periodos criticos,
porque temos contribuigao de outros setores,
e estamos contribuindo para o desenvolvi-
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mento nacional. E ndo temos nenhum fana-
{ismo por estarmos sozinhos nesse mercado.
Praticamos associagdes, associagbes com
empresas nacionais. Em algumas somos até
minoritarios, estamos construindo agora uma
fabrica de celulose em que o setor privado
nacional é majoritério, mas temos um ntcleo
forte, um nuacleo que fala de igual para igual,
isso entdo que talvez tenha permitido a Vale
formar a sua imagem, o seu conceito ao longo
do tempo, sem contudo dar essa dimenséao
do gigantismo, ndo queremos ser gigantes,
queremos ser imporiantes, competitivos, mo-
dernos, dar contribuigdo tecnoldgica para o
Brasil, investir em tecnologia. Gastamos, co-
mo a Petrobrés temos os nossos centros de
tecnologia, investimos em longo prazo, investi-
mos em riscos, ela como nés. Gastamos 20%
do total da pesquisa geolégica feita no Brasil
anualmente, que séo feitas pela Vale do Rio
Doce. Com isso contribuindo para que o Brasil
conhega melhor o seu potencial mineral que
hoje tem seu valor total dessas substancias
minerais, ndo atinge 3% do Produto Interno
Bruto, estamos apenas comegando a desco-
brir aguilo que temos em nosso subsolo.
Néo sei se me fiz claro.

O SR. POMPEU DE SOUSA — Muito obri-
gado. Agradeco ao Presidente ter-me dado
o tempo necesséario para fazer as minhas per-
guntas e gostaria de fazer ufn pequeno <o-
mentério. V. Ex®, Sr. Presidente, agiu como
um sébio ao colocar a audiéncia de hoje de-
pois da audiéncia de ontem. Que reposta mag-
nifica!

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornelas) —
Com a palavra o Deputado Hermes Zanetti.
(Pausa.)

Ausente.

Com a palavra o Deputado Jaire Cameiro.

O SR. JAIRO CARNEIRO — Sr. Presidente,
-8rs. Expositores, Srs. Congressistas:

Eu gostaria de solicitar, acredito que nao
seria propriamente uma argiiicao, tenho a ne-
cessidade de dispor de informagbes do Sr.
Presidente da Petrobréas sobre os aspectos juri-
dicos como foram aqui oferecidos pelo Presi-
dente da Vale do Rio Doce, os aspectos juridi-
cos dessas negociagbes.

. Eupediria que fornecesse & Comisso para
que possamos nos debrugar sobre estes ele--
mentos e também sobre as condigdes com
as bases financeiras dessas contratages.

Solicita ao Presidente da Companhia Vale

- do Rio Doce ofomecimento das informagdes
sobre as bases ou condi¢des financeiras das
contratagées.

E &s duas empresas, ainda, pego que forne-
¢am as informagdes sobre o foro para dirimir
contravérsias nas diversas contratagoes reali-
zadas. Muito cbrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornelas) —
O Sr. Caros Santana com a palavra.

O SR. CARLOS SANTAINA — Como a solici-
tagdo do nobre Deputado vai exigir um deta-
Inamento eu me comprometo enviar & Comis-
s&80 a solicitagdo feita pelo nobre Parlamentar.

O SR. JAIRO CARNEIRO — Sr. Presidente,
eu the pediria ainda, por obséquio, indagaria
se nas negociagoes celebradas em 88, men-
cionadas pela Companhia Vale, se houve con-
tratos ou operagdes celebradas a partir da vi-
géncia da nova Constituigdo e qual o procedi-
mento adotado pela empresa.

O SR. CARLOS SANTANA -— Vou pedir o
s6corro do meu diretor financeiro, se ndo tiver-
mos todos os dados em maos enviaremos
depoisa V. Ex*

Dr. Wilson Bruner, nosso diretor financeiro,
por favor, a primeira pergunta que diz em que
condic6es esses contratos foram celebrados.
Nio sel se seriam todos, numa lista extensa
que mandariamos depois. Poderemos dar al-
guns exemplos...

O SR. JAIRO CARNEIRO — A mim satisfaz
que sejam enviadas posteriormente, a ndo ser
gue haja interesse de qualquer membro da
Comiss@o em conhecer agora.

O SR. CARLOS SANT'ANNA — Dr. Rui Bar-
bosa, alids, é um descendente do nosso Rui
Barbosa, nosso advogado, ele poderia falar
sobre o foro.

-G-SR: RUIBARBOSA — Srs. membros des-
ta Comissdo aqui estdo os foros. Nesse contra-
tos normalmente o foro que nés temos esco-
Ihido € o foro de Nova lorque, que como V.
Ex* sabem é o foro mais conhecido das em-
presas que tém procurado recursos no exte-
fior, quase sempre como esta dempnstrado
no trabalho que foi apresentado. A Companhia
tem procurado empréstimos em ddlares, o
Banco Mundial que foi uma espécie de Banco
capiténia do pacote finahceiro do Projeto Ca-
rajas prefere também esse foro € como nao
hé na legislaggo brasileira nenhum empedi-
mento, o proprio Cédigo do Processo Civil
permite que a empresa escolha de comum
acordo com seu emprestador esse foro, nés
temos dado preferéncia sempre a um foro
neutro.

Como essas entidades, Banco Mundial etc,
sdo entidades supranacionais, entao o foro de
Nova lorque foi tido como o melhor denfro
desse elenco que se pode escolher esse elen-
co que se pode escolher. Nao sei € esse o
aspecto que o Deputado queria quanto & esco-
fha do foro; mas mesmo para os contratos
celebrados com os bancos japoneses ale-
mées. Dentro dessa linha de procurar sempre
urn foro neutro. Quanto ao Banco Mundial
e aos bancos japoneses, o ,bancojapo_nés nao
tem nenhuma reagéo quanto a aceitar o foro
federal americano, preferindo sempre as cor-
tes federais americanas sediadas em Nova lor-
que. N&o sei era s6 isso que o Deputado queria
saber.

O SR.— Quanto aos contratos apos a vigén-
cia da nova Constitui¢do, Dr. Wilson, tenho
a impressdo de que n&o temos.. Por favor,
queira nos esclarecer.

O SR. WILSON — Temos apenas um pe-
queno contrato de supplier's credit no valor
de 2 milhdes de délares, e o prosseguimento,

neste caso, foi a obtengéo da aprovagéo do
Senado, de acordo com a Constituinte.

O SR. — Peco que esclarega se ja foi obtido
este referendo.

O SR. WILSON — J4 foi obtido.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornelas) —
A Presidéncia vai valer-se da oportunidade pa-
ra perguntar ao Dr. Barbosa se, no caso do
foro de Nova lorque, a empresa utiliza advoga-
dos estrangeiros ou advogados brasileiros.

O SR. RUI BARBOSA — Bom, até o mo-
mento, gragas a Deus, a companhia nao preci-
sou utilizar nenhum recurso de apoio de escri-
tério. Evidentemente que no desenrolar da ne-
gociagéo, é claro que nos valemos de um ad-
vogado americano, sediado em Nova lorque
que nos d& o empuxo da legislagao americana,
mas na parte judicial, propriamente dita, ainda
n&o temos nenhuma experigncia e vamos es-
perar que ndo a tenhamos no futuro.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornelas) —
Com a palavra o Senador Roberto Campos.

O SR. ROBERTO CAMPOS — Sr. Presi-
dente, eu dirigiria a primeira pergunta a ambos
os Presidentes. A resposta pode ser sintética.

Quantas sdo as subsidiarias da Petrobras
e em que éareas operam?

Quantas subsidiartas tem a CVRD e em que
areas elas operam?

O SR. CARLOS SANTANNA — A Petrobras
tem seis subsididrias: a Petroquisa, na area
de petroquimica; a Petrobréas Distribuidora, no
mercado de derivado do petréleo; a Petrobras
Internacional, que é a Braspetro, que opera
na exploracao e produgéo de petrdleo na area
internacional; a Petrobras Comércio Interna-
cional, Interbras, que atua no comércio inter-
nacional, conjugada com a compra de petr6-
leo da Petrobrés; a Petrofértil, que atua na drea
de fertilizantes; e a Petromisa, que 4 uma ecom-
panhia ligada & mineragéo, sobretudo de po-
tassio.

O SR.ROBERTO CAMPOS — Quantas sub-
sidirias ou coligadas tém essas grandes sub-
sidiarias da Petrobras?

O SR. CARLOS SANTANNA — Realmente,
Sr. Senador, de meméria, ndo conhego, nado
posso dizer agora, porque s&o inGmeras as
coligadas e controladas. Posso mandar até pa-
ra o senhor a relagéo, mas nao tenho condi-
¢Oes de dizé-lo ao senhor, de meméria

O SR. ROBERTO CAMPOS — A tiltima vez
que vi a lista, elas eram oitenta, operando nos
mais diversos campos.

O SR. CARLOS SANTANNA — O Diretor
Belotti ele tem ai uma publicagdo que de-
monstra isso.

O SR. PAULO VIEIRA BELOTTI — Estou
com um relatério anual aqui, €, na Petroquisa,
ternos 34 empresas controladas e coligadas.
E 0 que se chama de Sistema Petroquisa, que
& o maior de todos.

Acredito que com as da Petrofétil deve ir

.aumas 40, 42, empresas coligadas.

Q SR.ROBERTQO CAMPOS — Varias dessas
empresas, a grande maioria, alids, esta fora
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da érea do monopélio. Ao mesmo tempo, a
Petrobras reclama recurso para investimento
que quer extrair do consumidor na bomba
de gasolina.

Quais sao os planos da Petrobras para le-
vantar recursos por via de privatizag&o? Privati-
zag&o no sentido de transferir o contrale das
propriedades, e ndo meramente vender parti-
cipagbes minoritarias, de vez que as vendas
das participagbes minoritérias s@o mais um
capftulo de estatizagéo da poupanga.

O SR. CARLOS SANTANNA — V. Ex* néo
estava presente quando aqui declarei que um
dos 6nus do monopdlio é ter que suportar
companhias ineficientes.

Sem que a Petrobrés o desejasse, tivemos
que absorver vérias empresas, algumas do se-
tor privado e outras do setor do Governo. A
{ltima aquisi¢do da Petrobrés, que foi pratica-
mente colocada pela goela abaixo, foi a Com-
panhia de Alcolis, companhia que tem nos
dado um conjunto petroquimico, esta junto
com a Petroquisa.

Ocorre que a empresa, em tempos idos,
funcionou como um hospital de empresas pri-
vadas; empresas privadas que tiveram admi-
nistragdes desastradas e a Petrobras teve que
absorvé-las. Em algumas delas, a Petrobras
consegduiu sarar o doente, que foi o caso da
Pgtroquimica ni&o. Era o baluarte da compa-
nhia privada em Séo Paulo, a Petrobrés conse-
guiu absorver e, hoje, € uma companhia renta-
vel. N3o é mais rentavel porque o CIP néo
deixa, isto é, as tarifas ndo s8o reajustadas
convenientemente.

Na constelagéo de controladas e subsidia-
rias da Petrobras, existemn realmente empresas
eficientes e ineficientes. Mas o que se quer
é que a Petrobras privatize as eficientes. Nao
vejo nenhum interesse do setor privado em
tentar recuperar as ineficientes.

Darei, como exemplo, em Camagari, a Co-
pemi, que comegou como estatal e hoje a
Copemi é uma companhia privada. Apesar de
toda essa campanha em relagéo & privatizagao
de empresas, por mais que a Petrobras queira
privatizar alguns setores, ela ndo consegue.
Quer dizer, a Petrobras quer privatizar, ela esta
querendo que algumas empresas possam ser
privatizadas.

Héa mais de um ano que a Petrobrés encami-
nhou inclusive aoc Governo uma solicitagéo
para privatizar a Petroquimica Unido. Ha mais
de um ano que a Petrobrés solicitou ao Gover-
no permisséo para vender agdes preferenciais
da Petroquisa. Até agora nao recebeu nenhu-
ma resposta concreta.

O SR. ROBERTO CAMPOS — A¢ées prefe-
renciais néo significam privatizag&o.

O SR. CARLOS SANTANNA — Sim, mas
estavamos querendo, através dessa venda, pe-
lo menos aliviar a situagdo de caixa, provo-
cada, inclusive, pela defasagem de pregos.

Agora & dentro até desse espirito, que gosta-
rfamos de privatizar os setores néo monopo-
lizados, recentemente, em julho deste ano, o
Congresso Nacional aprovou uma medida no
sentido de que o pdlo do Rio tinha que ser
construido a partir da agéo da Petroquisa, ou

seja, a Petroquisa esta entrando realmente no
pdlo do Rio quase como uma exigéncia do
Congresso Nacional. Agora ndo é do Con-
gresso Nacional, mas do capital estrangeiro
também — japoneses, americanos afirmam
a Petrobras que s6 entrariam no pdlo do Rio
se a Petroquisa entrasse primeiro e de capitais
privados. Ou seja, a Petrobras é uma compa-
nhia que até gostaria de ficar mais leve, mas
néo deixam, de um lado, fica com esse proble-
ma de querer nos aliviar; de outro lado, com
esse dnus terrivel de tentar levar a empresa
com pregos defasados.

O SR. ROBERTO CAMPOS — A razao pela
qual se deseja a participacdo na Petrobras é
simples: ela tem monopélio ilegal, inconsti-
tucional da produgédo de insumos basicos.
Qualquer indastria downstream deseja asso-
ciar-se & Petrobrés simplesmente para ter uma
garantia do suprimento de insumos bésicos,
que fol um monopélio criado néo por via legal
e sim por via administrativa. Se a Petrobras
abandonar o monopdlio de insumos bésicos,
que ndo lhe cabe, haveria muito mais dispo-
sicdo das empresas estrangeiras de dispensar
essa jlustre contribuicéo.

O SR. CARLOS SANTANNA ~— Mas, ilustre
Senador, esse monopdlio ilegal, ela recebeu.
Por exemplo: no setor de fertilizantes, a inicia-
tiva privada foi convidada insistentemente para
participar, inclusive, da Ultrafértil. Néo quis
participar porque os niveis de riscos s&o muito
elevados. No fim, levaram a Petrobés a criar
uma companhia subsididria, que é a Petrofértil.

Se o monopdlio € ilegal-ou-nao, até caberia
ao Congresso rever as leis que foram feitas,
os decretos-leis que deram & Petrobras a sub-
sidiaria Petrofértil, a Petrobras Mineragéo, a
Petrobras Comércio Internacional. Mas o que
acontece € que, de fato, ela teve que exercer
a sua fungéo ja que essas companhias foram
criadas a partir ou do Executivo ou do Legis-
lativo. Entéo, temos essa obrigagéo.

O mesmo ocorre com o monopélio do pe-
tréleo. A Petrobras exerce o monopélio, o mo-
nopdlio é da Unido. Se a Unido, ou Congresso
Nacional algum dia resolver cancelar, acabar
com o monopdlio, a Petrobras vai ter que to-
mar outro rumo, mas atualmente ela tem que
cumprir um preceito base que foi dado pelo
Congreso Nacional.

Agora, eu realmente gostaria de enfatizar
que a empresa nos setores em que ela se
dedicou, como no caso da Petroquisa, como
no caso da Petrobrés Distribuidora — Petro-
bras Distribuidora, por exemplo, é um setor
que nao é monopdlio, ela compete com a
Esso, com a Shell, com as grandes compa-
nhias multinacionais. E um setor onde nao
é a petrabrés que diz que ela é eficiente, nao.
Uma publicagéo, inclusive isenta de qualquer
preconceito, como é o caso da revista Exame,
pertencente ao Grupo Abril, todo ano, pratica-
mente, da a Petrobras Distribuidora como a
melhor companhia do segmento de distribui-
¢&o. Em 1983, quando a revista Exame fazia
10 anos, ela colocou a petrobras Distribuidora
como a melhor companhia no setor privado.
Entdo demonstra que quando o setor estatal,

ou semiestatal é bem administrado, ele com-
pete em igualdade de condigbes com a em-
presa privada e as vezes até melhor.

Entao, essa questdo de empresa privada e
empresa estatal para mim é uma questado
adjetiva, porque mais monstruoso, do que a
Petrobrés é o conjunto EMI na ltélia. A Compa-
phia francesa de petréleo e a ELF Aquitaine
sdo companhias poderosas no mercado inter-
nacional e sdo companhias estatais.

O SR. ROBERTO CAMPOS — S&o compa-
nhias estatais, porém ndo monopdlicas. Isso
€ um excelente argumento em favor da elimi-
nagéo do monopélio. Se a Petrobrés consegue
ser eficiente sem monopélio, por que néo re-
nungia ao monopdlio em outras dreas?

O SR. CARLOS SANT'ANNA — Mas nao
cabe & Petrobras discutir isso ai, porque quem
deu o monopélio a ela foi o Congresso Nacio-
nal. Como o Congresso Nacional deu & petro-
brés o monapdlio, ela tem que exercer com
eficiéncia o monopélio estatal.

O SR. ROBERTO CAMPOS ~— Tem que
fazer duas coisa: exercer com eficiéncia o mo-
nopdlio do petréleo e afastar-se daquelas
areas em que a Constituigdo limita a interven-
¢do do Estado. Os dispositivos relevantes
eram o art. 168, da antiga Constituigéo, e o
art. 173, da atual Constituigdo, que diz:

“Art. 173. Ressalvados os casos pre-
vistos nesta Constituic&o, a exploragéo di-
reta da atividade econémica pelo Estado
s6 serd permitida quando necessério a
aos imperativos da seguranga nacional
ou a relevante interesse coletivo, confor-
me definidos em em lel.”

Nao vejo imperativo para a Seguranga Ma-
cional. Parece que o que acontece é exata-
mente o contrério.

Criou-se no Brasil o tabu de que monopélio
estatal é indispensével & segurancga nacional.

O que acontece? Praticamente todos os pai-
ses que tém monopdlio estatal de petrbleo
estao faltfos, portanto inseguros. Monopdlio
hé no México, o México esta falido; monop6lio
existe na Venezuela, e o pais esté falido; mono-
polio existe no Brasil, ¢ o pais estéa falido; mo-
nopdlio existia na Argentina, parece que vai
ser agora madificado, e a Argentina esté falida;
monopdlio existiu durante certo tempo no Pe-
ru e o Peru esté falido. Ja os paises que nao
tm monopdlio de petrleo estdo solventes.
Chile n&o tem, esté solvente; Uruguai ndo tem,
esta solvente; Coldmbia néo tem, esté solven-
te; Tailancdia nao tem, esta solvente; Malasia
ndo tem, esta solvente.

Os paises mais ricos do mundo, por conse-
giiéncia também os mais capazes de prover
a sua seguranga, nenhum deles tem mono-
pélio. Estados Unidos nédo tém, Japdo néo
tem, Alemanha Federal néo tem, Franga ndo
tem, Inglaterra néo tem, Itélia ndo tem e Cana-
da nao tem.

Esse mito brasileiro de vinculagéo do mo-
naopdlio & seguranga € uma simples falsa cor-
relagéo. A Petrobras reclamou vérios mono-
polios administrativos que n&do sédo constitu-
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cionais e que conflitariam com o art. 173 da
Constituig@o. Reclamou o monopdlio da im-
portacéo, ndo de cabotagem, da importagédo
de petrdleo a longo curso; reclamou o mono-
pélio da tancagem do &lcool, de que agora,
aparentemente, se arrepende; reclamou o mo-
nopélio dos insumos bésicos. Esse monopélio
ela o retém inconstitucional e ilegalmente e
explica porque as empresas que operam na
transformagdo secundaria e terciria gostam
de ter como sécios a Petrobrés, imobilizando
recursos governamentais que melhor seriam
dstinados a pesquisas. E que querem garantia
de suprimentos.

Eu queriafazer uma mdicagdo: quando ter-
minou o Governo Castello Branco, foi dada
uma instrugdo de um grupo interministerial
a Petrobrés; essa instrugéo tinha trés capitulos:
primeiro, a Petrobréas s6 devia investir em dis-
tribuicéo os lucros da prépria distribuicéo; a
Petrobrés o que fez? Passou a expandir a sua
distribuicao utilizando o capital que deveria
estar sendo aplicado em prospecgéo; segun-
do, para diversificar riscos, buscasse também
fontes de petréleo no exterior, na seguinte gra-
dag&o: América Latina— regi@o mais préxima
e politicamente, para nds, mais segura — ,
Africa Ocidental e Oriente Médio. A Petrobras
foi direto para o Oriente Médio, investiu pesa-
damente no Ira e teve os seus campos desa-
propriados. A terceira instrugéo era que a fun-
¢&o da Petrobras na Petroquimica fosse mera-
mente residual, 0 quantum satis para viabi-
lizar a operagéo.

A Petrobras impés, em alguns casos, partici-
pagéo de 50% , e em outros casos, estabeleceu
aregra de que ela ndo teria participagédo menor
que a de nenhum outro acionista. Foi a férmu-
la tripartite. Isso foi uma violagéo das instru-
¢Ges recebidas pela Petrobras. Ha alguma ex-
plicagéo para isso?

O SR. CARLOS SANT'ANNA — Senador
Roberto Campos, eu acho que as questdes
que V. Ex*Jevantou exigiriam quase uma outra
reunido desta comiss@o, porque realmente
s&0 pontos importantes, mas os esclarecimen-
tos demandariam muito tempo. Mas eu gosta-
ria apenas de enfatizar, em primeiro lugar, o
seguinte: a Petrobrés néo reclama, ndo impde.
Dé aimpressao que a Petrobrés é uma prepo-
tente que fica ditando leis dentro do Pais,
quando é o contrario. Como eu disse anterior-
mente —eu estou dando esse exemplo recen-
te, agora, de julho — a Petrobras, desde o
inicio, declarou que gostaria de entrar, se fosse
entrar no Pélo Petroquimico do Rio, de forma
minoritaria, ou entdo que deixassem com a
iniciativa privada. Mas a iniciativa privada inter-
nacional e nacional praticamente exigiram a
participacéo da Petrobrés, e o Congresso Na-
cional decidiu que a Petrobras, através da Pe-
troquisa, devia participar do pélo do Rio de
Janeiro.

Entao ela nao reclamou. Ela quer se afastar,
muitas vezes, mas ela é levada, ou pela inicia-
tiva privada, ou pelo capital internacional e
até pelo Legislativo, a participar de uma série
de empreendimentos dentro deste Pais.

A Petrobras Distribuidora, que V. Ex* citou
ai, ndo é exatamente como V. Ex* afirmou ,
que a Petrobras Distribuidora esta absorvendo
recursos do monopdlio para investir. Ao con-
trério, a Petrobras Distribuidora, com os lucros
que tem, é que est4 ampliando e sustentando
as atividades do monopdlio, Alias, os lucros
das duas subsidiarias mais importantes do
grupo Petrobrés, que séo a Petrobras Distri-
buidora e a Petroquisa, nos dois tltimos anos,
€ que propiciaram maior recurso para o mo-
nopdlio. Entdo, o monopdlio ests, até certo
ponto, se valendo das suas subsidiérias, por-
que o monopdlio tem tanto 6nus, o monopdélio
é um cabide de énus, que ela tem que se
valer da Petroquisa e da Petrobras Distribui-
dora. As grandes companhias internacionais
néo fazem de forma diferente. Nas crises de
petréleo, quando o prego do petrdleo recente-
mente caiy, e quase todas elas tiveram amea-
¢adas as suas receitas financeiras, e se vale-
ram da sobrevivéncia da indistria petroqui-
mica. Como a Petrobrés, que tem a indéstria
petroquimica, que foi um fator de desenvol-
vimento para o empresariado nacional, nesta
hora, iniciar4a um processo de privatizagéo. Eu
reafirmo, mais uma vez, ndo vejo o capital
privado, ou o capital financeiro interessado em
recuperar empresas ineficientes. Aquelas em-
presas que a Petrobras tornou eficientes, em-
presas essas que, hoje, sustentam, pratica-
mente, grandes segmentos da &rea do mono-
pdlio, seria um contra-senso que essas medi-
das fossem alienadas. Entéo, s6 o fato do capi-
tal estrangeiro, a comunidade internacional ter
emprestado & empresa, durante todos estes
anos, sem o aval do Governo, demonstra que
a empresa tem um poder de aglutinagéo mui-
to grande, inclusive na érea internacional,

Entéo, esses pontos todos que o Sr. levan-
tou, eu acredito que poderiam, até, ser objeto
de discussdes posteriores. Mas eu gostaria de
deixar bem nitido que néo existem monopd-
lios onde o Sr. mencionou, nestes paises, mas
existem monopdlios nao legais, disfargados.
Seria um exagero dizer que o Brasil est4 falido
por causa do monopdlio da Petrobrés. E justa-
mente o contrario. Eu demonstrei, aqui, na
minha exposi¢éo, que se nédo fosse a Petro-
brés, no principio da década de 80, o Brasil
passaria por uma crise de combustiveis sem
precedentes. Enquanto, em 79, na Califérnia
havia filas tremendas para abastecer os carros
americanos, porque as companhias multina-
cionais ndo conseguiram petréleo suficiente
para colocar gasolina nos postos norte-ame-
ricanos, o Brasil passou esta fase toda, apesar
de todas as suas, deficiéncias, de sua crise,
do “Setembro Negro”, nunca houve, na histo-
ria do Brasil, desde que a Petrobrés foi forma-
da, nenhuma crise de abastecimento de petrb-
leo. Nenhuma.

O SR. ROBERTO CAMPOS — Mas a feitura
do fendmeno é completamente diferente. Nao
s6 ndo tivemos crise porque nos endividamos.
A divida brasileira foi feita, em grande parte,
porque a Petrobras néo tinha, adequadamen-
te, investido em petrdleo, e a crise de petrdleo
se desenhou, ndo em 73, mas em 67 e nés

preferimos, ao invés de conter o consumo de
petréleo, como fizeram outros paises, com
vastas altas de precos ou por racioamento,
preferimos manter uma relativa hormalidade
no consumo de petréleo, importando com fi-
naciamento. Em suma, através da Petrobras,
ndés construimos a divida e a divida é parte
da nossa insolvéncia. Quanto foi importado
de petrdleo entre as duas crises de petréleo
pelo Brasil? Sessenta bilhdes de délares. So-
me-se a isso os juros, e vocé tem a crise.

O SR. CARLOS SANT'ANNA — Eu diria
o seguinte: se nédo fosse a Petrobras estaria~
mos importando a mesma coisa, s6 que com
pregos mais elevados. Quando a Petrobras—
vou dar um exernplo ao Sr. — assumiu o mo-
nopdlio de importagéo, que o Sr. diz que é
ilegal, em 1954, nas negociagdes, em 48 ho-
ras, houve redugéo de 80 a 100%, porque
todo o petréleo vendido & empresas particu-
lares era superfaturado. Com a presenga da
Petrobras, em 24 horas, fez com que o prego,
naquela época era de 3 délares, passasse para
1 délar e cinquenta. Entao, a presenga da Pe-
trobras, pelo menos teve esse mérito , j& que
outros ndo seria o caso, aqui, de citar, reduz
violentamente o custo do petréleo; ela teve
acesso as fontes fornecedoras de petréleo, por
ser uma companhia atuante no Oriente Médio.
Néo fosse a Petrobrés atuante no Oriente Mé-
dio ndo terfamos petrdlec para trazer ac Brasil,
e néo foi a compra do petréleo que gerou
a crise da Petrobrés. A crise financeira, a divida
externa era de 100 bihdes de délares. Nao
se pode atribuir a Petrobrés, por que comprou
matéria-prima essencial para o pafs, que/ essa
compra € que ensejou a crise brasileira7

Mas, como disse, Sr. Presidente, acho que
poderiamos continuar, aqui, este didlogo com
o Senador, mas acho que estou exagerando.

O SR. ROBERTO CAMPOS — Na verdade,
Sr. Presidente, os vérios erros estrantégicos
brasileiros que compuseram a crise. Em 1967,
o petrdleo passou a ser um bem politico, com
o fechamento do Canal de Suez. Imaginava-se
que a Petrobras desviasse macicamente seus
investimentos para a area de prospec¢éo. Néo,
senhor. Os investimentos na érea de prospec-
¢éo, até a primeira crise de petréleo, em 73,
ficaramn em 23% do orgamento total. Mesmo
depois da descoberta da Bacia de Campos-
isso levou 20 anos, durante 20 anos— a Petro-
brés néo descobriu nada de significativo. Mes-
mo depois da descoberta da Bacia de campos,
a participagéo de investimentos no orgamento
total de investimentos da Petrobras subiu, mi-
nimamente, de 24 para29% . S6 com a segun-
da crise de petréleo é que esses investimentos
saltaram, primeiro para 50% do orgamento
total e, depois, em 1984, cerca de 82%. Uma
singular falta de vis&o estratégica. Nem se po-
dia dizer que faltava tecnologia para a explo-
ragdo maritima, porque a exploragdo do Mar
do Norte comegou em 1964. Em 1978, a In-
glaterra j& era grande produtor. Isso foi, pura
e simplesmente, um erro de planejamento es-
tratégico. Surpreendemos V. Ex*, &, ao acusar
o fato de que a Petrobras tem altos custos
de produgéo — e até hoje ndo sei bem quais
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sho esses custos de produgdo — porque tem
que comprar equipamentos nacionais a trés
vezes o preco. Acho que os consumidores nao
autorizariam semelhante desperdicio. Isso &
um subsidio disfar¢ado as industrias, anti-eco-
némico. Por que a Petrobras compra equipa-
mentos a trés vezes o preco? Nés poderiamos
admitir uma protecdo em favor da indGstria
eira de 30, 40, 50%, mas ndo de 300%. A
Petrobras esté desperdicando dinheiro, € com
isso Nao tem recursos para inveshmentos, e,
com isso, quer sacrificar o consumidor na
bomba de gasolina. Mundialmente, o petréleo
se finangia no mercado de capitais e néo na
bomba de gasolina.

O SR. LCARLOS SANT'ANNA — Mas nao
posso resistir a responder a V. Ex® outra vez.

Primeiro, a Petrobras, quando declara que
tem que pagar mais pelo equipamento nacio-
nal, estd estimulando uma inddstria nacional.
A inddstria hacional, em dois, trés anos, néo
pode fazer um equipamento mais barato
Qualquer indistria, no mundo inteiro, levara
tempo para ser competitiva. O que dizer, en-
a0, da indistria automobilistica brasileira? O
que dizer, entao, da indistria de bens de capital
das multinacionais que estio aqui? Compare
o prego do carro brasileiro com o carro ameri-
cano. O carro brasileiro & duas ou trés vezes
mais alto. Entdo, a multinacional estrangeira
é ineficiente? Por que s6 a Petrobras & inefi-
ciente? Porque quando a Petrobras compra,
aqui, do fabricante nacional, ela esta estimu-
lando uma tecnologia nova. Quando ela vai
para & Bacia de Campos e leva para l4 os
empreiteiros, os fabricantes de equipamentos,
ela estd estimulando esses empresérios a se-
rem competitivos. Agora, como ser compe-
titivo se a carga tributdria que esses empre-
sérios absorvem é exagerada? Entao, ndo deve
o Senador acusar somente a Petrobrés. Deve
acusar, entdo, todas as multinacionais que es-
tdo, aqui, no Brasil, porque todas elas tém
pregos, no Brasil, maiores do que os pregos
internacionais. Entao, nao é o monopdlio. O
problema é o sistema. Até porque no Terceiro
Mundo néo existe nenhum pais, fora os paises
industrializados, que tenha uma industria es-
truturada como tem o Brasil. E ainda digo
mais, Senador; benditas as empresas estatais
do Brasil, porque se néo fosse a Eletrobras
e a Petrobras, a hiperinflagao ja teria chegado
aqui hd mais de um ano, é o congelamento
dessas tarifas que esta evitando a hiperinfla-
¢go. Como a Argentina é um pais desestru-
turado, que néo tem industrias, onde a empre-
sa estatal foi levada a faléncia, porque deixa-
ram o prego mais baixo, é por isso que a
hiperinflagéo argentina grassou. Agora, o Bra-
sil estd ai. A Vale do Rio Doce, a Eletrobrés,
a Petrobrés, sustentando congelados os seus
pregos e, assim mesmo, sobrevivendo. Entéo,
eu acho que essa questio que V. Ex* colocoy,
de que o prego € alto porque devemos ter
um prego mais baixo, é isso mesmo; no Mar
do Norte, quando comegaram aquelas empre-
sas do Mar do Norte, os equipamentos eram
muito caros. Depois que o petréleoc comegou
a produzir, chegou a dois milhdes de barris

por dia, trés milhdes de barris por dia, é claro,
com o aumento de produgéo caiu, inclusive,
o custo unitario. E a Petrobras, se ndo investiu
na prospecgéo até o fim da década de 70,
porque o que ela investiu demonstrou que
em terra néo tinha petréleo. Tanto é assim
que as multinacionais ficaram aqui de 75 até
1986 e nao descobriram nada, em terra. Se
as multinacionais n&o descobriram, como a
Petrobras descaobriria, na década de 70, quan-
do a tecnologia era, inclusive, insuficiente?
Agora, quando a tecnologia de dgua profunda
comegou a se aprimorar no Mar do Norte,
al, ela foi para a orla maritima, e, hoje, ela
& uma companhia pioneira em aguas profun-
das. Os campos produtores de lamina d'agua
mais profundas estdo situados aqui na Bacia
de Campos, em conjugagéo com a €rhpresa
e o empresariado nacional. E claro que uma
exploragédo que comegou em 1982/83, esse
custo de material é caro mesmo, e a Petrobras
estd absorvendo esse custo e por isso que
o prego do custo do petrdleo é mais caro,
as vezes, do que o prego do mercado interna-
cional.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omelas) —
Concedo a palavra ao Senador Jarbas Passa-
rinho.

O SR.ROBERTO CAMPOS — Nao é fungao
da Petrobrés subvencionar a industria nacio-
nal, isso é parte da politica industrial em geral,
ela deve ser feita através da protecéo das tari-
fas moderadas, como se faz em toda parte
do mundo.

Em segundo lugar, ninguém defende que
a Petrobras seja um instrumento de combate
a inflagdo mediante retencdo de pregos. O
que se quer é que a Petrobras demonsire que
ela tem aumento de produtividade e que recla-
ma tarifas e pregos adequados para financiar
seus custos operacionais. Expanséo de inves-
timentos é algo que deve ser buscado no mer-
cado de capitais, como acontece no mundo
todo.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornelas) —
Tendo em vista o tempo decorrido, a Presi-
déncia vai passar a palavra ao proximo interpe-
lante, o Senador José Fogaca.

O SR. JOSE FOGACA — Sr. Presidente,
a minha intervengao é um tanto quanto tardia
porque a minha inscrigao foi posterior a fala
do Senador Jarbas Passarinho, que condenou
aqui a decis@o recente desta Comissdo, que
foi, 2 meu ver, uma posicéo de efeito e de
caréter politico, a de recomendar a suspensao
do pagamento da divida. Esta Comiss&o seria
megalomaniaca se supusesse que a sua deci-
s@o redundaria num imediato efeito de sus-
pender, concreta e efetivamente, o pagamento
dos juros da divida. Assim como ha uma me-
galomania inversa, ao contrério, ou seja, um
realismo maior do que o do rei de parte do
Senador Jarbas Passarinho, quando os reis
néo estdo falando sobre a realidade e os realis-
tas estdo falando em nome deles, ou seja,
antes que os banqueiros internacionais, antes
que os nossos credores se pronunciassem,
muito antes deles, se pronunciou o Senador

Jarbas Passarinho com uma veeméncia bas-
tante apressada, a meu ver.

O que eu apenas queria registrar é que no
perfil de captacéo de recursos externos, aqui
exposto pelo Presidente da Petrobras, ha um
dado que me parece impressionante. Em
1980, a Petrobras captou um bilh&o e sessenta
e quatro milhdes de ddlares como emprés-
fimos e financiamentos, quase que numa pro-
porcao de 50% Em 1989, neste ano, ndo ha
empréstimos, ndo hé entrada de dinheiro pro-
priamente dito, o que ha s&o financiamentos,
cuja natureza desconhego, néo foi explicitada
mais detalhadamente, mas vé-se que séo fi-
nanciamentos da ordem de apenas 23,7 mi-
lhées de délares. Eu chego a conduséo de
que, em 1989, a Petrobras esté conseguindo
captar no mercado internacional de financia-
mento, de recursos, apenas 2% daquilo que
captou ha 9 atras. Eu n&o creio que isso tenha
acontecido por nenhum endurecimento do
Congresso Nacional; eu ndo creio que isto
tenha acontecido por nenhuma postura rigida
do Poder Executivo do Governo brasileiro. Es-
ta quedabrutal de entrada de recursos se deve
a fatores de outra origem. Agora, querer trans-
formar na razéo Unica de uma catéstrofe da
entrada de recursos a decisdo politica tomada
per esta Comiss&o, de uma parte quem supde
que isto vai gerar este resultado, esta sendo
megalomaniaco. Agora, guem supde que isto
vai gerar uma catastrofe, € mais realista do
que o rei, ou seja, ¢ um megalomaniaco ao
contréario, ¢ um paranéico. Neste caso, o Sena-
dor Jarbas Passarinho esté sofrendo dessa pa-
ranéia politica; de supor que nés aqui acaba-
mos abrindo espago para uma catéstrofe ab-
soluta.

Ora, todos sabemos que, hoje, 3/4 dos in-
vestimentos externos no mundo se déo dentro
dos préprios paises industrializados. Os inves-
timentos estéo preferindo, hoje, os mercados
em vias de unificagéo os investimentos estéo
preferindo, hoje, os mercados em vias de unifi-
cagéo, que sé&o um campo fértil, propicio, pro-
missor para um futuro muito recente. A Amé-
rica Latina é, hoje, um mercado cada vez mais
estreito, cada vez mais abandonado por essas
fontes de empréstimos e financiamentos. Por-
fanto, quando os recursos deixarem de vir,
como j4 estdo deixando, e hoje nés estamos
perversamente sofrendo um fluxo inverso de
financiamentos e de investimentos, ou seja,
somos nés que, através de transferéncia liqui-
da de capital, estamos financiando, por exem-
plo, o déficit americano, eu ndo tenho nenhu-
ma davida de que isso ocorreréd por outras
razdes, ndo por nenhuma atitude maior de
rigidez, um posicionamento mais duro, mais
frontal, como um instrumento inicial de nego-
ciagdo que possa ter o Congresso Nacional.
Eu queria fazer este registro porque me pare-
ceu extremamente mal intencionada a per-
gunta que o Senador Jarbas Passarinho dirigiu
aos presidentes das empresas aqui presentes.
Fato este registro apenas porque creio e en-
tendo ser nossa responsabilidade.

Quanto as‘exposicdes que aqui foram feitas
pelos dois palestrantes, eu as considero abso-
lutamente ilustrativas, elucidativas. E hoje o
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que se verifica no Brasil néo é uma estatizagao
da economia, é uma privatizagédo do Estado.
Se o Estado avangou em amplos setores eco-
ndmicos, 0 conjunto de decisdes que orde-
nam essa politica econdémica como um todo,
e af as empresas estatais isoladamente nao
t&m responsabilidades, elas se orientam por
esta condugéo global da politica econdmica,
toda a orientagao nos Ultimos anos fol a de
colocar o Estado a servico de corporagées
privadas, através do subsidio indireto das tari-
fas. Isso é o que ocorre com a Eletrobras,
com a Siderbras, e é o que traz como denun-
cia, agora, o Presidente da Petrobras nesta
Comissédo. O que noés estamos vendo neste
Pais é rigorosamente urna transformagéo do
Estado em cosa nostra de alguns grupos eco-
némicos privados.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornelas) —
Consulto aos dois depoentes se desejam fazer
algum comentério a respeito. (Pausa)

Com a palavra o relator.

O SR. RELATOR (Luiz Saloméao) — Sr. Pre-
sidente, Srs. Convidados, Srs. Membros da Co-
misséo, ndo sei se foi algo programado, mas
o fato é que esta sessdo produz uma coinci-
déncia extremamente feliz. Hoje estamos rece-
bendo representantes da Companhia Vale do
Rio Doce e da Petrobrés exatamente no dia
24 de agosto, quando se comemora o 35°
Aniversario da morte do Presidente Getdlio
Vargas, o Estadista que teve de criar essas
duas empresas para viabilizar o desenvolvi-
mento nacional. E 35 anos apés a sua morte,
o que se pode observar é que esse visiondrio
finha raz&o, porquanto a Petrobrés e a Vale
do Rio Doce tém se revelado os esteios da
economia nacional, tém constituido em verda-
deiro motores do nosso desenvolvimento, néo
apenas na medida em que gera demanda para
a nossa indstria nacional, com também esti-
mula o desenvolvimento tecnolégico, fato que
néo foi abordado de forma detalhada aqui,

mas que é do conhecimento de todos os
presentes.

O que me pareceu de certa forma aparente-
mente despropositado nesta convocagao é de
que nés temos nos dedicado a examinar os
problemas relativos & divida externa, e 0 que
observamos é que a Vale do Rio Doce e a
Petrobras sdo problemas, sdo solugdes para
a questdo da divida externa. Seja porque subs-
tituem importacées, como é o caso da Petro-
bras, e sem ela certamente que as nossas con-
tas externas teriam conduzido a um estrangu-
lamento grave da economia nacional, como
mostrou o Presidente Carlos Santanna. O fato
de que a Petrobras tem crédito internacional,
o fato de que a Petrobrés tem projétos cuja
viabilidade econdmica é clara e nitida e séo
aceitados pelas fontes de financiamento, po-
rém, o nosso Pais, pelas condicbes em que
se encontra, esta nalista negra, esta no “index”
das agéncias de financiamento e, por conse-
guinte ndo tem condi¢bes de captar recursos
& Petrobras para realizar esta meta indispen-

sével da auto-suficiéncia do Pais na produgéo
de petrdleo.

Sr. Presidente, Srs. Membros da Comisséo,
eu creio que ficou bem caracterizado que a
Petrobrés e a Vale do Rio Doce s&o instru-
mentos fundamentais para a solugéo do nosso
problema da divida, seja porque elas garantem
a dindmica do desenvolvimento brasileiro, evi-
dentemente, depois de superada essa etapa
de politica econdmica caética que vem sendo
praticada pelo atual Governo, mas a despeito
de toda eros@o de sua satide financeira, parti-
cularmente da Petrobrés e outras empresas
estatais.

Creio que faita pouco tempo para o encefra-
mento desse governo e essas empresas por
sua pujanga, pelas suas dimensoes resistirao
a esse flagelo que tem sido a politica econd-
mica do Governo José Sarney. E claro que
o que tem sido feito em matéria de precos
para o setor piblico produtivo tem sido algo
como verdadeiro crime de lesa-pétria. A Petro-
bras com “deficit” de caixa de quinhentos e
dez milhoes de délares, se nao me falha esta
cifra, tem experimentado um sacrificio enor-
me pelos seus investimentos, mas ao mesmo
tempo, esté fazendo uma transferéncia de ren-
da brutal para varios setores, inclusive multina-
cionais, a exemplo do que vem acontecendo
com as empresas do grupo Siderbrés.

De modo, Sr. Presidente, que nao teria ne-
nhuma aos depoentes dessa manh4, apenas
gostaria de registrar a oportunidade da convo-
cagéo dessas duas empresas no dia de hoje,
homenageando, talvez até involuntariamente,
a meméria de Getilio Vargas e, ao mesmo
tempo, reafirmando que a despeito dessas difi-
culdades, Petrobras e Vale do Rio Doce sao
instrumentos fundamentais para o desenvol-
vimento brasileiro. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldek Ornelas) —
A Presidéncia agradece aos ilustres depoentes
desta manha desta sessdo pelas importantes
informacbdes trazidas ao conhecimento da Co-
miss&o, as quais demonstraram, sem divida,
apujanga econdmica desses baluartes de nos-
sa economia, que sio a Petrobras e a Vale
do Rio Doce. A contribuigdo que prestam &
economia nacional, com indice de naciona-
lizagd@o, suas compras em ambos os casos
situados em patamar acima de 90%, bem co-
mo é o fato que aqui se sobressai de serem,
mais propriamente vitimas, ou seja, pelos re-
flexos da crise econdmica, da crise da divida,
pelas restricbes que estdo tendo de acesso
aos mercados financeiros internacionais, o
que levou o nobre Senador Pompeu de Sousa
a identificar uma divida boa.

Convoco sess@o para a proxima terga-feira,
as Sh e 30 min quando ouviremos os Presi-
dentes da Eletrobras e da Siderbras.

Esta encerrada a sessao.

O 8r. Presidente acolheu e determinou a
publicagéo do Quadro de resumo sobre a le-
gislagdo aplicavel a que se refere o Presidente
da Petrobrés.

18 Reuniao, realizada
em 29 de agosto de 1989.

Aos vinte e nove dias do més de agosto
do ano de mil novecentos e oitenta e nove,
s dez horas e cinco minutos, na sala nimero
dois da Ala Senador Nilo Coelho, Senado Fe-
deral, reuniu-se a Comissao Mista acima espe-
cificada para ouvir os depoimentos dos senho-
res Dr. Mario Penna Bhering, Presidente da
Eletrobras e Dr. Manoel Moacélio de Aguiar
Mendes, Presidente da Siderbrés. Presentes na
reunido estavam os Senadores José Fogaga,
Wilson Martins, Jutahy Magalhaes, Pompeu de
Sousa e Jarbas Passarinho e os Deputados
Waldeck Ornelas, Presidente da Comisséo,
Sérgio Spada, Raimundo Bezerra, Luiz Salo-
méo e Gastone Righi. Abertos os trabalhos,
o Senhor Presidente convidou os preletores
para que ocupassem seus lugares a mesa,
estendendo o convite ao Relator-Adjunto, De-
putado Luiz Saloméo. Solicitou a dispensa da
leitura da Ata da reunido anterior, que foi apro-
vada e imediatamente passou a palavra, su-
cessivamente, ao Dr. Méario Bhering e Dr. Ma-
noel Moaecélio, Encerrada a fase expositiva,
o Senhor Presidente fez iniciar a fase dos deba-
tes, ocasido em que solicitaram e usaram da
palavra os congressistas: Jarbas Passarinho,
José Fogaga, Jutahy Magalhaes e Gastone Ri-
ghi, todos interpelando os depoentes e deles
recebendo os devidos esclarecimentos. A se-
guir, tomou a palavra o relator, Deputado Luiz
Salomaéo, que teceu consideragoes sobre os
pronunciamentos havidos e questionou os de-
poentes sobre determinadas colocagdes suas,
obtendo de ambos respostas as questoes ar-
guidas. N&o havendo mais inscritos, o Senhor
Presidente fez breve relato sobre as Ultimas
reuniées da Comisséo e da variada gama de
informac¢des obtidas. Agradeceu a presenga
de todos, parlamentares e visitantes, e em es-
pecial aos depoentes. Convocou nova reuniao
para amanha, dia 30 de gaosto, as Sh e 30
min, informando que a mesma seria para ouvir
os depoimentos dos senhores Senador Ro-
berto Campos e Dr. Paulo Nogueira Batista
Junior. As doze horas e cincoenta e quatro
minutos o Senhor Presidente encerrou os tra-
balhos da Comiss&o. E, para constar, eu, Méar-
cio Antonio Vieira, Secretario da Comissao,
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, seré
assinada pelo Senhor Presidente e levada a
publicagéo juntamente com as notas taquigré-
ficas contendo o inteiro teor dos fatos ocor-
ridos na reunigo.

ANEXO A ATA DA DECIMA OITAVA
REUNIAO DA “COMISSAO MISTA DES-
TINADA A PROMOVER EXAME ANALL
TICO E PERICIAL DOS ATOS E FATOS
GERADORES DO ENDIVIDAMENTO
EXTERNO BRASILEIRO", REALIZADO
EM 29 DE AGOSTO DFE 1989, COM A
DEVIDA AUTORIZACAO DO SENHOR
PRESIDENTE PARA PUBLICACAO.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornelas) —
Declaro aberta a reuniéo.

Convoco para compor a Mesa os Drs. Mario
Penna Bhering, Presidente da Eletrobrés, e
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Manoel Moacélio Mendes, Presidente da Sider-
bréas, que seréo nossos depoentes de hoje.

Peco dispensa da leitura da ata da sessao
anterior, uma vez que foi distribuida. Nao ha-
vendo nenhuma observagao a respeito, dou-a
por aprovada.

De logo anuncio que teremos reuniao ama-
nha, dia 30, &s Sh e 30 min, para ouvir os
depoimentos dos Drs. Paulo Nogueira Jr. e
do ex-Ministro Roberto Campos.

Com a palavra o Dr. Mério Penna Bhering,
Presidente da Eletrobras. S. S* dispoe de 30
minutos.

O SR. MARIO PENNA BHERING — Sr. Pre-
sidente, Srs. Congressistas, é uma grande
honra estar aqui, neste momento, para prestar
a Comissao Mista, destinada ao exame do en-
dividarento brasileiro, algumas informagoes
sobre o setor elétrico brasileiro e a Eletrobras
de um modo geral.

Antes, para definir o contorno do problema,
seria interessante lembrar que o setor elétrico
brasileiro & descentralizado e nao tem caracte-
risticas como o setor petroleiro. Em outras
palavras, a Eletrobras néo detém monopdlio
e o setor elétrico brasileiro compreende as
companhias do grupo Eletrobras, que séo
Furnas, Chesf, Eletrosul, Eletronorte, chama-
das de regionais, e mais a Light e a Excelsa.
As companhias estaduais, em que a Eletrobras
€ minoritdria e o controle pertence aos Gover-
nos Estaduais. As empresas privadas e mais
a ltaipu, cujo capital € 50% da Eletrobras e
50% da Ande, do Paraguai, mas que é regido
por um instrumento especial, e que portanto,
geralmente, em muitas das estatisticas, a ltai-
pu néo entra como empresa brasileira , mas
binacional. Entéo, o setor elétrico brasileiro
é descentralizado.

No documento que vamos apresentar aos
senhores é feita uma analise bastante detalha-
da, com todos 0s nimeros relativos ao endivi-
damento, principalmente do grupo Eletrobrés,
com algumas informagdes também sobre a
Itaipu. Néo estdo incluidos nesse documento
as dividas das companhias estaduais. Sao
muitas. Algumas néo tém divida nenhuma em
moeda estrangeira, mas outras, como a Cesp,
a Cemig, a Copel, a Cergs, do Rio Grande
do Sul, tém dividas ponderaveis em moeda
estrangeira. O setor elétrico brasileiro, s para
lembrarmos, tem uma capacidade nstalada
de 50 milhoes de Kilowatts, comparavel a ca-
pacidade instalada da Inglaterra, e esse porque
est4 langado a um prego depreciado, que cor-
responde a uma média mais ou menos de
uns 600 délares por Kilowatt. Em outras pala-
vras, o setor elétrico brasileiro representa uns
30 bithbes de ddlares, fora ltaipu, dos quais
cerca da metade corresponde a empresas fe-
derais.

As obras novas estao saindo muito mais
do que esse preco. Entéo as obras que estao
entrando custam muito mais, af iem obras
de vinte, trinta anos atras, feitas com um custo
muito reduzido.

Fui Presidente da Eletrobrés durante quase
nove anos, oito anos e meio, e sai no primeiro
ano do Governo Geisel. Em scquida, vollel

a presidir a Eletrobras a convite do meu saudo-
so amigo Tancredo Neves. Nesse periodo em
que estive fora foi o periodo em que o Brasil,
no setor elétrico, e a Eletrobras se endividaram
muito. Quanto sai da Eletrobras a divida da
Eletrobras néo chegava a um bilhdo de ddla-
res, eram oitocentos milhdes de doélares.
Quando voltei era da ordem de quase dez.
Ent&o, hoje nossa grande dificuldade tem sido
administrar essa divida, pagar o que seja possi-
vel, rolar uma parte, e procurar, através princi-
palmente das entidades multinacionais, como
o Banco Mundial e o Banco Interamericano,
conseguir alguns recursos. Na realidade, co-
mo os senhores sabem, em matéria de recur-
s0s externos de bancos privados o Brasil, no
setor elétrico, e as outras empresas nao tém
conseguido grande éxito. O Gnico grande em-
préstimo que foi feito pelo Banco Mundial ao
setor foi feito indiretamente, foi feito ao Tesou-
1o, que repassou os recursos a Eletrobras.

Nesse documento que vou aqui deixar exis-
te uma inirodugédo, & em seguida todas as
tabelas que mostram como essa divida au-
mentou. Ela comegou realmente a aumentar
de maneira acelerada em 1976, 77, e muito
mais aceleradamente nos anos de 79 a 80,
81, 82, chegando de 84 a 85, a um nimero
da ordem de dez bilhdes de délares. Em segui-
da ela comegou a cair, comegamos a repagar
e hoje se situa por volta de oito bilhdes de
délares — divida aos bancos externos. Desse
total, uma parte ponderével foi tomada para
financiar ndo s6 as nossas obras como tam-
bém Itaipu que foi construida com pouco capi-
tal, muito empréstimo, e além dos recursos
fornecidos pela Eletrobrés, ltaipu também se
endividou diretamente. Dessa divida de dez
bilhées de ddlares, do grupo Eletrobras, diria
que 90% foram tomados a juros variaveis e
0s 10% a juros fixos.

Mesmo hoje, o Banco Mundial, ac empres-
tar, empresta através de cesta de moedas €
de certa maneira as taxas de juros séo ajusta-
das. Quer dizer, o Banco, quando empresta
para o Brasil ou para a Eletrobras, ele expressa
o empréstimo em délar, mas na realidade,
como ele capta dinheiro no Jap&o, na Suica
etc., ha uma clausula em que diz que o custo
do dinheiro do Banco resultara de uma combi-
nagéo ponderada dessas diversas moedas.

Com relagdo ao que aconteceu no periodo
de endividamento mais rapido, que foi aquele
periodo que se estendeu a partir de 77, 78,
até 83, mais ou menos, sabem o que ocorreu
porque j& ouviram outros depoimentos. O Go-
verno brasileiro decidiu captar recursos no ex-
terior a um ritmo muito rdpido. E era estraté-
gica naquele tempo, devido a crise do petré-
leo, manter a tarifa de energia elétrica baixa,
para de certa maneira forgar uma eletrificagao
maior e modificar o perfil da matriz energética
brasileira, que estava dependendo muito do
petrdleo. Como rgsultado desse plano, o setor
elétrico se endividou muito, as tarifas foram
cdntidas em valores muito baixos, e quando
no inicio do Governo do Presidente Sarney,
para enfrentar essa situacdo, preparamos um
chamado “plano de recuperagéo setorial”.

Esse plano previa, em linhas gerais, um pro-
grama de obras da ordem de 5 a 6 bilhdes
de ddlares/ano e uma recuperagao tariféria
lenta, de modo que, partindo de uma rentabi-
lidade muito baixa que existia na época, da
ordem de 2 ou 3%, pudéssemos chegar &
rentabilidade da lei, que é da ordem de 10%
a 12%. Entretanto, nunca conseguimos che-
gar perto dos 10% a 12%, porque houve mui-
tos problemas de natureza macro e o Unico
momento em dque o setor conseguiu uma ren-
tabilidade média da ordem de 8% foi durante
o Plano Bresser. Em seguida, a inflagéo foi
acelerando. Se V. Ex* tém acompnahado as
diversas declaragdes; a inflag@o hoje estd num
nivel tal que, para que o setor elétrico pudesse,
de novo, recuperar a sua rentabilidade, seriam
necessarios aumentos muito significativos,
acima da inflagéo, até o fim do ano. O que
os Ministros da érea econémica acham invia-
vel. Entao, é possivel que o setor elétrico che-
gue ao fim do ano com a seguinte situagéo,
uma divida mais ou menos, vamos dizer, me-
nor do que o ponto méximo, mas um nivel
tarifario muito baixo. Esse nivel tarifario baixo
reduz a capacidade de investimento.

Quando eu ainda estava na Eletrobras, os
recursos gerados internamente pela venda de
energia e pelos impostos sobre a energia per-
mitiam financiar na ordem de 50% a 60%
do nosso programa. Hoje, como nés néo te-
mos a capacidade de gerar recursos suficien-
tes através da venda de energia, quase todo
o programa estd sendo custeado com restos
de empréstimos externos, empréstimos inter-
nos e dotagdes orgamentarias. O programa
esta todo atrasado. V. Ex*® tém acompanhado
a luta para manter Xingd no prazo, para termi-
nar as obras de Samuel e Balbina, que séo
essenciais ao cumprimento da érea de Rondo-
nia e da area de Manaus e as linhas de trans-
missao de ltaipu, que s@o essenciais para tra-
zer a energia de ltaipu para Séo Paulo.

Nao vou repetir dados, porque héa excessos
neste documento. Trouxe comigo vérios as-
sessores, inclusive o Diretor Financeiro da Ele-
trobras, também o Dr. Airton que foi compo-
nente da Diretoria Financeira da Eletrobrés
na época da contratagao desses empréstimos,
principalmente durante o periodo de governo
do Presidente Figueiredo. Ele poderia escla-
recer alguns dados que eu nao pudesse escla-
fecer.

Gostaria, antes de terminar, de esclarecer
aos Srs. Deputados que a Gnica novidade dos
iltmos tempos, que ainda est4 em curso de
regularizagéo, for a extingo, pelo governo, da
Nuclebras, cujas dividas evidentemente nao
estao aqui, porque a Eletrobras néo partici-
pava da Nuclebras. A Nuclebrés foi extinta,
foi dividida em vérias empresas, e, esta sendo
transferida para Furnas a construgéo da Angra
I e Angra Ill. Entretanto, essa transferéncia
nao se faz junto com a transferéncia das divi-
das, principalmente com a Alemanha, a Sie-
mens e com os bancos alemaes. A Unigo ficou
com essas dividas. Cabe agora ao setor elétri-
co terminar essas duas usinas, mas, hoje, ndo
temos recursos nem para terminar o progra-
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ma hidrelétrico, e, portanto, estamos em gran-
des dificuldades de manter principalmente An-
gra Il no cronograma.

Angra lll € uma usina que esta muito atrasa-
da, muito pouco investimento foi feito, embora
grande parte do equipamento tenha sido com-
prado pela Nuclebrés.

Entéo, esses nimeros que V. Ex* estéo re-
cebendo néo poderdo conter dividas de com-
panhias estaduais e dividas da Nuclebrés —
ndo temos nada com isso - e tem uma refe-
réncla a divida da ltaipu, contratada via Eletro-
brés. Creio que, como introdugéo, seriam es-
sas as minhas palavras. Estou as ordens.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornelas) —
Concedo a palavra ao Sr. Manoel M. Mendes,
para sua exposi¢ao.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Sr.
Presidente e Srs. Congressistas.

I — Aspectos Gerais

E uma satisfacdo para nés, da Siderbras,
comparetermos mais uma vez a esta Casa
e, nesta oportunidade, reiterarmos nosso mais
profundo respeito pelo Poder Legislativo e pe:
lo trabalho que aqui se realiza.

Nas ocasides anteriores, aqui estivemos pa-
ra informar a Vossas Exceléncias sobre os ru-
mos, problemas e objetivos da Siderurgia Es-
tatal Brasilera. A oportunidade de hoje desti-
na-se a um tema especifico — o endivida-
mento externo do pais, e os desdobramentos
deste tema em conexa@o com a Empresa que
dingimos.

A matéria que ora nos ocupa é complexa
¢ controvertida, como ficou demonstrado pela
multiplicidade de opinides e enfoques aqui
mesmo expostos, nas etapas anteriores do tra-
balho desta Comisséo. Por isto mesmo, nao
poderfamos deixar de trazer nossa colabora-
¢éo ao debate, esperando contribuir, de modo
positivo, ainda que modesto.

Ao fazé-lo, inspira-nos somente o propésito
de trazer a consideragdo do nobre plenério
os desdobramentos da questdo do endivida-
mento externo no campo da siderurgia estatal.

I — O Sistema Siderbras

Permitimo-nos, neste ponto, lembrar e fixar
o0 segmento sidertrgico a que nos referiremos
doravante.

Figura 1

A Siderbras é uma empresa de economia
mista, com sede em Brasilia, criada em 17
de setembro de 1973, pela Lei n° 5,919, inicial-
mente para “gerir as participagbes acionarias
e osinteresses da Uni&o em novos empreendi-
mentos siderdrgicos e atividades correlatas”.
Esta disposi¢éo foi modificada pela Lei n°
6.159, de 6 de dezembro de 1974, determi-
nando que néo s6 os novos empreendimen-
tos, mas também os ja existentes, viessem
a compor o Sistema Siderbras.

/,\ Missdo fundamental do Sistema Siderbras
é

Garantir o abastecimento ordenado do mer-
cado interno, com a quantidade e qualidade
de ago adequados, a pregos competitivos, de

forma a remunerar os investimentos realiza-

dos, e

Assegurar uma presenga forte, integrada e
continua das empresas do sistema no mer-
cado internacional, através de seus produtos
e servicos.

Como Empresa Lider do Sistema Siderbras,
o papel da “holding” é.

Assegurar que os interesses da {Inido Federal
no setor sider(rgico, sob a responsabilidade
do sistema, sejam adequadamente identifica-
dos, planejados, executados e preservados;
Promover e controlar o desempenho empre-
sarial de suas controladas, criando condicdes,
a nivel de sistema, para vencer os obstéculos
que se interponham a melhoria dos resulta-
dos;

Assegurar que as prioridades de investimento
em expansao, modernizagéo e opgdes tecno-
l6gicas das empresas do sistema sigam o prin-
cipio da maior rentabilidade e beneficios so-
ciais, garantindo sua permanente competiti-
vidade a nivel mundial;

Viabilizar os fluxos de recursos financeiros, sob
quaisquer modalidades, necessérios ao cum-
primento dos orgamentos e programas das
empresas do sistema;

Definir politicas para o desenvolvimento de
atividades que, quando balizadas e coorde-
nadas a nivel de sistema, tragam beneficio
ao conjunto integrado das empresas; e
Assegurar que a utilizagéo e crescimento do
patriménio humano, tecnolégico e fisico do
sistema estejam coerentes com o seu objetivo
final de desenvolvimento econdmico e social
do Pais.

O ingresso do Governo Federal no setor
sider(rgico resultou da pressdo do préprio de-
senvolvimento industrial do Pafs. Era a ma-
neira de se fazer face &s macigas inversoes,
baixa rentabilidade e lento retorno, caracte-
risticas do setor. A batalha pela industrializa-
¢éo, substituidora de importagbes, teve na si-
derurgia pesada a sua grande alavanca. A CSN
ainda é o grande marco da industrializagédo
brasileira e ela, juntamente com as grandes
usinas estatais que se lhe seguiram — Usimi-
nas e Cosipa — eram mostradas como simbo-
los de modernidade da economia brasileira,
de um Brasil Industrial, que se concretizou
na indastria automobilistica, naval, de eletro-
domésticos, de bens de capital e outros.

Nesse processo, ndo houve embargo ao
surgimento de empresas sider(rgicas priva-
das que, ao contrério, contaram com forte
apoio governamental. Algumas estatais de ho-
je surgiram como empresas privadas que, por
razbes diversas e apesar do apoio oficial, vie-
ram a ser encampadas.

Figura 2

A participagdo do Estado na siderurgia im-
pulsionou e viabilizou um parque sidertrgico
caracterizado por elevada eficiéncia operacio-
nal, cujo porte o posiciona hoje como o 3°
maior grupo sidertrgico do mundo, respon-
sével por 69% da produgdo nacional, tendo
registrado, em 1988, um volume de 17 mi-
lhées de toneladas de ago bruto, recorde de
exportagdes de 7,2 milhdes de toneladas, no
valor de 2 bilhGes de ddlares, e saldo na balan-
ca comercial de 1,5 bilhdo de ddlares.

A importéncia do Sistema Siderbrés no con-
texto da economia brasileira pode ser compro-
vada pela sua geragdo de impostos, namero
de empregos diretos e faturamento bruto con-

sohdado. Figura 3

Em 1988, a contribuigéo tributéria do siste-
ma atingiu a expressiva quantia de 529 mi-
lhées de délares e o faturamento bruto quase
5 bilhdes de ddlares, com um efetivo préprio
total de 75 mil empregados.

Figura 4

No cenério siderrgico mundial, o quadro
aponta para uma redistribuicéo geogréfica da
produgéo de aco. A figura projetada mostra
que os pafses industrializados vém reduzindo
sua participagéo percentual no total mundial,
enquanto os pafses em desenvolvimento tém
necessidade estratégica de aumentar sua ca-
pacidade produtiva de ago para fazer frente
as suas necessidades de crescipnento interno.
Ao mesmo tempo, precisam manter-se tecni-
camente atualizados, em face das crescentes
exigéncias de sua propria industria.

O Brasil ndo pode perder a oportunidade
que lhe esta aberta de consolidar-se como
umn dos lideres do mercado internacional de
ago.

Entretanto, o desenvolvimento da siderurgia
estatal brasileira, para o futuro, teréa necessa-
riamente de passar por uma politica de pregos
internos capaz de proporcionar cobertura dos
custos e remuneracéo dos ativos operacionais
das empresas, a fim de gerar os recursos ne-
cessarios para fazer face aos novos investi-
mentos para sua atualizagédo fecnolégica e
atender ao crescimento da demanda de ago
nos proximos anos.

Il -— Pexfil da Siderurgia Brasileira
A — Pontos fortes

A.1 — Nivel da Produgéo — Figura 5

A2 — Posicéo internacional relativa — 6°
lugar — Figura 6

A.3 — Custos operacionais competitivos —
Figura 7/Figura 8

A4 — Modernidade relativa de seu parque
sidertirgico

A5 — Grande mercado potencial em face
do baixo consumo de ago per capita — Figu-
a9

A.6 — Penetragéo no mercado internacional
— Figura 10

A.7 — Cuidados especials com o meio am-
biente — Figura 11
B — Pontos Fracos

B.1 — Altos custos financeiros -— Figura
12/Figura 13

B.2 — Elevado endividamento do Sistema
Siderbras — Figura 14

B.3 — Baixa produtividade da mao-de-obra
—- Figura 15

B.4 — Baixos investimentos em pesquisa
e desenvolvimento — Figura 16
C — Situagdo Econdmica Atual

A Siderurgia Estatal encontra-se hoje na difi-
cil condi¢do de todos conhecida, apesar da
indiscutivel importancia econdmica e eficién-
cia operacional de nossas usinas. As causas
da crise que se abate sobre as empresas de-
vem ser buscadas nas suas dificuldades e ge-
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racdo interna de recursos, seja pelos baixos
pregos domésticos, seja por problemas estru-
turais ainda existentes em algumas empresas.
Com efeito, o segmento estatal da siderurgia
brasileira tem-se defrontado com problemas
especificos dos mais complicados, nos uiti-
mos doze anos, que acabaram conduzindo
as empresas a situagdes muito préximas da
inviabilidade. Falando genencamente, pode-
riamos apontar, entre tais dificuldades, duas
idéias equivocadas em que se basearam as
decisdes governamentais no passado: primei-
10, 0 conceito de que os pregos do ago deviam
ser comprimidos como instrumentos auxiliar
no combate a inflagdo e, segundo, a incorreta
avaliagdo da escala de prioridade dos investi-
mentos do setor siderGrgico, em face dos de-
mais investimentos publicos.

Figura 17

A primeira 1dela deu origem a sistematica
compressao de precos do ago, conduzindo
a descapitalizagao das empresas, vitimas de
um processo continuado de transferéncia de
renda, do setor publico para o setor privado.
Calculos de nossos especialistas estimam que
tenha sido assim transferida, em pouco mais
de 10 anos, importancia superior a dezoito
bilhdes de dolares.

Figuara 18
O segundo equivoco resultou na escassez
e irregularidade dos recursos canalizados dos

do endividamento e a siderurgia estatal.

Examinemos as consequéncias desta ina-
dequada postura. Desejamos enfocar a aten-
¢ao de Vossas Exceléncias para umffato basi-
co, raramente reconhecido explicitarnente nas
analises do segmento sidertrgico: o Brasil po-
de tornar-se um grande pais indusirial porque
sua demanda de ago foi atendida.adequada-
mente. Mais, o Brasil conseguiu crescer a taxas
histéricas acima de 7% ao ano, até a década
de 80, porque nossa industria, entre outros
fatores favoraveis sempre dispds de ago forne-
cido a pregos, quantidades e qualidade com-
pativeis com suas necessidades.

Nosso ago tem sido produzido a custos bai-
X0s, 0 que vem a significar ainda uma efetiva
contribuicéo a eficiéncia da economia como
um todo. Este fato foi registrado pelo Banco
Mundial, em relatério de janeiro de 1987.

O desempenho operacional conseguido,
bemn como o nivel tecnolégico ja alcangado,
justificam os pesados esforgos do Governo
Federal, nos dltimos anos, para recuperar a
viabilidade econdmica e financeira da side-
rurgia. O Plano de Saneamento do Sistema
Siderbrés, além de justificar-se por si mesmo,
adquire importancia estratégica, na medida
em que prepara as usinas para as proximas
iniciativas, destinadas a expandir sua capaci-
dade em estrita consonéncia com as necesi-
dades de mercado, corretamente avaliadas,
que se vislumbram no futuro

IV — Endividamento externo dos anos 70

Como afirmamos antes, nosso endivida-
mento tem origem nos anos 70, com a im-
plantag@o do Plano Sidertrgico Nacional. A
avaliagdo entdo vig- : levou a decisdes de
investimento que ndo equacionaram adequa-
damente o “fundig” dos projetos.

E sabido que o investimento sidertrgico,
além do prazo dilatado de maturacéo, exige
ainda estruturas conservadoras de fontes de
financiamento, com predominio de recursos
préprios sobre os de terceiros. A causa disto
é bastante simples — a economicidade da
producéo industrial, de todos os segmentos
que utlizam o ago como matéria-prima, re-
pousa nos custos competitivos deste insumo
Ademais, sendo uma industria basica, estraté-
gica, a siderurgia se desenvok}/: tradicional-
mente em todos os paises de fazoavel porte
econdmico, o que a tansforma num segmento
altamente disputado, em que as exportagdes
sao conquistadas efetivamente a base de van-
tagens reais obtidas no processo produtivo.

Tudo 1sto impede que os pregos do aco
possam oferecer melhores niveis de remune-
rac2o. Esta nossa compreenséo dos fatores
de formagao do prego do ago, entretanto, nao
pode jamais ser confundida com o equivoco
que mencionamos, que levou o Governo a
estreitar as margens de rentabilidade de nos-
sas usinas de agos planos, a ponto de promo-
ver a brutal transferéncia de renda e descapita-
lizagdo das empresas. A luz dessas conside-
ragdes, compreendemos mais claramente o
que se passou na década de 70.

Os numerosos atrasos nos projetos e a falta
das condigoes adequadas ao financiamento
dos investimentos foram as causas que mais
contribuiram para o desequilibrio econémico-
financeiro do Sistema Siderbras.

Ao iniciar vérias frentes de trabalho de gran-
de parte — Estégio Ill de expans&o da CSN,
Cosipa e Usiminas, implantagéo da CST e da
Agominas — o programa deixou de estabe-
lecer prioridades nitidas para o aporte de re-
cursos. Onerados por crescentes custos finan-
ceiros, os projetos sofreram paralisagdes, €
o fluxo de fundos apresentou irregularidades,
desbalanceando-se a proporgéo entre recur-
sos proprios e de terceiros.

Cumprindo orientagéo do Governo Federal,
as empresas passaram a utilizar, em escala
crescente, na compra de equipamentos e con-
tratagdo de obras, financiamentos externos,
seja contratados no Pafs, através da Operagéo
63, seja no exterior pela Operacdo 4.131, além
dos créditos para importagéio — “supplier's
credit” e “buyer’s credit”, sempre tomados a
taxas varidveis — praxe corrente — em fungao
das condigbes favoraveis do mercado finan-
ceiro internacional, na época.

Esta estratégia foi adotada como instru-
mento de equilibrio das contas externas do
Brasil, através da captag@o intensiva de recur-
sos que, uma vez internalizados, foram via de
regra, realocados para pagamento da divida

-externa.

O crescimento desse erjdividamento, moti-
vado originalmente pelas condicdes favoraveis

de financiamento externo, passou a sofrer
uma aceleragao mais intensificada, em virtude
da elevacéo brutal das taxas variaveis de juros
internacionais, que se seguiu

Todos esses fatos, aliados & escassez inter-
na de recursos, provocaram paralisagbes nas
obras, atrasos nos cronogramas e crescimen-
to dos encargos.

O desequilibrio econdémico-financeiro ocor-
reu, entdo, com a tomada de novos financia-
mentos em substituicdo aos aportes de capital,
para fazer face aos investimentos j& contra-
tados e em andamento além de cobrir as ne-
cessidades geradas pelos prejuizos.

V— Endwidamento nos anos 80

Nos anos seguintes, o quadro se agravou
pelas sucessivas prorrogagdes de pagamento,
quer das amortizagdes, quer dos juros dos
financiamentos e empréstimos contratados.
Na medida em que os juros passaram a ficar
cada vez mais altos (atingindo a taxa Libor,
nos anos 1981/1982, o nivel recorde de 20% ),
as empresas tiveram de absorver todos esses
novos encargos, prejudicando ainda mais
seus resultados.

Figura 19

Em consequéncia, o custo global dos proje-
tos foi acrescido de montante equivalente a
rés bilhdes e novecentos milhdes de délares
substancialmente em fung¢éo do aumento dos
juros durante a construgédo

Por outro lado, o atraso na concluséo dos
projetos implicou uma frustagao de realizacéo
de vendas, cujo montante néo é praticavel de-
terminar, mas que, se realizadas, teriam redu-
zido a necessidade de rolagem das dividas
das empresas, reduzindo também os prejui-
Z0s.

A postergagdo dos aportes de recursos para
investimentos — tanto de implantacéo, como
de expansédo — foi justificada, na época, pela
retracdo do mercado interno. Alegava-se, en-
tao, que nao adiantaria concluir os empreendi-
mentos previstos, uma vez que nao haveria
mercado para os produtos. Esta alteragao das
prioridades levou a atrasos de até 10 anos,
prejudicando pesadamente os projetos.

Pior, porém, aconteceu com os pregos. Até
1978, os precos domésticos dos produtos si-
derfrgicos do Sistema Siderbréas, fundamen-
talmente os dos agos planos, foram adminis-
trados pelo Governo Federal de tal forma a
acompanhar, com pequenas aceitaveis varia-
¢Oes, a evolucéo da inflacéo.

A partir de 1979, o Governo passou a conter
osreajustes dos pregos dos laminados de ago,
temeroso de uma exploséo inflacionaria.

Desde entao, esse equivoco tem penalizado
sistematicamente a siderurgia. A contengéo
real elevou a proporgao do custo sobre arecei-
ta e, praticamente, eliminou a capacidade de
geragao interna de recursos das empresas.
VI — A situagéo atual

Todos estes fatores, operando sempre no
mesmo sentido, levaram, como temos obser-
vado, & exagerada descapitalizagdo das em-
presas, chegando a “holding” a ponto de apre-
sentar patrimonio liquido negativo em seu ba-
lango consolidado de 1986.
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Os efeitos de tais orientagdes, adotadas ao
longo de toda uma década, sao visualizados
natabela que voltamos a projetar, e que mos-
tra a evolugdo do endividamento do sistema
Siderbrés.

Figura 20
Importante observar que o grande salto no

endividamento externo se deu entre 1976 e
1982; neste periodo, se concentrou a rmaior
demanda de financiamentos para a cobertura
dos investimentos exigidos pelo programa de
expansao anteriormente mencionado, sobre-
tudo para implantagéo das duas novas usinas:
da Agominas e da Companhia Siderdrgica de
Tubar&o. Nao se pode deixar de observar, tam-
bém, que nos 2 tltimos anos, ha uma signifi-
cativa reducéo no endividamento, tanto exter-
no (27%), como no total (19%), gragas as
medidas adotadas pelo Governo Federal no
ambito do Plano de Saneamento, em especial
aquela que se refere & capitalizagéo dos crédi-
tos da Uniao na “holding”, oriundos dos paga-
mentos de dividas externas, tanto da Sider-
brés, como das empresas controladas, através
do mecanismo do Aviso MF-30 e seus suce-
déneos.

Ocorre que, se de um lado, temos um endi-
vidamento crescente a partir de 1976, ndo me-
nos verdade é que temos também um parque
siderrgico estatal, que evoluiu de algo em
torno de 4 milhdes de toneladas/ano de capa-
cidade instalada, para mais de 17 milhdes de
toneladas/ano, nossa atual capacidade.

Isto significa aumento de mais de 4,25 vezes
na capacidade, enquanto o endividamento es-
t4 hoje ao nivel de 3,5 vezes o daquele do
inicio do periodo.

Parece ébvio que o ideal seria o crescimento
se fazer de forma diversa, pois o maximo de
endividamento considerado para empreendi-
mentos no setor sidertrgico, aceito internacio-
nalmente, & de um tergo do investimento total,
o que nao foi possivel no caso brasileiro, pelas
razoes j& apresentadas.

Outra consideracéo significativa diz respeito
ao perfil dessa divida.

Figura 21

Nota-se que mais de 60% do endividamen-
to externo no sistema vence nos préximos 30
meses. .

E verdade que isto significa uma presséo
concentrada no fluxo de recursos do sistema.

Mas é verdade, também, que o alivio se dard
exatamente quando o sistema estiver empe-
nhado na execugao dos seus planos de melho-
rias, modernizagao e expansido. O Plano de
Desenvolvimento do Sistema Siderbras, ora
em anélise, aponta, para o final deste século,
uma necessidade adicional de 10 milhdes de
toneladas/ano, o que demandaré investimen-
tos de outros dez bithdes de dblares nos préxi-
mos 7 anos, enfatizando, assim, a importancia
vital da geragéo interna de recursos para a
implementacao dessa meta.

Nosso dever como homens ptblicos, por-
tanto, é o de procurar alternativas justas para
sanar a atual e incdmoda situagéo; tratando,
ao mesmo tempo, de evitar a repeticao dos
equivocos do passado nos futuros planos de
expansao. A primeira agéo concreta, factivel

hoje, é a consolidagéo de politica de pregos
que efetivamente consiga estancar a sangria
jé& demonstrada.

As demais agdes passam, necessariamente,
por uma defini¢éo clara, da sociedade brasi-
leira, sobre a participagdo do capital privado
— nacional ¢ estrangeiro — na produgéo de
agos planos, objetivando, além de outros méri-
tos, pelo menos a quebra do monopdlio estatal
nessa fatia do setor siderdrgico.

Insistimos, para finalizar, que ndo se pode
negar importéancia ao parque siderargico, que
ai estq, moderno e competitivo, servindo ao
Pais, gerando mais de 75.000 empregos dire-
tos, cerca de meio bilhao de délares em tribu-
tos anuais, exportando produtos equivalentes
a 2 bilhbes de délares anualmente, além da
garantia do abastecimento ordenado do mer-
cado interno, misséo primordial do Sistema
Siderbras. Obrigado. (Palmas)
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FIGURA -2
SISTEMA SIDERBRAS

« 32 MAIOR GRUPO SIDERURGICO DO MUNDO

*69% DA PRODUCAO NACIONAL
«17 MILHOES DE TONELADAS DE AGO BRUTO

7,2 MILHOES DE TONELADAS EXPORTADAS
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FIGURA-3

SISTEMA SIDERBRAS

e US$ 529 MILHOES EM TRIBUTOS
* US$ S BILHOES DE FATURAMENTO BRUTO
* 75 MIL EMPREGADOS

FIGURA-4
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FIGURA =S
. BRASIL
PRODUCAO E CONSUMO DOMESTICO
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FIGURA - 6
PRODUGAO DE ACO BRUTO
MILHOES ¢
PAlS 1976 1980 1987 1988
I~ URSS 45 148 162 164
2-Jepio w207 {1l 9 106
3~EUA 16 10! 34 or
4 ~China 21 37 56 59
 S~RFA - -y e a2 2« | 36 41
6-Brasit ‘4 ¢ | w9 15 22 25
7~ lidlia 24 27 23 24
8~ Coréiado Sul 3 9 17 19
9~ Franga 23 23 18 9
10 ~ Reino Unido L2227 1 17 19
Stubrosal 10 mais 512 526 531 567
Total Geral 675 717 736 780
Fonte: 1151

a) Participagdo do Brasil (jd ocupa 0 62 lugar)
b) Reagdo recente de produgio mundial {aumento de 10% da produgdo

nos gltimos 2 anos).
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FIGURA -7
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FIGURA-11°

SISTEMA SIDERBRAS
INVESTIMENTOS EM CONTROLE AMBIENTAL
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FIGURA -13
CUSTOS TOTAIS
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FIGURA -14

SISTEMA SIDERBRAS

"EVOLUGKO DO ENDIVIDAMENTO CONSOLIDADO
PERIODO; 1978/ 1988
US$ MILHOES

ano | ENOWIDAMENTO | evouhows | ENONIANENTO  levouucho %
1976 3.224‘ - " 100 1,323, 100
1978 6.283 . 199 ‘2380 180
1980 10.398 323 4.972 37Is
1982 14,158, 439 5.897 448
1984 13.088 408 . 6.037, 456
1986 1472 542 6.340, a7y
)
1988 13.341 414 5021 380
* 1989 14.077 437 4607 T 348

® ATE 30.06.89 -
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FIGURA-15
PRODUTIVIDADE DA MAO-DE-OBRA
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FIGURA - 17

PRECO DOS 'ACOS PLANOS X IGP - 1978/89-JUN
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FIGURA -18
SISTEMA SIDERBRAS
ATRASCS NOS INVESTIMENTOS

ANOS
82|83 |84)85{86|87|88]89]950] 91]92

PROJETOS
79 | 80

CSN

COSIPA

OO O|=
O

usiminas | €

csT 010
AGOMINAS O . O

DATAS DE TERMINO
O ORIGINAL O REALIZADO



42 Quarta-feira 6 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL — Suplemento Setembro de 1989
FIGURA -19
SISTEMA SIDERBRAS
CUSTO DOS PROJETOS

Us $ BILHOES
" ORCAMENTO , CUSTO
DESCRICAO ORIGINAL ACRESCIMO TOTAL
INVESTIMENTOS FIX0S 10,2 0,2 10,4
DESP. PRE-OPERACIONAIS 0,9 0,7 1,6
JUROS DURANTE A CONSTRUGCEO 1,1 3,0 4,1
TOTAL DOS PROJETOS 12,2 3,9 16,1

FIGURA - 20

SISTEMA SIDERBRAS

EVOLUGAO DO ENDIVIDAMENTO CONSOLIDADO

PERIODO: 1978/ 1988

Us$ MILHOES

ANO ENDIOAMENTO | EvoLugRo = a0 | evoLugRo %
1976 3.224 100 1.323 100
1878 6.283 16¢ 2.380 180
1980 10.398 323 4972 376
1982 14,155 439 5.897 446
1984 13.088 406 6,037 456
1986 17.472 542 6.340 479
1088 13.341 414 5.021 380

* 1989 14.077 437 4507 348

* ATE 30.06.89
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SISTEMA SIDERBRAS

PERFIL DA DIVIDA EXTERNA

FIGURA - 21

SITUAGCAO EM 30/06/89%
{eM US$ MILHOES)
ENDIVIDAMENTO DAS DE 1932 -
1 1991 TOTAL /,

DIVERSAS MoEDAS | 1900 990 A1999 .
DéLAR AMER!CANO 584 402 537 721 22449 49
IENE 230 480 418 653 1.761 38
MARCO ALEMAO 44 59 45 49 197 4
LIBRA 17 34 32 35 118 3
FRANCO FRANCES 10 19 18 39 86 2
OUTRAS 23 . 54 49 75 201 4
TOTAL 208 1.028 1.099 .572 4,607 100

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornelas) —
A Presidéncia agradece as exposicdes dos dois
depoentes de hoje e, para dar inicio as interpe-
lagbes, passa a palavra ao Serfador Jarbas Pas-
sarinho.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Sr. Presi-
dente, Srs Senadores, Sr. Presidente da Ele-
trobrés, Sr. Presidente do Sistemna Siderbras:

A minha meméria auditiva ja foi muito boa,
mas a proporgdo que o tempo passa nés va-
mos perdendo um pouco dessa eficiéncia, En-
tdo, para acompanhar essas duas aulas com
rapidez o aluno fica um pouco perturbado.
Mas me parece que hé possibilidade de nés
conversarmos a partir da Eletrobrés e concluir
pela Siderbras.

O Dr. Bhering, a quem eu sempre testemu-
nhei um grande aprego e admiragéo ha muito
tempo, desde que comecei vida ptblica no
Brasil, mostrou o problema do endividamento,
influéncia do endividamento, ou melhor, a in-
fluéncia do Sistema Eletrobras no endivida-
mento global.

Eu perguntaria para S. Ex, em primeiro lu-
gar, se os dados que foram apresentados, que
estao relacionadds s com o endividamento
de ltaipu via Eletrobras, e n&o endividamento
préprio, se poderia isso chegar a uma avalia-
¢éo final de quanto a ltaipu contribuiu para
o endividamento global do Brasil no cresci-
mento. Seria a primeira pergunta.

O SR. MARIO PENNA BHERING — Sena-
dor, a maior parte dos recursos tomados por
ltaipu foram via Eletrobrés. Além desses valo-
res, ltaipu recebeu grandes financiamentos da
Finame, mas em moeda local, e cerca de 1

" da divida de ltaipu.

bilhdo e meio de ddlares diretamente de forne-
cedor externo. Quer djzer, realmente, dentro
do ntmero da Eletrobras esta a maior part:
A ltaipu foi financiada assim. Havia muito
pouco capital. O Senador se lembra, ndo &?
Porque o Paraguai naoc tinha capital. Entéo,
toda a expansao da central — porque a linha
de transmisséo € de Furnas — foi feita através
de aportes da Eletrobréas, do Banco do Desen-
volvimento Econémico, da Finame e de recur-
sos externos tomados por ltaipu. Externos to-
mados pela Eletrobrés entraram no bolo da

‘Eletrobrés, passados por Itaipu.

Nés podemos fazer uma nota adicional es-
clarecedora desse niimero, dando os valores
certos desse conjunto do endividamento de
ltaipu.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Mas seria
prematuro ou até indevido pensar num ndme-
ro préximo a 18 bilhdes de ddlares?

O SR. MARIO PENNA BHERING — Nao.
Vamos entender direito. O niimero do custo
de ltaipu é expresso em délar por uma impo-
sicdo do tratado em que a moeda de referéncia
¢ dblar. Amaior parte do investimento de ltaipu
é em cruzados A divida externa de [taipu resul-
tou de dividas que a Eletrobras tomou, que
viraram cruzado para financiar Itaipu, e alguma
divida externa que ltaipu tomou diretamente.
ltaipu n&o pesa na divida brasileira com 18
bilhdes de délares. Vocé sabe quanto ltaipu,
diretamente, deve ao exterior? Dois bilhdes.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Isso & intei-
ramente surpreendente, porque, veja bem a

diferenga entre o seu caso ¢ o caso da Siber-
brés.

O Presidente da Siderbras mostrou exata-
mente o problema do endividamento sisté-
mico, que comegou em 1976 e se agrava e
vai até 1982. Eu era Lider do Governo do
Presidente Figueiredo quando nés enfrenta-
mos o primeiro chogue do petréleo e, no caso
dele, 0 segundo choque do petréleo. O primei-
ro foi no Governo Geisel, no qual néo tive
participacao efetiva.

Quando vinha a mensagem anua do Presi-
dente da Repiblica para ser ida no Congresso,
entdo se caracterizava qual era a diretriz estra-
tégica a tomar. Um ponto o Dr. Mério mostrou
bem Caracterizava o qué? A necessidade de
depender cada vez menos do petréleo. Em
1973, por exemplo, com um terco da conta
do café pagavdmos todo o petrdleo, e isso
significava 600 milhdes de ddlares para 800
mil barris de petréleo por dia, de importagéo,
e de 1980 para 1981 elevamos para 11 bilhGes
de dolares e jogavamos todo o café, todo o
minério, toda a soja, todo o aglicar e ainda
nao pagavamos o peirdleo

De maneira que havia uma necessidade
premente, dramética, de se fugir dessa depen-
déncia brutal. E dai, surge a questio, por
exemplo, do achatamento das tarifas, que foi
um erro que foi conservado no inicio do Go-
verna Castello Branco, inclusive com a partici-
pagéo, se ndo me engano, do meu prezado
amigo. E era um erro que se caracterizava
por uma frase que dizia: a mais cara das ener-
gias € aquela que néo existe. E ento, hoje,
estamos praticamente no mesmo sistema.
Voltamos ao que era.
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Mas ai a diferenga seria do seguinte. A partir
do momenio em que o Governo sentiu o efeito
do segundo choque do petroleo, quando no
mercado spot o barril chegou a ter a cotagéo
de 40 ddlares e a média foi de 34, partindo
de 2, isso levou o Governo, naquela altura,
a apresentar um dilema para-o Congresso para
a sua atividade. Ou ele parava o Brasil o que
era impossivel fazer, porque toda a civilizagao
ocidental tinha sido montada sobre o petréleo.
Hoje, por exemplo, se critica muito porque
nao se fez estrada de ferro. Mas naquela oca-
si&o o ago era muito mais caro do que fazer
uma estrada de rodagem. E entdo aparece
a necessidade de endividamento externo para
aplicar em projetos reprodutivos locais.

Ao contrario de outros paises, que nao po-
dem mostrar onde aplicaram essas dividas
contraidas, n6s temos projetos bem sucedidos
e projetos mal sucedidos. Entre os projetos
bem sucedidos, apareceu exatamente Itaipy,
que, alias, vinha de antes do choque do petrd-
leo,- porque ltaipu vinha do tempo do Presi-
dente Médici. Lembro-me, uma vez, despa-
chando com ele, entrou o0 Ministro do Exterior,
pedindo uma entrevista urgente, e imediata,
alids, porque o Presidente Stroessner vinha
ao Brasil e o Brasil tinha, ao longo das conver-
sagbes com o Paraguai, alterado varias vezes
o projeto original.

V.Ex* deve estar lembrado de que o primeiro
projeto nos pagavamos em cruzados, ahas,
pagamos em Cruzeiros, passamos a aceitar
pagar em dolar. Tinhamos também a possibi-
lidade de fornecimento dos ciclos, de 50 ciclos
em vez de 60 ciclos, e nés com 60 e eles
dependentes da industria argentina com 50
Tivemos que fazer esse absurdo de fazer meta-
de das turbinas com 50, metade das turbinas
com 60 e recomprar as de 50 para transferi-las
para 60 com o acréscimo do valor de custo
de poténcia instalada.

E ai chegou o momento em que pagamos
também royalties sobre as dguas. E nessa oca-
sido a que me refiro, exatamente nessa, che-
gou mais um pleito do Paraguai: que pagas-
semos royalties também sobre as 4guas do
rio na parte brasileira E o Presidente Médici
entdo voltou-se para o Ministro do Exterior
e disse: “Desconvide o Presidente do Paraguai
Ele precisa ver que nés nio precisamos fazer
ltaipu, porque nés fazemos Xingu". O que era
demasiado. Entéo, quando o Dr. Mario coloca
o problema de que foi pouco dinheiro e nés
ainda formos atacados de imperialistas no pro-
cesso de ltaipu, aparece o projeto depois.

Quer dizer, tomado o dinheiro, aplicamos
o projeto reprodutive. E muito comum o Mi-
nistro Delfim mostrar assim: “*Vai tomando no-
ta ai. ltaipuy, tantos bilhdes. Eletronorte, no caso
de Tucurui, tantos bilhées. Siderbras, tantos
bilhées. Off-shore da Petrobras, tantos bi-
Ihdes™, e caracterizar como se comp®s o endi-
vidamento externo.

Agora, se a maior usina hidrelétrica do mun-
do sé aparece no endividamento externo com

- 2 bilhdes de ddlares, é alguma coisa que tenho
que rever de (7).

O SR. MARIO PENNA BHERING — Naéo,
Sr. Senador, eram 2 bilhdes de ddlares de
divida direta de ltaipu. Via Eletrobras, a maior
parte dessa divida da Eletrobras, em dolar,
foi para financiar Itaipu e Tucurui. Veja isso
tudo virou cruzado. E outra coisa.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Af eu ja
me perco.

O SR MARIO PENNA BHERING — Néo,
porque a Eletrobrés é que fornecia o dinheiro
para ltaipu.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Porque,
na verdade, se nds pudéssemos indicar, e esta
Comissdo visa a isto também, é saber por
que esse endividamento se fez, entdo, em
grande parte a estratégia de Governo seria
essa. Vai buscar recursos la fora para que o
Pais néo pare. Entao, continuariamos fazendo
isso para procurarmos alternativas imediatas
para a producéo de energia primaria e apare-
ceu o Proélcool, apareceram os aumentos de
produtividade da Petrobras, ‘particularmente
pelas medidas tomadas pelo Presidente Gei-
sel, que foram tdo condenadas, ele quase
abandonou a pesquisa continental e passou
a fazer a pesquisa Off-shore, que é o que esta
nos garantindo hoje.

Entao, isso foi compondo. Vamos chegar
depois na Siderbrés. Com quanto a Siderbras
partigipa, por exemplo, para esse bolo final
de endividamento? E o problema das nucleo-
elétricas. Fui Relator do projeto de uma das
CPls que tiveram conseqiiéncia aqui, que foi
estudar o projeto do acordo bilateral Brasil-A-
lemanha no tempo do Presidente Geisel. Na-
quela altura estava previsto que seriam 8 bi-
lhoes.

O SR. MARIO PENNA BHERING — Eram
8 usinas.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Eram 8
usinas, mas como o inicio do célculo era ba-
seado em 500 ddlares por quilowatt instalado
¢ isso foi aumentando para mil, 1 mil e 200,
etc., depois as 8 usinas significariam 8 bilhdes
de ddlares. Era o que se admitia a partir até
de uma primeira conferéncia feita pelo saudo-
s0 Senador Virgllio Tavora. Essa ficou inter-
rompida. Entdo, uma das perguntas também
seria essa: com quanto o que acabou sendo,
a aventura do projeto nuclear teria contribuido
para o endividamento no campo da Eletro-
bras?

O SR. MARIO PENNA BHERING — Veja
bem, a Nuclebras era separada e continua.
A divida da Nuclebras foi transferida para o
Tesouro. Essa divida, hoje, é da ordem de
uns 3 e meio a 4 bilhdes de ddlares Agora,
para terminar Angra i, precisa, em moeda lo-
cal, 1 bilh&o de dolares.

Todas as outras, aquele plano grande, verifi-
cou-se que ele era inviavel face a situagao
brasileira e hoje o plano existente a médio
prazo é instalar duas usinas nucleares, s6, ou-
tras s 1a para frente. Agora ltaipu foi um éxito
total — se esta luz estd acesa é energia de
ltaipu — esta com 15 méquinas na linha. Nés

chupamos praticamente toda a energia firme
de ltaipu.

O SR. JARBAS PASSARINHO ~— Além da-
quela grande experiéncia com relagéo a cor-
rente continua, transporte a longa distancia.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES ~— O
endividamento, onde é que foi esse dinheiro
todo do endividamento? Ele foi em ltaipu, em
Tucurui, principalmente, e no sistema de
transmiséo, mas tudo via Eletrobrés. A Eletro-
bras tomou e passou. Agora a Nuclebras é
um outro problema.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Nuclebréas
era no caso separada, inclusive, baseado en-
tretanto num documente da Eletrobrés.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — O
que aconteceu, a Eletrobras fez trés estudos
de mercado, um alto, um médio € um baixo
e achou que tinha, que devia ser o médio,
mas o medio sé recomendava 4 usinas. O
Governo decidiu tormar o alto, mas o alto era
extremamente otimista, € crescimento batido
a 10%, 12% ao ano, era inviavel.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Pelo o que
nos estudamos la o Presidente Geisel se ba-
seou exatamente num documento chamado
90, Eletrobrés, nao sei o qué, 90 Eram dois
tipos de hipéteses, uma hipétese de 8% de
crescimento anual, de consumo de energia
priméria e o outro que seria no méaximo de
10%. A CPI é que tomou o dado de 8%, e
que entretanto, como sabe V. Ex* muito bem,
esse consumo nao se caracterizou continuo
aolongo do tempo, ao contrério. Entéo, dentro
daquele estudo nds admitimos que a deciséo
do Presidente Geisel estaria correta. Para evitar
demanda contida nos anos 90, nos precisa-
rlamos ter realmente construido aquelas 8 usi-
nas. A questdo & que entre o planejamento
e a execugdo hé o muro da Casa.

Agora sé uma pergunta final. Seria uma cri-
tica, que cabe a ndés como homens da Amazo-
nia, em relagao a Balbina Considera que Bal-
bina fo1 um planejamento correto?

O SR MANOEL M. DE A. MENDES — Eu
néo tive nada com Balbina. Balbina é uma
usina extremamente cara, em relagéo ao que
ela produz Ela tem o reservatério de Tucurui
e uma poténcia firme de 100 megawats. Foi
uma decisdo ndo muito boa. Tucurui foi uma
deciséo certa

O SR JARBAS PASSARINHO — O fato de
néc estar envolvido no problema né&o significa
nada, porque nds nao estamos colocando ca-
da um no banco de réu, nés estamos discu-
tindo o Brasil como um todo. Veja bem, que
no periodo do Geisel o Sr. estava fora o tempo
todo, eu estive na face oculta da lua, mas de
qualquer modo acho que eu tinha que assumir
determinada responsabilidade.

Passando a Siderbras eu ouvi aqui entriste-
cida que fol o sistema de esvaziamento, prati-
camente, da capacidade produtiva do sistema,
pelos erros que o Presidente situou nos dois
dados, um de rebaixamento de prego, igual
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como aconteceu na Eletrobras e outro com
a diferenga de prioridade.

Agora ha um fato meio curioso, eu termi-
nava o Ministério da Educagéo, viajava para
¢4, nos (ltimos dias do Governo Médici. Eu
tinha lutado muito no Ministério da Educacao
para aumentar sempre o orgamento, conse-
guir um orgamento maior, eu brigava com
Joéo Veloso, e ia ao Presidente Médici. Nos
tltimos estava vindo do Rio junto corn o Minis-
tro da Inddstria e Comércio que era o Ministro
Marcos Vinicius; e como vinhamos no mesmo
jatinho daqui ha pouco ele me mostrou um
trabalho e eu fiquei escandalizado, porque o
subsfdio para o &cido, Dr., era mais do que
© Ministério da Educagéo tinha para o orca-
mento anual, e a explicagdo dada era exata-
mente ao contrario daquela revelada por V.
Ex* aqui no documento. Era justamente para
proteger o prego do ago, subsidiado, evidente-
mente com a mesma finalidade a que se refe-
fu, que era combater um crescimento infla-
¢ao, ou reduzir a inflagdo que naquela altura,
oxald, fosse a mesma.

A primeira pergunta seria essa. Esse finan-
ciamento néo produziu resultado? Todo esse
subsfdio foi insuficientemente?

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — O
que eu lembro de subsidio no conjunto da
Siderbras, o tnico que nds podemos consi-
derar € o IPI para investimento.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Eu estou
visando a construgéo civil, entdo é o prego
do ago, para corresponder a diminuigéo de
custo na construgéo civil.

O MANOEL M. DE A. MENDES — Na reali-
dade o projeto de Tubarao teve um incentivo
para exportagéo de 15%, esse & um caso espe-
cifico, como incentivo & exportagéo. Agora Se-
nador, acho que é importante observar o se-
guinte, todos esses investimentos previstos na
fase 2, fase 3 de expanséo das usinas siderdr-
gicas elas tinham um desenho de futura finan-
ceira que ela previa uma participag&o de apor-
te de capital do Governo que eranuma relagao
de débito e crédito em torno de 60, 40%. Quer
dizer, 60% , de endividamento e 40% de capital
que provinha exatamente do Governo, quer
dizer, via Siderbrés. Esses 40% é que falharam,
quer dizer, o Governo deixou de aportar esses
40% de capital, entéo o que que fizeram? Para
evitar maiores afrasos fomos buscar dinheiro
la fora para superar essa falta de aporte de
capital que o Governo tinha que ter prometido
nos projetos; e isso ocasionou dificuldades
porque ocasionando o atraso, entao o custo
do projeto aumentou e nés tivemos que bus-
car mais dinheiro, isso ainda acrescido dos
juros que chegaram a 20%...

Eu vou lhe dar um exemplo, porque conhe-
¢o bem, porque vivi, fui Presidente da Ago
Minas. Nés fizemos aquele projeto da Ago Mi-
nas com uma relagdo de 40%, 60%; 60%
de financiamento, 40% de capital e previsto
um or¢amento de 3,4 bilhGes de délares, num

projeto previsto para terminar num prazo de

5 anos. O projeto hoje n&o terminou ainda,
jatem mais de 10 anos, ele chegou, se contar-

mos juros durante a construgéo, o projeto che-
gou a 6 bilhdes e 400 milhdes de ddlares.
Quer dizer, parte desse dinheiro teve que ser
buscado 14 fora também e muitas vezes bus-
cando dinheiro 14 fora eles ndo foram empre-
gados diretamente na Ago Minas, foram utiliza-
dos para outros fins também que n&o foram
projeto Ago Minas.

Entéo isso tudo ocasionou esse volume de
divida que acumulou-se, ndo s6 na Aco Minas;
Tubaréo também sofreu © mesmo caminho
e foi assim que com a Cosipa e CSN. A que
seguiu um caminho mais certo nesse projeto,
dafase 2, fase 3, foi a Usmina, porque cumpriu
um programa acelerado de implantagéo e ela
ficou salva.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Agora essa
obrigacdo que o Governo se imp6s de dimi-
nuir o custo de venda para nao ter efeito infla-
cionério, assim como aparece na tarifa, pode-
ria aparecer na venda do ago, seria este o
caso entéo do subsidio, teria sido apresentado
pelo Minsitro da IndGstria ¢ Comércio, na oca-
sido para mim, no final do Governo Médici.

Agora, a sua colocagao me parece perfeita
aqui, porque quando se mostra que este endi-
vidamento externo do sistema sidertrgico de
1976/82, também se mostra por outro lado
que cresceu a produgdo. Entdo foi alguma
coisa que se aplicou também crescendo a pro-
dugéo. O Brasil, me lembro na OIT em Gene-
bra, em 1968, nés atingiamos o 10° produtor
de ago do mundo e tinha direito a uma cadeira
do conselho, hoje nés estamos em 6° produ-
tor, j& passamos da ltélia. Entao de qualquer
maneira houve uma compensagéo.

O SR. MANOEL M, DE A. MENDES — Sem
davida, o endividamento da Siderbras foi um
endividamento produtivo.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Na sua
explicagao estaria contido o porqué da Com-
panhia Siderargica ser deficitéria ao ponto de
criar aqueles problemas no Estado do Rio?

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — O
problema da Siderirgica Nacional, Senador,
tem duas origens principais; uma, ela é uma
usina que tem um desenho de 1946, quer
dizer, ela tem que ser reformulada na sua es-
truturag&o. Naquela época o Brasil ndo dispu-
nha de nenhuma infra-estrutura de forneci-
mento de matérias-primas, de fornecimento
de carvdo, de engenharia, inclusive, ela teve
que montar uma empresa de engenharia, ele
teve que montar uma fabrica de estrutura me-
télica. Entéo ela se estruturou como uma em-
presa auto-suficiente.

A evolugao da economia brasileira hoje dis-
pensa completamenie essas necessidades,
porque nds temos a Vale do Rio Doce, empre-
sa de minerag&o capaz de abastecer as empre-
sas siderdrgicas com minérios. Temos a Vale
do Rio Doce, temos empresas de mineracéo
capazes de abastecer as empresas sider(rgi-
cas, com o minério a pregos — vamos dizer
— competitivos, a pregos normais. Entéo, es-
ses. investimentos de mina de carvao, mina
de ferro, de calcério, etc, ndo precisariam ser
feitos.

Entéo, precisamos fazer uma certa reestru-
turagao em todas essas atividades que nao
séo fins da CSN, para que ela, desativando
essa unidade, passando a terceiros, ela passe,
entdo, a ter uma concentragéo na sua ativi-
dade fim que é produzir ago.

Entéo, essa reestruturagdo da CSN precisa
ser feita, para que o gerenciamento se concen-
tre, exatamente, em produzir ago cada vez
mais barato.

O SR.JARBAS PASSARINHO —E realmen-
te, ela & pioneira, néo &?

O SR. MANCEL M DE A. MENDES — Exa-
tamente. Mas, isso é uma heranca que ela
teve — vai ter que passar agora...

O SR. JARBAS PASSARINHO — Olhe para
mim, veja meus cabelos e lembre o Capitao
que eu era, na Academia Militar de Agulhas
Negras, guando saudamos com tiros de ca-
nhoes e explosdo de minas, a primeira corrida
de ferro-gusa de Volta Redonda.

O SR.MANOEL M, DE A. MENDES. E. Tudo
isso ¢ justificavel, sem divida.

O SR. JARBAS PASSARINHO —A demons-
tracao do maior patriotismo possivel era aque-
le

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Exa-
to.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Vi em Volta
Redonda s6 uma Volta Redonda mesmo.

O SR MANOEL M. DE A. MENDES — E.
E foi, sem duvida, a origem da industrializagao
brasileira

O SR. JARBAS PASSARINHO — Agora, tan-
to no caso da Eletrobrés como no caso da
Siderbras, o que parece interessante para nés,
¢é a afirmativa de ambos os Presidentes da
redugéo da divida. A divida esta sendo redu-
zida. Entao, est4 sendo reduzida. Entdo, esté4
havendo capacidade de reduzi-la, paulatina-
mente.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Eu
diria que, no caso da Siderbrés ela est4 sendo
reduzida porque o Governo esté cortando esse
capital.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Esta cor-
tando o capital.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Quer
dizer, num plano de saneamento que foi feito,
mas nao por geragéo interna.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Vou con-
cluir, apenas the fazendo uma pergunta —
dizem que ndo hé perguntas indiscretas; ha
respostas comprometedoras — a Usina do
Maranhéo

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Qual
é a pergunta?

O SR. JARBAS PASSARINHO — E 36 a
Usina do Maranhao.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Acho
que é realmente um assunto...
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O SR. JARBAS PASSARINHO — E porque
néo tenho tempo. Depois lhe explicarei pes-
soalmente. O Presidete esta me constrangen-
do a ser mais breve.

O SR MANOEL M. DE A. MENDES — Esta
certo.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Pago por
isso

O SR. MANOEL M DE A. MENDES — Mas,
eu...

O SR. JARBAS PASSARINHO — J4 paguei
pela exportagdo do minério de ferro de Cara-
jés, pelo Maranhéo, porque se dizia que eu
néo usava o meu prestigio contra prestigio
do Senador José Sarney. Quando, na verdade,
o prestigio do Senador José Sarney foi junto
ao Criador: antes de Sua Exceléncia ser Presi-
dente conseguiu a Baia de Sao Marcos. E eu
ndo congegui no Para. Entdo, a1 é que perdi
a guerra

Agdora, vemn a segunda, quer dizer, fica um
buraco no Para e vai fazer usina sideriirgica
14 na Ponta da Madeira. Mas, ontem os jorna-
listas me perguntava inclusive se estaria ha-
vendo desvio de alocacéo de recursos previs-
tos para a area privada, para poder fazer a
usina no Maranhao.

Teria alguma coisa a dizer sobre isso?

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Bom.
A Usina...

O SR. JARBAS PASSARINHO — Garanto,
Sr. Presidente, que aqui encerro as minhas
perguntas.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — A
Usina do Maranhéo conforme esté posta para
a Siderbras, é uma usina de iniciativa privada
onde a Siderbras procurara dar todo o apoio
necessério na parte de engenharia, tecnologia,
e com uma discreta participagdo de capital
nessa empresa. Consideramos que aquela re-
gido &, sem duvida, uma regido que esta pre-
parada para receber a usina sidertirgica. Ela
hoje, com a ida da Vale do Rio Doce para
aquela regido, ela transformou a regido e Tu-
curuf tem uma infra-estrutura capaz realmente
de repetir o modelo exatamente do que ocor-
reu no Estado de Minas Gerais, pois naquela
época existia exatamente o Porto de Tubaréo
e havia as minas de ferro da Vale do Rio Doce,
que deram exatamente condigdes a que nas-
cessem todas aquelas empresas como a CSN
e outras indistrias nacionais.

Entdo acho que, sem thivida, o problema
agora é como conciliar,;vamos dizer assim
os investimentos. S6 isso, Esse é o problema.
Mas, sendo da iniciativa lprivada acho que a
iniciativa privada é capaz.de fazer essa avalia-
¢ao, quer dizer, a forga do mercado vai real-
mente dar essa decisdo maior.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Muito obri-
gado. ’

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornélas) —
Com a palavra o Senador José Fogaga.

O SR. JOSE FOGACA — Sr. Presidente,

objetivas dirigidas ao Presidente da Siderbras,
para que entéao, elas fossem respondidas todas
em conjunto. .

A primeira pergunta é sobre uma das em-
presas controladas . holding, a Agos Finos
Piratini. Ha uma canipanha hoje, em todo o
Pais, em torno da questéo da privatizagao de
empresas estatais. A Agos Finos Piratini esta
ncluida num projeto de privatizacao do Go-
verno.

Pergunto a V. S, se aempresa é uma empre-
sa saudavel, se ela tem como empresa estatal
condi¢des de sobrevivéncia ou se realmente
esse projeto de privatizagéo é algo impres-
cindivel e inadidvel? Esta e a primeira pergun-
ta. Nao sei se o Sr. gostaria de responder,
por parte, ou se...

OSR.MANOEL M. DE.A MENDES — Gos-
taria de responder logo.

A Siderbras tem uma orientagdo no sentido
de fazer o seu programa de privatizagéo. Nesse
seu programa de privatizagéo, que prefiro cha-
mar de desestatizagdo, porque nem sempre
€ de vender a empresa mas sim de uma mo-
dernizagdo do capital ou coisa semelhante,
estdo contidas algumas prioridades.

A primeira prioridade é exatamente a trans-
feréncia das empresas de néo planos leves
que foram exatamente a Cosin, a Usiba, Cofavi
e Agos Piratini. Qual a raz&o dessa prioridade
de transferir para a iniciativa privada® A razado
dessa prioridade para a iniciativa privada, fo
o seguinte: e que durante muitos anos essa
empresas n&o receberam investimento para
a sua atualizagao tecnoldgica. Paralelamente,
as empresas privadas do mesmo ramo, se
atualizaram tecnologicamente, se capacita-
ram gerencialmente e hoje elas realmente tém
muito mais capacidade — eu diria, muito mais
competéncia — do que o Estado em dirigir
essas empresas. Essas empresas tanto a Co-
sin, Usiba, Cofavi e Piratini s@o deficitarias ha
mais de dez anos.

Entéo elas estao acumulando prejuizos ha
mais de dez anos. E uma das razbes principais
foi, sem diivida, afalta de investimentos nessas
empresas, para que elas se atualizassem tec-
nologicamente. Certo?

Ent&o, achamos que essas empresas hoje
podem ser transferidas para a iniciativa priva-
da, trazendo muito mais resultados para a so-
ciedade como um todo; porque, sem divida,
elas passaréo a dar maior nimero de empre-
go, maior lucratividade, melhor produtividade
e melhores condigbes para os empregados
assim como o crescimento na qual ela se situa.

Ent&o essa é a prioridade, vamos dizer as-
sim, a Siderbras, na transferéncia. Hoje ja de-
sativamos a Cosin que era no Estado de Séo
Paulo, Mogi das Cruzes, vendemos a Cofavi
— transferimos o controle da Cofavi — agora
em outubro devemos fazer um leilao para a
Usiba e esperamos que este ano ou no come-
¢o do ano que vem possamos leiloar a Piratini.
Essa é a programagéo.

O SR. JOSE FOGAGA — V. S* insistiu bas-
tante no seu relatorio a respeito da questéo

gostaria de fazer algumas perguntas bastante ~ da politica de precos, ou seja, da depreciagéo

do ago no Brasil, para servir a uma politica
global do Governo federal. A Agos Finos Pira-
tini ndo tena sido vihma também dessa politica
de prec¢os ou, e tdo-somente, esta defasagem
tecnologica?

O SR. MANOEL M. DE. A. MENDES — Nao.
O problema do ago néo-plano nao pode ser
assim examinado na mesma 6tica do ago-pla-
no. Normalmente, o prego do produto néo-
plano no Brasil, se compararmos com os pre-
¢os internacionais, eles tém melhores condi-
¢des internas do que externas. |

Entéo, ndo podemos dar 0 mesmo enfoque
que damos ao produto plano. No entanto, no
caso da Piratini, ela com algum investimento
passa a enobrecer substancialmente os seus
produtos, podendo adquirir um prego muito
mais alto do que o que atualmente ela tem.
Quer dizer, € a questao de investimento tecno-
l6gico para enobrecer o seu produto, para
conquistar um melhor nivel de pregos para
seus produtos

O SR. JOSE FOGACA — A outra pergunta
¢ a respeito de uma mensagem no seu relaté-
rio, quando aponta o fato de que a Siderbras
viu-se obrigada a encampar empresa cuja ori-
gem estava no setor privado. Quais s@o essas
empresas e por qué?

O SR. MANOEL M. DE A MEDES — A
Usiba era uma empresa privada, a Cofavi tam-
bém era. Mas, por condigoes vamos dizer as-
sim, dificels também financeiramente, ela...

O SR. JOSE FOGAGA — ... insolvéncia..

O SR. MANOEL M DE A MENDES — ...
insolvéncia dessas empresas.

O SR. JOSE FOGAGA — Sobre a questio
da politica de pregos, porque este é um dos
pontos mais cruciais do seu relatério, que ja
apareceu, também, com insisténcia, numa ex-
posicéo aqui feita pelo presidente da Petro-
bras, ou seja, 0s pregos dos servi¢os ptblicos
e os pregos publicos, em geral, estao sendo
violentamente depreciados, de modo a servir
a uma politica global de controle da inflagéo.

Parece-me também que ha uma grande
presséo politica, hd um condicionamento poli-
tico que leva a essa depreciagéo, ou seja, uma
empresa na mao do Estado torna-se vulne-
ravel a essa pressdo. Houve um tempo em
que eu era um adversario ferrendo dessa
transferéncia de empresas para o setor priva-
do. Entretanto, gradativamente, fui verificando
ser inevitavel, quase que impossivel vencer es-
se verdadeiro arcabouco de pressoes politicas,
pressdes poderosas que vém de interesses es-
pecificos de grupos privados, no sentido de
se beneficiarem de pregos subsidiados.

A concluséo a que se chega neste Pais é
que ndo importa que governo tenhameos, seja
um governo nacionalista, seja um governo néo
nacionalista, seja um governo estatizante, seja
um governo nao estatizante, seja um governo
de esquerda, seja um governo de direita, seja
um governo moderno, seja um governo atra-
sado, ndo me parece que isto dependa da
natureza politica da administragao.



‘Setembro de 1989

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL — Suplemento

Quarta-feira 6 47

Tal é hoje o controle que setores privados
t8m sobre o Estado, ou seja, o Estado, hdje,
é uma coisa tao privada que me parece —
e esta € a concluséo a que estou chegando,
depois de todos esses trabalhos desta Comis-
sao Parlamentar de Inquénto -— qualquer go-
verno, seja ele de que natureza for, ndo tera
condigdes para vencer essas pressdes por
uma subserviéncia do Estado aos interesses
privados

A tragica concluséo a que se chega é de
que, talvez, a privatizagao acabe sendo a (inica
maneira de impedir'que o Estado seja objeto
da sanha desses grupos. Ou, talvez, o Pais
conseguir eleger um governo que venha a ter
a suficiente forga, a suficiente coragem, a sufi-
ciente capacidade de manter a estabilidade
democrética do Pais para enfrentar essa ques-
t&o. Agora, nao estou vendo isso, ou seja, ndo
me parece que isso seja possivel

Hé coisas que surgem de forma mais gri-
tante e que sdo dramaticas, sao dolorosas,
neste Pais. A Companhia Sidertrgica Nacional
— C8N — foi palco de um tragédia, ainda
no ano passado, com a morte de alguns ope-
rarios Tendo as informagdes que temos, vale
dizer, vendo que a empresa esta.na situagio
ermn que estd, em razao de fatores que sao
muito mais exégenos a ela do gue propria-
mente pela sua atual situagéo, apesar da defi-
ciéncia da sua estrutura de produgio, como
V. 8* aqui mostrou, mas, basicamente, porque
0 ago estd submetido a uma politica de pregos
deletéria em nosso Pais, acabamos vendo que
monumentos s&o construidos a partir do nada,
martirios s&o feitos a partir do nada. Qu seja,
hé operarios, trabalhadores, lideres sindicais,
pessoas lutando, morrendo por laranjas’ Ha
um heroismo mutil, que nasce, assim, do nada.
Esta é a impresséo que se tem. Porque a luta,
hoje, talvez, desses operérios fosse pelarestau- ..
ragao do sistema como um todo através de
uma politica de pregos compativel com a sua
sobrevivéncia, muito mais do que uma quetao
localizada, uma questéo especifica ou particu-
larizada na Companhia Sidertrgica Nacional.

Entéo, a questdo que se coloca hoje é para
mim bastante clara, bastante complexa, mas
visivel: se esta politica global do Estado em
relagdo as suas empresas estatais néo se mo-
dificar, estaremos diante de um quadro dra-
mético no Pais, nos proximos anocs. Com a
bancarrota da Petrobras, com a bancarrota
da Siderbras, com a bancarrota da Eletrobras
e de outras empresas que sao estrategicamen-
te essernciais para o Pais.

Reporio-me, aqui, a uma passagem do seu
relatério no qual fica claro, fica bem salientado
0 que estamos dizendo:

QO desenvolvimento da siderurgia esta-
tal brasileira para o futuro ter4, necessa-
riamente, de passar por uma politica de
pregos internos capaz de proporcionar
cobertura dos custos.” :

Esta simples mudanga, esta fundamental
mudanga, evitaria as mortes, os heroismos
inGteis e os monumentos que, infelizmente,
vemos que séo construidos em cima do nada.
um monumento, hoje, deve ser erguido em

defesa do interesse coletivo, do interesse na-
cional.

MNao vejo saida para o nosso parque indus:
trial, estatal, no Pais, se ndo houver modifi-
cagéo rigida, fundamental, na remuneragéao
desses ativos operacionais das empresas.

Se as empresas privadas, nesse setor, nao
conseguirem enfrentar a dificil situagéo, a crise
que o Pais ird viver nos préximos anos —
suponhamos que uma vez privatizadas amplas
4reas do setor siderurgico, elas nao logrem
obtencéo dessa politica de pregos, a recessao
econdmica, as condigdes econémicas do Pais
venham a determinar a crise, a insolvéncia
e, as vezes, até o fechamento dessas empresas
- estariamos comprometendo o papel estia-
tégico que a siderurgia tem no desenvolvi-
mento do Pais. Ou isso, o comprometimento
desse papel estratégico, ou, entéo, a formagao
de um oligopdlio do setor sidertrgico que im-
poria precos. O que estariamos assistindo, en-
tho, seria a transferéncia de setores fundamen-
tais da economia para o setor privado, permi-
tindo a manipulagéo e o controle de pregos.

A pergunta que fago, entao, a V. $* é a se-
guinte: é possivel que o sistema siderdrgico
estatal venha a sobreviver com a continuagao
desta atual politica?

A outra pergunta é: privatizado ou desesta-
tizando o setor, ele conseguiré prover este pa-
pel estratégico da siderurgia no desenvolvi-
mento nacional, ou poderemos ver compro-
metido este papel num futuro bastante pré-
ximo?

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Eu
comegaria respondendo a sua primeira per-
gunta que diz respeito a sobrevivéncia da side-
rurgia, relacionada com essa politica de pre-
¢os que vemn-se desenvolvendo nos tltimos
anos.

Tive a oportunidade de explicar — fui bemn
claro no meu relatério —, de dizer que real-
mente, hoje, um dos pontos fundamentais que
levaram a siderurgia a esse patamar foi, sem
divida, a politica de pregos. Ela néo teve con-
digdes, capacidade de geragdo interna para
exatamente saldar suas davidas e fazer novos
investimentos. Qualquer plano, vamos dizer
assim, de expans&o para o futuro em relacao
a siderurgia estatal, tal como é hoje, precisaria
ter, pelo menos, um ter¢o de sua geragéo in-
terna na participagao dos investimentos, para
que ela pudesse, entéo, comegar qualuer pla-
no de expansao. Com esse nivel de precos
& impossivel.

Agora, néo quero dizer para V. $* que as
usinas siderGrgicas estatais brasileiras, todas,
sejam uma perfei¢do. Temos algumas usinas
com problemas estruturais. Ja tive oportuni-
dade de dizer aqui que nédo é sé a CSN; a
Cosipa tem também problemas estruturais.
Como falei, além do problema de prego, a
CSN tem um problema estrutural que precisa
ser considerado; j4 tive oportunidade de men-
cionar.

A Cosipa € uma empresa colocada no mer-
cado mais sofisticado do Brasil e a sua finha
de produgéo deveria ser a mais sofisticada

para atender exatamente as necessidades do

parque manufatureiro daquela regio, no en-
tanto, néo €. Entéao, ela tem que ser adequada,
a sua linha producéo tem que ser adequada
exatamente aquele mercado de Sao Paulo e
precisa, entdo, fazer novos investimentos.

Do outro lado também, V. Ex* viu, eu tive
a oportunidade de mostrar aqui, a produti-
vidade da méo-de-obra brasileira ¢ muito bai-
xa; ela é a metade da produtidade de outros
paises. £ ha um tendéncia muito agressiva,
dos Estados Unidos principalmente, de reduzir
essa produtividade cada vez mais, com a im-
plantacado de novas tecnologias, e isso vai
ocorrer nos proximos 3 anos Hoje; nos Esta-
dos Unidos, vocé tern uma produfividade de
mais ou menos 6 toneladas homem/hora por
tonelada, que possivelmente devera passar
com novas tecnologias que eles vao implantar,
ja comegando este ano, a metade disso ai.
Entéo, é um dos pontos também que preci-
sam de uma consideragdo muito grande. Com
as regulamentagdes que hoje a estatal tem,
com a politica de pregos que nés temos, a
geragao interna, realmente nés ndo podemos
ter o progresso que o Brasil precisa ter, inclu-
sive espaco para participar internacionalmen-.
te, a siderurgia brasileira tem. oL

No meu entender, deve-se exatamente pro-
curar, numa primeira etapa, desresgulamentar
a siderurgia, no sentido de dar mais autonomia
gerencial a esse pessoal, para que ele possa
dar uma gestéo as empresas mais adequadds,
com uma politica de preco mais adequada.
Quando falei aqui que uma das oportunidades
que nés tinhamos era quebrar o monopdlio
do Estado em relagdo aos produtos planos,
é porque isso criaria uma pressao nova. Hoje,
por exemplo, a estatal de planos ndo pode
ter uma comercializagéo por distribuigéo, en-
quanto a privada tem. Entéo, nés estamos
criando uma atividade paralela de distribuigao
de agos planos que, nessas épocas de controle
de pregos, se torna extremamente forte, pres-
sionando ent&o o prego do produto plano para
baixo, certo? A medida em que o Plano se
divida em setor sider(rgico estatal e setor side-
rargico privado, é possivel se criar também
uma condicéo tal que as empresas estatais
possam ter também uma prética de comercia-
lizagdo por distribuigédo, podendo também ele-
var o seu prego médio. Pelo menos essa vanta-
gem, vejo outras como o aporte de recursos,
mas ho minimo essa vantagem eu vejo na
participagéo privada do setor sideriirgico es-
tatal.

, Nao sei se respondi a todas as indagagdes

dos Srs. Senadores.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Pela or-
dem. S6 para me desculpar. Nés temos um
trabalho da Comissao de Economia como re-
lator. Ent&o, infelizmente, ndo posso ouvir o
restante dos debates, me desculpem.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornéllas) —
Tem a palavra o Senador Jutahy Magalhaes.

O SR. JUTAHY MAGALHAES — 3r. Presi-
dente, Sr. Relator, Srs. Depoentes, a pergunta
principal que eu iria fazer, o Senador Jarbas



48 Quarta-feira 6

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL — Suplemento

Setembro de 1989

Passarinho a fez. Mas eu gostaria de aproveitar
aqui a presenga do Dr. Mério Bhering, lamento
inicialmente néo tido oportunidade de assistir
a exposigédo que S Ex* fez, mas, conversando
certa feita com um dos dirigentes da Eletro-
brés, ele declarou aqui no Senado que o setor
energético tinha um problema muito sério.
Em nimeros redondos e ficticios, poderia di-
zer que precisava de 3 bilhdes de ddlares para
investimentos, tinha uma receita de 3 bilhdes
de ddlares e tinha que pagar juros da divida
externa de 3 bilhdes de ddlares. Entdo, mate-
maticamente, ficava dificil, fazer um planeja-
mento adequado para o desenvolvimento do
setor energético. Eu tenho dito sempre, sem
favor nenhum, que na érea de energia, princi-
palmente de energia elétrica, nés temos profis-
sionais da mais alta competéncia do Brasil,
e V. §* ¢ um exemplo disso.

Eu perguntaria a V. S, j4 que nés temos
no setor pessoal da mais alta competéncia
néo apenas de ordem técnica e profissional,
mas fambém da 4rea econémica, do sistema
da Eletrobras, deveriamos ter uma programa-
¢é@o para o endividamento e com a projegéo
para o futuro das possibilidades que o setor
teria de se desenvolver, pagando aqueles fi-
nanciamentos. Néo teria havido, durante um
determinado momento, uma preocupagao de
buscar recursos a qualquer custo para ¢ de-
senvolvimento do Pais como um todo, e nao
apenas da area do setor energético? E anteci-
pado compras que poderiam ser feitas em
épocas diferentes, e contratos que obrigavam
a empresa a adquirir produtos, dos quais nao
precisaria naquele instante? Tem um exemplo,
néo da érea da Eletrobras, mas do setor ener-
gético, de empresa gi:e comprou turbinas que
até hgje ndo pre<isou usar. Ou teria havido,
portanto, uma pressdo para que a Eletrobréas
tomasse esses recursos, sem a necessidade
premente daquele instante? E quais as razdes
que levam também a Eletrobrés a ter que pa-
gar juros tdo altos, sem poder fazer, dentro
de uma projegao, que deve ter sido feita na
época, amortizagéo desse capital? Qual a ra-
zéo que levou a Eletrobras a ficar na situagao
em que se encaontra hoje, com as dificuldades
que tem para poder fazer uma politica energé-
tica que evite os problemas que estdo af a
vista de todos nés? Serd que V. S* poderia
me dar uma resposta sobre esse assunto?

O SR. MARIO PENNA BHERING — Pois
nao, Senador.

O Senador é um estudioso dos assuntos
de energia e tem tido uma atuagdo extrema-
mente positiva em alguns dos seus pronuncia-
mentos e relatérios. Tem acompanhado esse
nosso drama angustiante, de procurar manter
uma expansao de um setor vital, enfrentando
uma situagao dificilima, que resulta da depres-
s@o dos pregos, que é geral, a Siderbras e
a Petrobras tém o mesmo problema, aliada
a um endividamento muito grande.

Pelo que eu pude apurar depois que voltei
a Eletrobrés, o que ocorreu Senador, foi que
houve um periodo de uns 5 anos, no fim da

década de 70, inicio da década de 80, em
que se tomaram muitos recursos para investi-
mento. Esses recursos foram tomados de enti-
dades privadas; eram operag¢des financeiras
e inicialmente a juros mais baixos, mas com
juros variaveis. Esse dinheiro foi utilizado den-
tro do setor para vérias obras: ltaparica, Tucu-
rui principalmente, Itauipu também. Depois,
quando os juros chegaram a 19%, 20%, o
Brasil passou a tomar empréstimos para pagar
a divida contraida. Entdo, houve um periodo
em que realmente nossa divida foi crescendo,
mas, vamos dizer, com pouco reflexo de novos
investimentos. No periodo em que se toma-
ram muitos recursos, pressionado, imagino,
pela situacéo cambial existente, considerando
0 que setor elétrico tinha uma série de proje-
tos, ele é um setor que geralmente tem uma
lista de obras, como nés temos hoje, para
ser feita para os proximos 10 anos, muitos
desses projetos foram negociados com con-
trapartidas em recursos livres, que foram utili-
zados, a parte de ddlar, a parte externa pelo
Governo, para as suas necessidades cambiais
E ocorreram algumas dessas compras anteci-
padas. Esses equipamentos no setor da Ele-
trobras estdo sendo hoje montados. Porém,
alguns deles estao longe de serem montados
como é o caso da Usina de Xingd, conforme
sabe o nobre Senador, em que as méquinas
foram cornpradas muito antes da época em
que as necessitdvamos. O mesmo se deu com
o caso da Nuclebrds, mas isso nada tem a
ver com o problema da Eletrobras propria-
mente dito, nem com algumas empresas esta-
duais, principalmente a Chesp. Isso agravou
a situagdo dai para a frente, a divida subiu
muito e néo fora o Govemno estar fazendo exa-
tamente o que faz hoje com a Siderbras, to-
mando parte dessa divida, sob forma de avi-
sos, paga pelo Banco do Brasil, em que nds
ficarnos devendo a Uni&o, via Banco do Brasil,
que tem usado esse débito para capitalizar
a Eletrobras e também a Siderbras. Nao fora
isso, a situagé@o seria muito mais séria, mas
ainda temos uma divida com os bancos do
exterior, o grupo Eletrobras, muito alta, da or-
dem de sete a oito bilhdes de délares. Hoje,
é uma equacéo inviavel, conforme disse o Se-
nador sobre a declaragéo do Diretor Finan-
ceiro da Eletrobras & época. Ao pagar os juros
com a tarifa depreciada, n&o restam recursos
para investir e mal estamos conseguindo equi-
librar a parte operativa. Em quarenta anos de
setor elétrico, nunca vi uma situacéo tao séria
como essa. Qual é a consequéncia de tudo
isso? E que vamos atrasando todos os crono-
gramas de obras Existern obras da mais abso-
luta urgéncia, a de Xingé é uma delas; Manso,
no Mato Grosso, é outra, que vamos adicio-
nando meses e meses. Existe um calculo de

probabilidade para frente que diz: “Conside-

rando a probabilidade do crescimento do mer-
cado ser esse, da vazéo dos rios, principal-
mente”"do Sdo Francisco, no Nordeste, vir a
ser esse, o risco de déficit, medido por um
coeficiente, vai aumentando de cinco para
seis, para sete, para oito. Daqui a pouco, che-
ga-se a um risco de déficit que é quase uma
certeza de racionamento.

Temos tido reunides sucessivas com os Mi-
nistros da area econdémica, mostrando essa
situagdo. Acredito que S Ex* entendam a sua
gravidade, mas a resposta que nos dao é no
sentido de que com essa pressao da mnflagéo
querendo disparar néo tem como corrigir isso
a curto prazo. Trata-se de algo que vem acu-
mulando-se ha varios anos e que comecou
a piorar neste Governo, principalmente do Pla-
no Bresser para cé. Estamos hoje numa situa-
¢ao delicada. O Senador Jose Fogaga fez um
raciocinio, ou seja, de que o préprio Estado
ao controlar as estatais o faz de maneira rigida
por razdes macro que estd conduzindo essas
estatais a inviabildade. O Pais e todos nds
perguntamos qual é a solugao? Vao privatizar
udo? Sabemos que nao existe capital para
privatizar um setor elétrico que tem nos livros
o valor de trinta, quarenta bilhdes de ddlares.
Nem existem recursos da iniciativa privada pa-
ra sair fazendo usinas, agregando trés a quatro
mihdes de kilowatts por ano que é o que preci-
samos. Logo, ndo ha outra solugdo no mo-
mento senéo a de recuperar o valor da nossa
tarifa que caiu de seis centavos para proximo
de 3.8 no momento, esta com uma defasagem
enorme e, em seguida, tomar essa divida con-
traida ha oito, ou nove anos e repassa-la para
as estatais. Muitas vezes, o Governo renegocia
dividas, mas nao passa toda a vantagem para
a empresa, permanecendo no macro. O proxi-
mo Presidente com a colaboragao das duas
Casas do Congresso Nacional tera que ter
uma atitude drastica, caso contrario serd um
periodo governamental que vai terminar em
um racionamento de energia seriissimo pelos
anos de 1993, 1994, Se nao construirmos a
Usina de Xingo, nao teremos alternativa para
ificil.

O SR JUTAHY MAGALHAES — Fico satis-
feito em ter provocado essa manifestagdo no
Dr. Mério Penna Bhering. Quanto ao problema
da energia nuclear, poder-se-ia tratar aqui mas
o Senador Jarbas Passarinho jé fez uma abor-
dagem a respeito do assunto.

No caso da Siderbras, pediria apenas duas
informagaes. A primeira concerne a (sina Ma-
ranhé&o. V, §*fez uma afirmacgéo que me deixou
satisfeito exclusivamente sobre a iniciativa pri-
vada. E fato isso” Entendi-a corretamente?

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — A
informagdo que temos é que é uma usina
de iniciativa privada, com apoio tecnolégico
e engenharia, do grupo Siderbras e com a
participagao discreta em capital, que poderia
ser aportado em consequéncia de todo o su-
primento dessa engenharia que o grupo Sider-
brés vai dar.

O SR. JUTAHY MAGALHAES — Entéo as
informagbes que os jornais de ontem e de
hoje deram no sentido de que os recursos
das privatizacbes serdo alocados para a Usina
Maranh&o nao tém fundamento.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Co-
mo, Ex*?

O SR. JUTAHY MAGALHAES — Os jornais
de ontem e de hoje publicaram que os recur-
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sos provenientes da privatizacdo dessas em-
presas, conforme quer fazer o Governo Fede-
ral, seriam alocados para a {sina Maranh&o.
Essa noticia ndo tem fundamento?

O SR. MANOEL M. DE A MENDES — Nao
recebi ainda nenhuma informacé&o a respeito
desse assunto.

O SR. JUTAHY MAGALHAES — Como
exemplo, V. Ex® falou que em dezembro deve-
riamos ter o leildao da Usiba. Ha, por acaso,
um levantamento de custos e valores mimmos
a serem obtidos nesse leilao? Existe uma pre-
vis&o a respeito disso? Fago a pergunta, por-
que existem exemplos de leildes em que a
Unido aplicou numa determinada empresa —
vou dar nimeros ficticios, porque nao me re-
cordo dos exatos — cerca de trezentos e cin-
guenta milhes de délares e vendeu no leildo
por dezessete milhdes de délares, financiado
com recursos do proprio banco. Como sera
feita essa privatizacao? Esse leiléo? Qual é o
custo da Usiba previsto pela Siderbras?

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Exis-
te um procedimento estabelecido pelo Conse-
lho de Privatizagéo que é aplicado ao progra-
ma de privatizacéo.

No caso da Cosim, tentamos duas vezes
o processo de privatizagéo via leildo. Inicial-
mente, é contratada uma empresa para licita-
¢4o nacional para fazer avalia¢do da empresa.
Depois disso, paralelamente, fazemos uma
avaliagdo operacional e juntam-se esses dois
documentos para serem discutidos e dar uma
avaliagéo da empresa. Ha também um agente
privatizador — temos utilizado o BNDES para
ser o agente privatizador nessas operagdes.
No caso da Cofavi, fizemos duas tentativas:
primeiro, uma avaliagéo, através de uma em-
presa, também por concorréncia, a Apraz, que
fez a avaliag@o da empresa, entrando de enten-
dimento com a Siderbrés e com o BNDES,
foi uma avaliagéo satisfatéria e levou-se ao
leildo. Nessa avaliag@o néo apareceu nenhum
comprador. Fizemos uma segunda tentativa,
uma concorréncia nacional para uma empre-
sa de avaliagdo, a Maxima, juntamente com
o agente privatizador BNDES, e que se estabe-
leceram os novos niveis do valor econémico
da empresa e foi levada a leildo no qual com-
pareceram sete interessados, mas apenas um
deu o lance minimq que estava dentro das
condigbes previstas. O mesmo sistema sera
adotado para a Usiba, ou seja, sera feita uma
8o através de uma empresa.

O SR. JUTAHY MAGALHAES — Qual o va-
lor da avaliagéo? Se o leildo serd em dezembro,
a avaliagéo ja deve ter sido feita.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — A
Usiba esta em curso de avaliagao pela empre-
sa L.L que ganhou concorréncia.

O SR. JUTAHY MAGALHAES — Conforme
disse o Deputado Luiz Salomao, hoje cedo,
uma de nossas preocupacgdes é que venha-
mos a vender essas empresas por um custo
muito inferior as despesas feitas pela prépria
Uni%o e ainda com recursos da propria Unido.
Esse tipo de privatizagéo, realmente, € muito

benéficio para quem vai comprar, porque néo
aplicar seus préprios recursos, comprar por
um prego bem inferior ao prego real e depois
ficar como dono da empresa, € um bom ne-
gécio.

Dai eu ter feito um projeto, ja& aprovado pelo
Senado, onde cada caso de privatizagdo deve-
ria ser remetido isoladamente para o exame
do Congresso Nacional. Infelizmente, o projeto
n&o teve andamento na Camara, esta parado.
Nesses casos, deverjamos ter todas essas in-
formacdes para darmos nossa aprovagéo,
porque estamos sendo levados a avaliar uma
medida da qual ndo temos conhecimento, es-
tamos dando um cheque em branco, dentro
do entendimento do préprio Congresso que
é necesséria a privatizacdo mas, deveriamos
ter conhecimento de cada caso, especifica-
mente, para podermos saber o. que estamos
aprovando.

OSR MANOELM. DE. A. MENDES — Seria
muito confortavel para nés que houvesse esse
entendimento entre o Congresso e o Execu-
tivo, porque seguimos a orientagéo estabe-
lecida pelo Executivo.

O SR. JUTAHY MAGALHAES — Estou rece-
bendo um bilhetinho que diz: “Quando da ava-
liag&o da Cofavi, da primeira tentativa...”

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — V.
Ex* poderia, por favor, dar informagdes sobre
a Cofavi?

O SR.JUTAHY MAGALHAES —Na primeira
e na segunda tentativa.

O SR. PEDRO A B. DE CARVALHO — Na
segunda tentativa a Cofavi foi avaliada por um
critério normal, internacionalmente aceito de
célculo do valor presente do fluxo de caixa.
Num negécio desse tipo, de venda de empre-
sa, nao se verifica, tdo-somente, o valor do
patriménio liquido ou, efetivamente, tudo
aquilo que se colocou ao longo dos anos na
empresa. No caso da Usib;\, particularmente,
apenas para exemplificar, fol uma empresa
que acumulou prejuizos ao longo de dez anos
e esses prejuizos precisam ser cobertos com
recursos do Tesouro.

No caso da Cofavi a avaliagao foi feita nesse
critério de valor presente do fluxo de caixa,
que obviamente traduz o jvalor do ativo da
empresa cormno um todo, num total de setenta
milhdes de délares. Desse setenta milhdes de
délares quem compra a empresa compra
também os passivos. Havia um passivo ao re-
dor de trinta e cinco milhdes de délares de
divida da empresa Cofavi para com o BNDES,
basicamente, mas um saldozinho de operacao
63; havia um furo de caixa constatado na opor-
tunidade, no final da avaliagéo, de quinze mi-
lhoes de délares e, ainda, a necessidade de
um capital de giro de mais nove milhdes e
trezentos ou quatrocentos mil délares, ou seja,
aproximadamente, dez milhdes de délares.

Por isso a venda do controle acionario, a
venda feita pela Siderbras da Cofavi, traduziu
um total de cerca de dez milhoes de ddlares;
o total do valor econémico menos os passivos
que eram compromissos transferidos ao novo -

comprador. Esse valor, realmente, traduz aqui-
Io que & o retorno do capital investido. Uma
empresa privada que esteja interessada em
aplicar o seu capital, em investir, s6 o fara
no momento que aquele capital lhe d& uma
razoével seguranga de um retorno também
razoével do seu investimento.

O SR. JUTAHY MAGALHAES — E no caso
da primeira tentativa, qual foi o prego.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — No
caso da primeira tentativa, posso dizer o valor;
na oportunidade, foi de cerca de setenta e
seis milhdes de délares o valor calculado, s6
que esses valores n&o sao comparéveis. E im-
portante lembrar que nessa primeira tentativa,
de setembro do ano passado, a empresa tinha
recebido recursos de saneamento por parte
do préprio BNDESPAR, efitretanto, uma série
de fatos ocorreram, principalmente, a partir
de uma greve em agosto de 1988, que gerou
um furo inicial de caixa da ordem de quatro
milhdes de délares, dos quais a Siderbras nao
tinha condigdes orgamentérias para cobrir.
Exatamente naquele periodo em que os cus-
tos financeiros comegaram a crescer de forma
estriptosa no mercado. Quer dizer, a empresa
teve que buscar esses quatro milhdes de ddla-
res no mercado, a‘curto prazo, nos meses
de setembro, outubro, novembro, dezembro
e até junho e julho, quando houve a priva-
tizacao.

Adicionalmente, o valor da empresa se dete-
riorou rapidamenti néo s6 por esse motivo
mas, também, pelo fato de que no mercado
interno metade da producéo da empresa era
vendida para o mercado interno e a quase
totalidade das vendas do mercado interno
eram destinadas, exatamente, as obras de
transmisséo da Eletrobrés.

Com a crise da Eletrobras, com a sustagéo
dos investimentos da mesma com seus forne-
cedores etc, as vendas da Cofav, que eram
para o mercado interno e atinjiam cerca de
12, 13 até 15 mil toneladas/més de ago, houve
meses em que a Cofav chegou a vender para
o mercado interno mil e quinhnentos a duas
mil toneladas.

Esses fatos somados levaram a essa dete-
rioragéo répida, acelerada portanto, do valor
econdmico da empresa. Se nao tivéssemos
vendido a Cofav nesse leildo do dia 12 de
julho, né@o teriamos outra alternativa, senéo
solicitar & Presidéncia, a Diretoria da Siderbréas
e ao Ministério a liquidagdo da empresa, pura
e simplesmente o fechamento da empresa,
porque ela iria exigir pelos célculos da empre-
sa de consultoria, no minimo, cinguenta mi-
lhdes de dblares nos proximos trés anos o
que seria desembolso adicional da sociedade
para manter a empresa em um estado ainda
de pentiria, que néo poderia atualizar-se tecno-
logicamente, para enfrentar a concorréncia
privada.

O SR.JUTAHY MAGALHAES — V. Ex* pode-
riame informar, tomando ainda por base esse
exemplo, qual o capital prdpyio da empresa
aplicado para compra? Qual o financiamento?
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O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — O
valor de venda, de acordo com os critérios
estabelecidos e publicados em edital, o vence-
dor do leilao paga a vista 30% do valor de
venda e obtém um financiamento de 70%.

O SR. JUTAHY MAGALHAES ~ Bom negé-
cio! Sr. Presidente, fico por aqui e satisfeito.
Tenho muitas informagdes que acho o Sr. Re-
lator podera aproveitar.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornélas) —
Com a palavra o Deputado Gastone Righi.

O SR. GASTONE RIGHI — Gostaria de diri-
gir as minhas indagagdes ao Presidente da
Siderbras. Li o seu relatério a esta Comisséo,
mas ndo encontrei ali, expresso, qual o valor
da divida externa, do setor sidertrgico, atual.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Na
figura 14, V. Ex* tem: “Evolugdo do Endivida-
mento consolidado do Sistema Siderbras, um
endividamento total de quatorze bilhoes, se-
tenta e sete milhdes de ddlares” em 1979,
e o endividamento externo de quatro bilhdes
e seiscentos e sete mithGes de ddlares.

O SR. GASTONE RIGHI — Entao, atualizada
a divida hoje é de...

O SR. PEDRO A. B. DE CARVALHO — Qua-
tro bilhoes e seiscentos.

O SR. GASTONE RIGHI — Comegou as
minhas indagacoes. Néo tinha esse quadro
porque nao detinha a informagéo.

Ao longo da sua exposigéo V. S* cita escande
varias razdes que levam ou levaram o setor
sideriirgico a essa posigdo dificil de hoje. A
maior parte dessas razdes repousariam em
fatos pretéritos de governos passados. Uma
delas, com muita insisténcia é da baixa produ-
tividade da mao-de-obra, outra os altos custos
financeiros.

Mo entanto, n&o vislumbro na sua exposigao
uma causa que me parece manifesta O setor
sidertirgico exporta dois bilhdes de délares
anuais, produz cerca de cinco bilhées de déla-
res. Isso significa que a sua exportacdo corres-
pondente a mais ou menos 40%.

Principalmente nos qltimos cinco anos
acentou-se um irrealismo cambial. O Gover-
no, fraudando a realidade econémica nacio-
nal, a situagéo financeira impde um cambio
ficticio. Temos o cambio paralelo e o ficticio.
Esse paralelo jé atingiu 150% ou mais, se situa
af numa média de cinco anos em 70%.

Isto equivale dizer que 2 bilhges de dblares
exportados pelo setor sidertirgico sofrem uma
defasagem réal de 70% ou seja, as siderar-
gicas exportam e recebem a délar de 2,60,
quando o seu valor real é de 4,70. Isto eviden-
temente é urna defasagem. O que entra nos
cofres da siderGrgica que expotta no séo os
ddlares, os dblares entram nos cofres do Ban-
co Central e o Banco Central d4 as siderar-
gicas o correspondente ao cambio oficial, nis-
so as sidertrgicas estdo perdendo cerca de
70%, na média e hoje em dia, daquilo que
exportam.

Esta primeira constatagéo ao verificar que
V. $* néo faz referéncia em sua exposigéo ao

fato € que me surpreende porque essa teria
que ser a primeira denGncia.

Nossas sidertrgicas exportadoras concor-
rem com as siderdrgicas dos demais pafses
desenvolvidos com uma perda de 70% do
valor real; e 0 que é mais grave, essa situagédo
ficticia cambial. Para os exportadores comuns
eles tém defesa, porque eles subfaturam e vao
buscar os dblares no paralelo, 14 fora, e outra
vez extornam esses délares pelo cadmbio para-
lelo aqui dentro. Portanto, se defendem, ou
quando importam fazem operagao inversa su-
perfaturando e, portanto, remetendo délares
ao cambio oficial com esse mesmo lucro de
70%.

Mas, as empresas estatais, suponho, ndo
podem usar dos mesmos mecanismos que
acabam fazendo com que o Pa%Sxperca subs-
tancia.

Ora, uma exportagéo de 2 bilhdes de déla-
res e um prejuizo de 70% nisso, é de entender
que em cerca de 3 ou 4 anos o setor sidertr-
gico teria pago a sua divida externa se hou-
vesse a verdade cambial.

Surpreendeu-me, portanto que isso néo fos-
se apontado; e, mais me surpreende também
que seus custos financeiros se referiam ape-
nas a divida externa. Ora, nés temos uma au-
téntica ciranda financeira implantada no Pais
com juros de exportagdo, juros onzendrios ao
nivel de 35%, 40% ao més ou mais, e estes
juros devemn estar também subjulgando as
nossas sider(rgicas e se nao impdem a elas
um custo mais elevado por ouro lado, lhes
imp&em a impossibilidade de poderem se va-
ler de empréstimos bancdrios internos dado
a alta de juros que torna nao factivel uma
operagao em condigdes de normalidade para
um setor que tem os seus pregos sob controle.

Eu desejaria confirmar se esta omissao de
V. §* foi intencional ou se estaria subentendido
no seu arrazoado que eu, talvez lendo com
algurna surperficialidade, néo tenha percebido
a sua intengéo subjacente.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES - Me
perdoe se nao fui claro na minha exposigéo.

Qundo expliquei que a divida externa da
Siderbrés néo est4 baseada na alta produti-
vidade do sistema, pelo contrério, ela tem uma
alta eficiéricia que compete internacionalmen-
te Os custos dos produtos Sidertirgicos do
sistema da Siderbras hoje s&o dos mais baixos,
conforme tive a ocasido de mostar ai.

A origem da divida externa da Siderbras,
como tentei explicar, se deu em duas origens:
aquela que na estruturagéo dos recursos fi-
nar ceiros dos projetos ndo ocorreram como
originalmente fof estabelecido e os aportes de
capital previsto pelo governo néo foram reali-
zados e, entdo, tivemos que buscar recursos
la fora para suprir essas necessidades; e isso
com o adicional de atrasos de obra por falta
de recursos, entao, o somatério disso é que
ocasionou esse exagero da divida externa dos
projetos.

Esses os dois aspectos fundamentais da di-
vida externa.

O SR. GASTONE RIGHI — Mas, a minha
pergunta nao foi essa, a minha pergunta foi
referente 4o artificialismo cambial.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Vou
chegar 4. Eu queria explicar primeiro a origem
da divida externa

Em segundo lugar, em relgéo & divida total
do sistema, o que tem deteriorado exagerada-
mente o sistema Siderbrés néo é a exportagéo,
pelo contrério, é o prego interno do produto.

Hoje, se o prego de exportagao nos da uma
vantagem de 30 a 35% em relagdo ao prego
interno. Hoje é melhor exportar, mesmo com
essas consideragdes que V. Ex* fez, do que
vender no mercado interno.

O SRy GASTONE RIGHI — O problema dos
juros internos, e se V. S° confirma a perda
dos 70% a possibilidade de maior compe-
tividade...

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Os
juros internos s&o a conguéncia da deficiéncia
de caixa, do fluxo de caixa, estamos com
um capital de giro muito baixo, exatamente
pela deteriorizagdo dos pregos internos, os
pregos internos foram comprimidos durante
10 anos, as empresas ficaram em situagéo
dificil e algumas delas tém buscado realmente
recursos para capital de giro com o custo alto,
mas iss0 néo € o normal. Normalmente nao
vamos ao mercado para buscar recursos para
o capital de giro, ndo deveriamos buscar, néo
fosse esse problema que estamos passando
momentaneamente, principalmente algumas
das empresas.

O SR. GASTONE RIGHI — Bom, Sr. Presi-
dente, eu ndo fiquei satisfeito com as respos-
tas. Eu penso no entanto que talvez seja um
problema de deficéncia de comunicagéo.

Mas, passo a segunda parte das minhas in-
dagagdes.

Se alguém estd exportando, ainda que V.
S* diga: nao, mais é suficiente. Tudo bem.
Mas, se esta perdendo 70% do valor real, po-
dendo com esses 70% suprir ou pagar a sua
divida externa, é claro que af tem uma causa
inexoréavel de deterioragdo da situagéo econd-
mica.

O SR, MANOEL M. DE A, MENDES — V.
Ex* diz eu teria que receber pelo paralelo?

O SR. GASTONE RIGHI — Nao, pelo para-
lelo mas pelo cambio real, deveria haver um
cambio real.

O SR, MANOEL M. DE A. MENDES — Mas,
temos impedimentos legais e eu ndo poderia
adotar isso.

O SR. GASTONE RIGHI — Nés estamos
ouvindo um técnico — claro, pade néo depen-
der de V. 8* — um administrador da coisa
publica. N6s queremos aurir dele informagées
que possam orientar até no sentido de fixar
uma politica econdmica que dé viabilidade ao
sisterna econdmico.

O SR. MANCEL M. DE A. MENDES — A
nossa preocupacéo estd concentrada mo
mercado doméstico, no preco do. mercado
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doméstico, porque o de 14 de fora.remunera
muito melhor do que o do mercado domés-
tico.

O SR. GASTONE RIGHI — V. St se referiu
muito a falta de produtividade da nossa mao-
de-obra em vérios pontos e até na sua disser-
tacéo.

Nao seria mais l6gico que V. 8* se referisse
a falta de automogéo, de mecanizagéo e mo-
dernizagdo de nossas usinas como respon-
séveis por essa baixa produtividade? Mais ain-
da. Quando se fez apropriaggo desta maior
ou menor produtividade se levou em conta
a massa salarial que se paga ou apenas as
horas de trabalho?

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Nés
consideramos s6 a produtividade.

O SR. GASTONE RIGHI -— Sim, em relagdo
a horas de trabalho, néo a valor de salérios?

O SR. MANOEL M DE A. MENDES —- Ho-
mens‘hora por toneladas de ago.

O SR. GASTONE RIGH! — Homens/hora,

muito bem. Isso me leva a uma consideragéo, _

nAo sei se V. $* me acompanha no raciocinio,
que a grande causa da falta de produtividade
de méo-de-obra no Brasil é a auséncia da
automagéo, mecanizagéo, modernizagdo das
nossas usinas, até usinas modernas como a
COBSIPA ainda se carregam caminhdes a mao;
deixam-se pegas de ago expostos, sem ter on-
de abrigé-las e acabam virando sucata. Evi-
denternente, tudo isso acaba concorrendo pa-
ra uma baixa produtividade, muito mais do
que a efetiva baixa produtividade da méao-de-
obra. Mas, considerar a produtividade em rela-
¢80 a méo-de-obra apenas pelas horas de tra-
balho ndo me parece o método mais correto
tem que ser levado em conta também o nivel
salarial que paga, quer dizer, em termos do
custo do produto quanto ali esté inserido.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Nao
me referi a custo de méao-de-obra, mas apenas
a produtividade.

Concordo com V., Ex* que novos investi-
mentos poderiam melhorar a produtividade,
sem divida nenhuma. Mas, num Pais como
0 NoSs0...

O SR. GASTONE RIGH! — Mas & que a
insisténcia de se falar em baixa produtividade
de méo-de-obra acaba carregando & classe
trabathadora uma responsabilidade que real-
mente ndo tem, seja nas operagoes dos por-
t0s, seja nas operagdes das usinas, o que estd
faltando, as vezes, é uma melhor administra-
¢éo, é até o nivel de maior seriedade adminis-
trativa, nivel de modernidade, de mecanizagao,
e até o baixo salério muito mais responsével
por essa falta de fungibilidade do que real-
mente a eficiéncia, eu diria, da classe trabalha-
dora & de m&o-de-obra.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Eu
néo fiz uma critica. Eu constatei um fato do
que é preciso a Siderbrés ter em mente, se
ela quer continuar participando do mercado
internacional de ago. Fiz uma constatagéo,
néo uma critica.

O SR. GASTONE RIGH! — Sim, mas a con-
tatag@o visa completa-la...

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Mas
que & muito preocupante.

O SR. GASTONE RIGHI — Estou satisfeito,
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omélas) —
Com a palavra o Relator, Deputado Luiz Salo-
mao.

O SR. RELATOR (Luiz Salomé&o) — Sr. Pre-
sidente, Srs. convidados, Srs. membros da co-
miss&o, na Gltima sessdo, em que aqui estive-
ram os presidentes da Petrobras e da Compa-
nhia Vale do Rio Doce, tivemos oportunidade
de verificar que aquelas ndo eram empresas
problema para a divida externa, e sim solugdes
para a questéo da divida externa. Hoje, temos
dois grupos de empresas, dois sistemas, como
modernamente se chama, que realmente tém
sido tachados de viloes da divida externa, por-
que 580 os setores produtivos estatais que car-
regam os maiores débitos consolidados. Nes-
se particular, hd uma reportagem no Jornal
do Brasil de ontem, para a qual eu pediria
a confirmagéo do Presidente Méario Bhering,
porque ele se referiu aqui exclusivamente as
dividas da Eletrobrés, deixando de fora, como
esclareceu, a Nuclebrés, que foi herdada, ltai-
PY, gue nao estava dentro desse valor de oito
bilhées de dédlares, mas sobretudo a divida
das empresas estaduais. Nessa reportagem,
o total do setor elétrico é apontado em 30
bilhdes de délares, que é mais ou menos o
namero gue estou acosturmnado a ouvir emn
outros pronunciamentos, inclusive de V. 8¢,
em Comissdes da Camara em outras oportu-
nidades.

A Siderbrés, por forca de um processo de
pagamento compulsdric, 4 custa de muito sa-
crificio, reduziu o seu endividamento para 4,6
bilhes de délares. Porém, foi dito aqui pelo
Presidente Moacélio — e isso também consta
de outros trabalhos sobre os quais tive oportu-
nidade de me pronunciar— sobre o que repre-
sentaram as transferéncias de renda do setor
siderirgico para o setor privado. O nimero
dele é de 18 bilhdes de ddlares. O Dr. Sebas-
tido Soares, do BNDES, em documento publi-
cado pelo Instituto de Economia da Univer-
sidade do Rio de Janeiro, chega ao nimero
de 12 bilhdes de délares. Enfim, é possivel
estimar isso com maior ou menor precisao.

Mas creio que essa sess@o nos serviu, Sr.
Presidente e Srs. membros da Comisséo, para
duas outras interpretagbes daquilo que aqui
foi dito pelos ex-Ministros Delfim Netto e Mério
Henrique Simonsen, que talvez tenham sido
aqueles contemporéneos da fase de mais ace-
lerado endividamento do Pais. Eles justifica-
ram o endividamento com base em dois ou
trés argumentos: primeiro e o segundo cho-
que do petréleo; segundo, a elevagdo dos pre-
¢os das comodities que o Brasil importava,
que aconteceu em simulténeo com o choque
do petroleo, enfim, toda a questéo da compen-
sacdo da balanga comercial e os programas
de substituigdo de importagGes e de expanséo
da produgéo de energia.

Ora, essa argumentagdo é naturalmente
uma meia verdade. Na sessdo de hoje, o Sena-
dor Jarbas Passarinho, sem negar essas pseu-
docausas fundamentais, reforgou, ou pelo me-
nos abriu uma outra perspectiva, que foi o
que ele chama de erro de politica tariféria e
de fixagdo de precos publicos, referindo-se na-
turalmente & politica de pregos aplicada a side-
rurgia ha mais de dez anos, a partir da gestao
de Delfim Netto, e da politica de trarifas de
energia elétrica, que tem um prazo, que néao
comegou tdo longe, mas foi talvez mais inten-
sa num passado recente.

Quero aproveitar esta reunigo para, utilizan-
do os argumentos desses dois ilustres de-
poentes desta manh§, colocar o dedo naferida
na questdo dessa transferéncia de renda, que
mostra que os verdadeiros titulares da divida
externa contabilizada nos livros da Eletrobras,
das suas subsidiérias, das empresas do grupo
Siderbras, na verdade os titulares sd0 0s seto-
res que se beneficiaram desses subsidios. E
a inddstria de bens de capital, no caso da
Siderbras, € a inddstria naval, é a indistria
automobilistica, é a industria de bens de con-
sumo durave), que compram chapas de aco
da CSN, da Usiminas, da Cosipa, a pregos
vis, a pregos inferiores ao do ago néo plano,
o que é um verdadeiro escéndalo. O que se
fez com as empresas estatais do ago ndo plano
€ essa barbaridade, gue n@o tem nenhuma
justificativa econdmica, Vejam, Srs. membros
da Comisséo, o ago ndo plano, o ferro da
construgdo demanda instalagdes de muito
menor densidade de capital. As suas lamina-
¢Oes e seus fomos s&o equipamentos muito
menos pesados, muito menos caros em ter-
mos de investimento, de 6nus, de encargos
de capital, do que uma grande sidertrgica de
ago plano, que tem linhas de laminagao brutal-
mente caras, que tém todos os altos-fornos
também de investimentos altamente elevados
Néo obstante isso, o prego da bobina quente,
que é o produto mais barato da siderurgia
de agos planos, é inferior ao do ferro de cons-
trugéo, que deveria custar muito menos que
a bobina quente. Isso revela que, na verdade,
houve uma politica deliberada, porque nao é
possivel que o Governo, essas autoridades
econdmicas que estiveram administrando
pregos, fossem cegas ao ponto de néo obser-
varem as necessidades da siderurgia estatal
e fossem razoavelmente benevolentes com a
siderurgia de agos n&o planos, que é uma
siderurgia privada. Isso serve para ilustrar que
o Grupo Siderbras como o Grupo Eletrobras,
na verdade sub-rogaram uma divida que ndo
lhes pertence. Essa divida ndo beneficiou o
setor, porque esse setor, na verdade, transferiu
renda de uma maneira brutal. O caso do grupo
Eletrobras, temos que nos recordar das verda-
deiras sandices que foram aqui praticadas no
subsidic das tarifas de energia elétrica, seja
para a produgdo.de aluminio, seja para a ele-
trotermia, seja para a indistria quimica e ele-
troquimica, que se beneficiaram brutalmente
desses subsidios embutidos nos pregos € has
tarifas pablicas.

Todos nés compreendemos que um setor
que estd em expans&o ou que necessita ex-
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pandir-se, para néo jugular o desenvolvimento
nacional, tem vérias alternativas de financiar
essa expanséo seja através da geragéo interna
de recursos, quer dizer, o lucro das empresas,
a sup depreciagdo, que era a praxe natural
de Ixalquer projeto seguramente desenvol-
vido, e o financiamento externo, porque quem
estd bancando a geragéao interna de recursos
para financiar a expansao € o consumnidor do
presente. Quem vai arcar com os énus da
parcela dos investimentos financiada por ter-
ceiros pelos bancos, séo os consumidores do
futuro. O que tinhamos era uma tentativa de
dividir isso de uma maneira mais ou menos
equénime, mas na medida em que essas em-
presas tiveram geragbes de recursos nega-
tivas, tinham deficiéncias de recursos e toma-
ram financiamento n&o apenas para financiar
0s seus projetos de investimento, mas tam-
bém para tapar os seus déficits, para tapar
os seus buracos de caixa, para financiar esse
subsidio, 0 que na verdade tivemos foi uma
nitida transferéncia, em que essas empresas
servira apenas como veiculos de passagem.
De modo que me parece que uma das conclu-
sdes que esta Comissdo néo poderé deixar
de chegar, em relagdo ao endividamento das
empresas estatais nesses setores, é de que,
na verdade, ele se deu em fungéo dos subsi-
dios transferidos para o setor privado, no qual
hé uma presenga importante das multinacio-
nais, sobretudo na industria de bens de consu-
mo durdvel e também na inddstria naval e
na de bens de capital.

Outro aspecto que também ficou eviden-
ciado nesta sessdo, ainda que nao a partir
dos depoimentos, mas sim dos questiona-
mentos dos Senadores Jarbas Passarinho e
Jutahy Magalh&es, é com respeito ao aventu-
reirismo das politicas governamentais, do qual
se destaca o programa nuclear, mas que, evi-
dentemente, se fez acompanhar de vérias ne-
gociatas. Toda essa compra antecipada de
equipamentos foi denunciada pelos técnicos
do setor, €, por acaso, como sou oriundo do
setor elétrico, cansei de ser informado sobre
essas préticas de compras antecipadas de
equipamento. O que é mais grave é que essa
politica absolutamente predatéria do setor pu-
blico continua sendo praticada, continua sen-
do estendida, inclusive’ agora, ao sistema Pe-
trobrés, como tivemos oportunidade de assis-
tir na semana passada no depoimento do Sr.
Presidente Carlos AntAnna.

Sr. Presidente, penso que esses dois depoi-
mentos serviram para evidenciar e oficializar
esse aspecto clamoroso da divida externa bra-
sileira, na medida em que ela se deu através
disto que temos chamado de perdas interna-
cionais ou de sangrias do setor pablico em
favor de determinados grupos econdmicos do
nosso Pafs.

Isso me suscita uma série de questoes dirigi-
das ao Presidente Mério Bhering e depois ao
Presidente Moacélio Mendes. Primeiro é que
néo houve ainda um dimensionamento ade-
quado de qual foi a transferéncia de renda
do setor elétrico e das empresas deste setor
para os consumidores de grandes golpes de
energia, notadamente na eletrotermia, eletro-

metalurgia, eletroquimica e particularmente
no aluminio.

Ontem viajava do Rio para Brasilia e encon-
trei dois companheiros de engenharia que se
dirigiam para a Albrés, onde séo funcionérios.
E nos contavam essa verdadeira piada de que
o do projeto Albras Alunorte s6 foi desenvol-
vido o projeto Albréas. Entéo, estamos impor-
tando alumina, porque a Alunorte néo foi para
adiante, est4 parada sua construgao, estamos
importando alumina —nés que somos, talvez,
a maior reserva conhecida de bauxita que po-
derfamos de produzir alumina em grande es-
cala e exporta-la, ndo o estamos fazendo —
estamos importando alumina, empregando a
energia de Tucurui, que hoje ndo é subsidiada,
mas j o foi brutalmente, para exportar energia
em bloco para os consumidores internacio-
nais. [sto foi que interessou aos japoneses,
nossos sécios: que o Governo fizesse Tucurui;
participaram da construgdo da Albrés, mas
descumpriram todos os seus compromissos
em relagdo a producdo de alumina na Alu-
norte.

Esta é uma questdo que eu indagaria ao
Dr. Mério Bhering: qual foi, nestes 10 tltimos
anos, a transferéncia de renda no setor elétrico
através da compressdao das suas tarifas, sobre-
tudo no ramo industrial. Em segundo lugar,
eu indagaria de S $* que vem lutando com
essa questao hé bastante tempo, se, além do
combate a inflacdo, que e o feitmotiv que os
Ministros da Fazenda e do Planejamento utili-
zam para conter os reajustes tarifarios, poderia
identificar os outros adversérios de uma poli-
tica de realismo tarifério, porque é inadimis-
sivel que um Govemno que quer praticar uma
politica econdémica austera, monetarista e ri-
gorosamente ortodoxa se considere coerente
na medida em que pratica uma politica tarifa-
ria tdo defasada, tdo desproporcionada. Em
terceiro lugar, se S. S* é capaz de identificar
que parcela desse endividamento externo ser-
viu para financiar o custeio do setor— aparen-
temente nada —, mas para alavancar divisas,
no momento desnecessérias para o Grupo
Eletrobras, mas que foram tomadas para satis-
fazer as necessidades do balango de paga-
mento.

Ao Presidente da Siderbras eu diria que a
sua conversdo para o processo de privativa-
zagdo, pelo que entendi, em seu depoimento
oral, e ndo pelo que esté escrito, que ele identi-
fica outros méritos, € de, na verdade, através
da privatizagéo de uma sidertirgica de agos
planos, ter um sécio privado que va garantir
o realismo dos pregos, porque, na verdade,
acho que todos sabemos, ndo ha a menor
condigéo de nenhum grupo brasileiro priva-
tizar qualquer das estatais de agos planos.

Surpreendem-me e é incompreensivel para
mim que o Govemno resolva privatizar exata-
mente a Usiminas, empresa mais eficiente,
mais moderna, considerada paradigma das
estatais de agos planos e que é objeto dessa
iniciativa governamental de privatizar. Sabe-
mos que s6 os japoneses podem fazé-lo. Per-
gunto a S. Ex* se a vontade de privatizar a
Usiminas est4 ligada a salvagao da CSN, Cosi-
pa, Tubardo, Agominas, etc, que passariam

ater o mesmo prego, o guarda-chuva da Usin-
minas, que cerfamente nao continuaria a ser
esbulhada se 14 estivesse um sécio privado,
a meu ver, japonés Isto em relagdo a privati-
zacdo das empresas de agos planos. Em rela-
¢éo a privatizagdo das empresas de agos ndo
planos, eu gostaria que ele nos dissesse se
esta sendo desprezado todo o esforgo de de-
senvolvimento tecnolégico de duas empresas
até certo ponto embleméticas no setor: a Alzi-
ba e Agos Finos Piratini. S8o empresas que
tinham que ser pensadas ndo apenas como
empreendimentos industriais comerciais, mas
como esforgos tecnoldgicos que foram feitos,
até eventualmente com equivocos, mas no
sentido de aproveitar o carvdo do Rio Grande
do Sul, no caso do Piratini, e 0 gés natural
da Bahia Houve erros de projetos, desatua-
lizagdo tecnoldgica, mas, de fato, essas empre-
sas visavam um aproveltamento de recursos
naturais desses dois imporatnes Estados da
Federacéo. Eu gostaria de saber se isto estd
sendo levado em conta. Ademais, se as autori-
dades da Siderbrés percebem que o processo
de privatizagdo esté acelerando a cartelizagéo
do setor de agos nédo planos. Quer dizer, esta-
mos retirando o Estado dessas empresas, ndo
me parece que seja estrategicamente essen-
cial que o Estado brasileiro produza agos nao
planos, acho relevante, mas nitidamente esta
havendo uma concentragdo de capitais no se-
for, e eu gostaria que S. S* nos desse alguns
indices de evolugéo da concentragdo do capi-
tal no setor de agos néo planos, que esta sendo
estimulado por essa privatizacéo, ou melhor,
estd sendo financiado, como bem abordou
o Senador Jutahy Magalhaes, porque isto se
faz a precos muito modestos, muito discu-
tiveis, na medida em que uma avaliagao, que
a metodologia correta de fazer atualizagéo do
fluxo de caixa, etc, todos sabemos que os crité-
rios para isso, até a taxa de juros que vai ser
utilizada como desconto vai afetar profunda-
mente o valor econdémico de uma tal empresa.

Na medida em que 1sso € financiado, com
pagamento a vista de 30% e 70% financiado
pelo BNDES, na verdade, é o préprio Estado
brasilerro financiando a cartelizagdo do setor.

Ja falamos da distorg&o de o ago ndo plano
ser superior ao ago plano, apesar do seu maior
custo, e eu s6 queria, quanto ac aspecto de
que o capital privado esta interessado em
comprar filet mignon a preco de costela ou
a ponta de agulha, como se diz na terra do
Senador José Fogaga, mas eu queria lancar
aqui um repto, néo caberia fazer aposta, por-
que ha Deputado ganhando apostas substan-
tivas, mas creio que na préxima legislatura,
Senador Jutahy Magalhaes, estaremos aqui
discutindo a estatizagdo da Usimar, uma usina
la do Maranhao, porque evidentemente vai
passar-se com ela tudo o que se passou com
a Usipa, com a Piratini, com a Cofave, com
apropria Cosipa e com a Agominas, que origi-
nalmente eram projetos privados, e que todas
cairam na rede do Estado, ndo porque o Esta-
do cobicasse ser um grande produtor de ago,
mas porque o Estado brasileiro acabou, como
bem disse o Senador José Fogaga, socorren-
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do, salvando os empresarios que se langaram
num setor que em todo o mundo tem uma
forte presenca estatal, sobretudo em se tratan-
do de acos planos, porque é um setor de altos
investimentos, de baixa rentabilidade, com re-
torno muito lento e que, por conseguinte, ja-
mais atraiu os interesses privados para em-
preenderem nesse campo. E toda vez que o
fizeram acabaram -pedindo socorro, pedindo
a sua hospitalizagéo.

De modo que quero aqui, sem bancar a
pitonisa, antever, pra um breve espago de tem-
po, a estatizagao da Usimar para poder socor-
rer os grupos privados, que até o presente
momento néo foram identificados, se o Presi-
dente puder nos dizer quem seréo, ficaremos
muito satisfeitos.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omélas) —
Com a palavra o Dr. Mério Bhering.

O SR. MARIO PENNA BHERING — Pois
néo. H4 vérios dados solicitados pelo Sr. Rela-
torcom os quais depois farei um levantamento
muito mais exato. No entanto, algumas inda-
gagdes, em ordem de grandeza, poderiam ser
esclarecidas. ‘

Com relagéo a divida do grupo Eletrobras
que est4 indicado aqui atingindo, neste mo-
mento, 8 bilhdes de ddlares, eu disse que esse
valor ndo inclui os chamados avisos que foram
pagos pelo Banco do Brasil, mas que devemos
ao Banco do Brasil. Esperamos, entretanto,
que o Banco do Brasil e 6 Tesouro capitalizem
esses avisos. Somando os dois da uns 14 bi-
Ilhées. Quer dizer, se se coloca o aviso ou nao,
da 14 bilhoes. A isto teria que! ser somada
a divida externa da ltaipu, que é da ordem
de uns dois, 0 que daria uns dezesseis bilhdes
de délares, divida do setor Eletrobréas-ltaipu.
Néo tenho dados exatos da divida das esta-
duais. Poderidmos pesquisar isto para saber-
mos quanto as estaduais estdo devendo. E
ha a divida da Nuclebrés que é outra coisa
complicada. A Nuclebras tomou esse dinheiro
ndo s6 para fazer usina; fez uma féabrica que
o Deputado conhece bem; investiu em enri-
quecimento de urénio e, entéo, do total que
a Nuclebrés se endividou, quanto seria aloca-
vel para o setor elétrico neste momento? O
ndmero trinta me parece um tanto alto. O
préprio Senador Jarbas Passarinho tinha uma
nocéo de que a divida de ltaipu era da ordem
de dezoito bilhdes de délares; néo é i1sto (risos)
A CESP deve ter muita divida. (risos) ,

Vou verificar exatamente quanto €, soman-
do a CESP, a Cemig e a Copel.

Quanto a questdo de o quanto foi transfe-
rido para a ind(stria de autoconsumo, requer
alguns célculos mais exatos, mas eu poderia
dizer ao Deputado que a perda este ano, seto-
rial, € da ordem de 2.7 a 3 bilhdes de dblares,
de tarifa baixa. A inddstria representa a meta-
de, ou seja, um e meio bilhdes foram perdidos.
Nem toda a industria est4 pagando tarifa baxa
Urma parte importante da indastria estd pagan-
do isto. Podemos levantar isto com mais exati-
déo, somando o aluminio, ferro-liga, eletroqui-
mica, e tudo isso representa uma perda pon-

derével e uma transferéncia para esse tipo de
consumidor.

Esse é o concurso dos adversarios que te-
mos, claro, numa elevagéo de tarifas que sai
do lucro deles. Entao, o Governo segura a
tarifa por razoes inflaciondrias, e esses fazem
lobby contra. Vou levantar exatamente quanto
significara essa transferéncia, que é um nime-
ro ponderével, provavelmente, um nimero da
ordem de quinhentos a seiscentos milhdes
de dodlares ano. Isto, em muitos anos, repre-
senta uma grande diferenga. Podemos tam-
bém calcular exatamente...

A questéo da divida é a segumnte: quando
o Governo se endividou, ele transferiu a moeda
local para dentro do setor. Isso néo saiu. Agora,
o que ele utilizou foram os délares para pagar
a sua divida. O que houve naquela ocasiao,
até onde pudemos apurar, foi compra anteci-
pada e sobreprego, em muitos casos. Esses
sobrepregos foram combatidos pelas empre-
sas, como hé o caso célebre da CHESF, das
maéquinas de Xingd, em que a CHESF sim-
plesmente néo aceitou aquela compra, sem
concorréncia, por aquele preco, reclamou, ¢
prego baixou, & houve muitos casos desse tipo.

Em todo caso, posso fazer uma nota para
o Sr. Relator detalhando alguns desses pontos.

Creio que eram esses pontos.

Muito obrigado a V. Ex*

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — O
primeiro ponto colocado aqui foi quanto ao
problema da Usiminas.

O modelo de desestatizagéo da Usiminas
ainda néo foi, digamos assim, definido. Se isto
viesse a depender somente da Siderbras, nés
dirfiamos que estamos defendendo o modelo
de democratizagdo do capital, e de maneira
gradativa. Ja tomamos algumas providéncias
nesse sentido e estamos fazendo uma reava-
liagdo do ative da Usiminas para, depois dessa
reavaliagao, entdo, comegarmos a abrir o capi-
tal da Usiminas, fazendo um langamento de
debéntures conversivel em capital, checando
o mercado de capitais quanto a aceitaggo dis-
to, para, depois, gradativamente, passarmos
a um processo de Jancamento de agbes na
bolsa. Esta seria, digamos assim, a proposta
da Siderbrés. Isto esta sendo analisado com
muita cautela, por se tratar, realmente, de em-
presa que merece toda consideragao, quer di-
zer, & a empresa paradigma do Sistema Sider-
brés. Ha dois ou trés anos ela realmente ja
‘demonstra resultados positivos. Este ano es-
pera-se resultado muito auspicioso da {simi-
nas. Portanto, a Siderbrés tem um cuidado
todo especial em relagéo & desestatizagéo da
Usiminas. Mas consideramos, digamos assim,
de certa maneira, um aspecto positivo nessa
democratizagdo de capital, porque achamos
que entdo darfamos mais transparéncia & em-
presa, a sociedade; daria também uma auto-
nomia gerencial maior a essa empresa. Pode-
riamos entéo, talvez, seguir os mesmos mode-
los de algumas empresas estatais, por exem-
plo, na comercializagéo de produtos por distri-
bui¢éo, o que hoje ndo podemos. Digamos,
entdo, uma flexibilidade maior na obtengéo
de pregos melhores.

O SR. RELATOR (Luiz Salom&o) — Se V
Ex* me permite, Sr. Presidente, hé dois aspec-
tos: como € que se pretende democratizar o
capital da Usiminas e, eventualmente, até es-
tender esse modelo para as outras estatais
do ago, da maneira como essas empresas es-
téo sendo denegridas na opinio pablica. Acho
que isso af € um suicidio que esta sendo come-
tido, quer dizer, as empresas séo arrazadas
pela Imprensa, com matérias oriundas do pré-
prio Governo, e depois ainda se pretendem
vender debéntures conversiveis em agdes des-
sas empresas? S6 se for para a Volkswagen,
que é a grande compradora.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Nao
€ o caso da Usiminas?

O SR. RELATOR (Luiz Saloméoj — Tam-
bém. Entra todo mundo. Sei que esta esten-
dido a todas as estatais, e as do aco, em parti-
cular.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Em
nosso conceito, achamos que a Usiminas tem
uma imagem muito receptiva, inclusive com
os resultados que puderam ser obtidos este
ano e no ano passado. Mas, como lhe falei,
estamos cautelosos nesse processo. Inclusive
estamos com uma quantia ainda moderada,
exatamente para checar o mercado, como lhe
falei. .

O SR. RELATOR (Luiz Saloméao) — E outra
coisa € essa estéria da distribuicéo, quer dizer,
as estatais do ago, no desespero, os adminis-
tradores publicos estdo apelando para todas
as solugdes. Ima, quer sécio privado, para
poder obter o guarda-chuva de bons precos;
segundo, quer adotar forma mafiosa de distri-
buigéo. A distribuigédo do ago néo plano é um
verdadeiro crime contra o consumidor, quer
dizer, o sujeite-vende da usina para o distri-
buidor, que é ele mesmo, & transportadora
que € dele mesmo, e com isto 0 ago chega
ao consumidor pelo dobro do prego. Isso ai
é achaque.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES —
Achamos que seria moderador; pelo contrério,
evitaria isto ai. E o nosso pensamento. Ela
passaria a ser um moderador do preco.

O SR. RELATOR (Luiz Salomé&o) — O se-
gundo ponto que o Sr. colocou aqui foi se
as usinas de ago ndo-plano, se as caracte-
risticas tecnolégicas, tanto da Usipa, como da
Piratini, se séo fatores importantes. Acho que
sim, foi muito importante. Ela colaborou, trou-
xe uma contribuicdio muito grande ao desen-
volvimento tecnolégico, e poderia ter tido efei-
to muito maior se tivéssemos tido capacidade
de melhor investimento, de aprimorar essa
tecnologia, porque, hoje, por exemplo, a Usipa
esta totalmente defasada em relag@o a isto.

Entéo, realmente, se essas empresas tives-
sem situagéo financeira saudével, néo esta-
riam nessa posigdo. Pelo processo tecnolé-
gico que comegamos naquela época, ela ja
deveria estar muito mais atualizada. Mas acho
que isto foi uma contribuigio muito grande,
e, ao privatiza-la, entendo que ela tomard um
rumo muito mais avangado.
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O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — No
que concerne a concentragdo de capital dos
néo-plano, os que o Sr. colocou, vejo real-
mente com preocupagdo, mais no setor de
agos especiais No que concemne a agos de
planos comuns, néo vejo por que tanta preo-
cupagéo.

O SR. RELATOR (Luis Salom&o) — Quanto
o Grupo Gerdau tem hoje no setor?

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Hoje,
a produgédo da Gerdau deve estar em torno
de um milh&o e oitocentas ou dois milhdes
de toneladas. Mas ela difere muito da produ-
¢éo, por exemplo, da Belgo-Mineira e da Men-
des Junior. Entdo, isso af, entre eles, se diversi-
ficaram em termos de linha de produgéo. Nao
vejo com muita preocupagdo uma caracte-
rizagdo nesse grupo, mas Vejo mais no setor
de agos especiais.

Esta a minha opinido.

O SR. RELATOR (Luis Salom&o) — A ques-
tédo do prego do ago plano e do nao-plano,
qual a sua opinigo?

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Qual
a pergunta?

O SR. RELATOR (Luiz Salomé&o) — A poli-
tica de pregos dirigida para os agos ndo-planos
privados e a politica de pregos para os agos
ptblicos.

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Co-
mo tive oportunidade de dizer, realmente a
politica de pregos néo-planos esta deterioran-
do, hd mais de dez anos, as empresas do siste-
ma. Chegamos a uma avaliagdo, que mosrei
aqui, de 18 bilhdes de délares. Em relagéo
a de ndo-planos acho que o processo néo
é 0 mesmo porque, realmente, se nés compa-
rarmos os precos internacionais, os pregos
internacionais dos produtos ndo-plano 14 fora
so piores do que internos. Entdo eu acho
que...

O SR. RELATOR (Luiz Salomao) — Como
& que se explica isso?

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — A
explicagdo eu néo sei, é a politica nacjonal.
Néao ¢ a Siderbras que da essa politica.

O SR. RELATOR (Luiz Salomao) — Sobre
a {simar, o Sr. Pode adiantar quem sao os
empresarios?

O SR. MANOEL M. DE A. MENDES — Nao,
mas acho que esta aqui o Diretor da Usimar
que também é Diretor da Siderbrés, que pode-
ria dar essa resposta.

O SR. FERNANDO MACIPIRA — Gostaria
de dizer a V. Ex*, Deputado, que a Usimar,
a partir da aprovagao do seu projeto de viabili-
dade ou seja, a resolugdo do entdo Conselho
de Siderurgia Nacional foi para que ela se tor-
nasse, através do processo, uma empresa pri-
vada. Ela foi constituida, incorporada pelo Es-
tado do Maranhdo, para que nédo se desse
o pior."A partir dessa etapa a Usimar sempre

foi conduzida para se tornar, para ser uma
empresa privada. E & em fungéo disso que
essa privatizagdo esta chegando, que esta pri-
vatizacdo, ou seja, que a assungéc do controle
acionério por capitais privados estd em vias
de se processar.

Poderia dizer a V. Ex, que no que dizrespeito
ao seu temor de que ela venha a ser internada,
em termos hospitalares, para o setor publico,
esse perigo nao existe. Pense nisso. A Usimar,
ao ser — e alids é bom que se frise — é
um projéto de 1973, que naquela época foi
conduzido através de uma associagéo da Vale
do Rioc Doce, com a inicialmente era prevista
para 15 milhdes de toneladas, com a gestao
do Govemno do Estado do Maranhéo, de Epita-
cio Cafeterra, passou-se a trabalhar novamen-
te a implantagéo da Usimar, como um usina
de 3 mithées de toneladas. E, ao registrarmos,
entéo, que para isso seriam necessario aporte
de um total de 3 milhdes e meio a 4 milhdes
de délares, nés ndo tinhamos condi¢des de
implantar o empreendimento. E, por determi-
nagao do Governador Cafeteira, partimos para
examinar, em profundidade, a hipétese de im-
plantarmos essa empresa com uma inversao,
ou seja, utilizando chapas praduzidas no Pais,
transformé-las em bobinas a guente, para co-
megar a implantagao do empreendimento. E
os estudos realizados provaram que mesmo
que tivéssemos dinheiro suficiente para fazer
sistema integrado o bom senso aconselhava
aquela decisdo de comegar pela laminagéao.
Por qué? Pela explanacédo de V. Ex*, cheguei
aconclusdo de que V. Ex" alertava para o setor,
e, como se deve saber, que uma sidertrgica,

basicamente, é composta de dois segmentos: _

metalurgia e laminagéo.

Ora, hoje, existem os recursos substanciais
a que V. Ex® se referiu e de que um-forno
pequeno sdo em quase sua totalidade neces-
sarios a parte metalirgica. Continua, apods,
com uma parte de laminag&o. Amenor porgéo
de capital necessério para implantagao é desti-
nada & laminagéo. E, nés constatamos que
hoje héa uma verdaderra revolugao tecnolégica
se processando no ramo metalGrgico. E, que,
dentro de, no méximo, de trés ou cinco anos,
qualquer um dos processos metallrgicos em
desenvolvimento, quando aprovados e em
producédo de escala, requererdo inversoes
equivalentes as necessérias para a laminagéo.

Entéo, isto, faz com que, a Usimar seja um
empreendimento verdadeiramente atrativo do
setor privado. Por isso é que estamos sendo
assediados por vérios grupos privados para
participar do empreendimento, porque é efeti-
vamente atrativo, porque ele néo requer aque-
le capital substancial para empregar num setor
de baixa rentabilidade que é a produgéo meta-
largica.

O SR. RELATOR (Luiz Saloméo) — Dadas
essas explicagdes, agradego a V. Ex* e quero
dizer que vejo com a maior simpatia que o
Estado do Maranhéo ingresse na produgéo

siderGrgica Mas, na verdade, a Usimar € uma
Lamimar. Vai ser uma laminagéo.

O SR. FERNANDO MACIPIRA — Néo, ela
apenas inverteu o seu processo.

O SR. RELATOR (Luiz Salomao) — Pois
é. Mas na verdade ela vai ser uma laminagao,
incialmente.

O SR. FERNANDO MACIPIRA — Exato. Es-
se é o fim. Porque significa agregar as exporta-
¢oes brasileiras 200 milhoes de ddlares
anuais.

O SR. RELATOR (Luiz Salomé&o) — Revela
que ainda tem gente de bom senso neste Go-
verno, apesar dos pesares.

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omélas) —
A Presidéncia agradece as contribuigbes, as
informagdes que foram aqui trazidas pelos Dr.
Mario Bhering, Presidente da Eletrobras e o
Dr. Marcelo M. A. Mendes, Presidente da Sider-
brés.

Com esta reunido de hoje concluimos um
ciclo de duas reunides em que ouvimos as
empresas estatais. No caso, na quinta-feira,
passada, a Petrobras e a Vale do Rio Doce,
hoje, a Siderbras e a Eletrobrés. Essas reu-
nides trouxeram contribuicdes muito impor-
tantes, sobretudo porque, embora a nossa
preocupacdo imediata seja a questdo da divida
externa, ficou muito patente, particularmente
nos debates de hoje, assim como nos de quin-
ta-feira, particularmente na parte dos debates,
uma forte inter-relagéo entre a questéo da divi-
da e outras politica com as quais se entrela-
¢am, particularmente a questéo orgamentéria
e a questao da privatizagdo. Na questao orga-
mentéria é preciso ter em vista nova sistema-
tica, nova mecénica de elaboragéo orcamen-
taria do Pais, implementada a partir da nova
Constituigéo, que tem, este ano, o seu primeiro
experimento, mas isso esté diretamente rela-
cionado com a questéo tarifaria, seja vis-a-vis
a politica de controle de pregos, vis-a-vis a
transferéncia de rendas intersetorial.

De outro lado, na questdo da privatizagio,
tem o monopdlic e, outras vezes, a politica
de pregos, em relagédo a drea dos planos e
a érea dos ndo-planos. Eu me permitina, neste
final de reuni&o, chamar a atengao para o as-
pectoregional, a grande defasagem do Projeto
Xingb, ndo obstante as turbinas adquiridas ha
tanto tempo, onerando-se em termos de cus-
to. Mas, sem davida alguma, quando o Nor-
deste, j& no ano passado, experimentou o ra-
cionamento de energia, com consequéncias
bastante tragicas, temos que em toda politica
do setor energético tenha se refletido nesse
tipo de atraso.

Convoco reuniao para amanha, as 9 horas
e 30 minutos, quando teremos o Dr. Paulo
Nogueira Bausta Junior, da Fundagdo Getilio
Vargas e o Senador Roberto Campos.

Esté encerrada a reuniéo.

(Levanta-se a reunido as 12 horas e
30 minutos.)
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